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COAGRO COOPERATIVA

AGROINDUSTRIAL

RUA PARANA C/ CURITIBA - s/n - CENTRO

Planalto - PR CEP: 85.750-000

(46)3555-1192

DA NOTA FISCAL

ELETRÔNICA
0 - ENTRADA

1 - SAÍDA nn
N.o 000.041.939

SÉRIE: 55
Folha 1/1

NATUREZA DA OPERAÇÃO

5102 - VENDA DE MERC. ADQUIRIDA DE TERC. (C/ FINANC.)

INSCRIÇÃO ESTADUAL INSC. ESTADUAL DO SUBST. TRIBUTÁRIO

3340010085

DESTINATÁRIO / REMETENTE
NOME / RAZÃO SOCIAL

MUNICÍPIO DE PLANALTO

CHAVE DE ACESSO OA NF«

4113 0775 9849 0600 0600 5505 5000 0419 3911 5922 6387

Consulta de autenticidade no portal nacional da NF-e

www nte lazenda.gov.br/ponaí ou no sile da Sefaz Aulorizadora

PROTOCOLO DE AUTORIZAÇÃO DE USO

141130097997125 11/07/2013 11:30:37

CNPJ

75.984.906/0006-00

CNPJlCPF

76.460.526/0001-16

DATA DA EMISSÃO

11/07/2013

ENDEREÇO

PRAGA SAO FRANCISCO DE ASSIS - sn

MUNICÍPIO

Planalto

FATUIWDUF^ICATA
NÚMERO VENCIMENTO

419? 11/07/2013

VALOR

3.818.40

CÁLCULO DÓ IMPOSTO

BASE DE CÁLCULO DO ICMS

3.818,40

BAIRRO / DISTRITO

CENTRO

FONE/FAX

(35) 5513-31

UF

PR

VALOR DO ICMS BASE DE CÁLCULO DO ICMS SUBSTrrUIÇÃO

299,14 0,00

CEP

85,750-000

INSCRIÇÃO ESTADUAL

ISENTO

DATA DA SAIDA / ENTRADA

11/07/2013

HORA DE SAÍDA

!  11:30:35

VALOR DO ICMS SUBSTITUIÇÃO VALOR TOTAL DOS PRODUTOS

0,00

VALOR DO FRETE VALOR DO SEGURO DESCONTO OUTRAS DESPESAS ACESSÓRIAS VALOR DO IPI

0,00 iio.oo :;0.00 0.00 0,00

transpò^dòrA/òlümes transportados
RAZÃO SOCIaIT PRETE PO" CONTA l'cÒDIGO ANTT

o-emitente

ENDEREÇO município
...X.

3.818,40

VALOR TOTAL DA NOTA

3.818,40

PLACA veículo UF CNPJ/CPF

UF INSCRIÇÃO ESTADUAL

QUANTIDADE

1

ESPÉCIE MARCA

DADOS DOS^PRODÜTOS/SERViÇOS
CÔO PROO ' OESCRIÇAO dos PRODUTOS/SERVIÇOS

60400 FUUA REAL 5.\5KG 471 l6XH(K>n:i

Total dos Tributos; RS 52,86

FEUAO PRETO GRÃO DO SUL 30.\ IK 78'J7744000112
Total dos Tributos; RS 121,51

SAGU PRATA 24X500G 7896798500616

"olal dos Tributos; RS 92,90.

56427 *tv^AL REFINADO FINO 30X1 KG 7898921282215
Total dos Tributos; RS 16.17 .

118183 LF.ITE LACTOMIL PCT 7898904677014
Total dos Tributos; RS 789,41

8013

78061

NUMERAÇÃO

O

PESO BRUTO

2.085,000

PESO LÍQUIDO

2.085,000

CFOP

5102

CST

000

UNIO

PCT

QUANTIDADE

405000

V UNIT

6.1500

V TOTAL

246,00

BC ICMS

246,00

V ICMS V

17,22

IPI

0,00

ALIO

ICMS

7,00

ALIO.
IPI

0,00

5102 000 PCT 250,0000 3,0900 772,50: 772,50 54,08 0,00 7,00 0,00

5102 000 PCT 150.0000 1,9300 289,50; 289,50 52,11 0,00 18,0 0,00

5102 000 PCT 60.0000 0,8400 50,40} 50,40 3,53 0,00 7,00 0,00

5102 000 Pcl 1.500.0000 1,6400 2.460,00' 2.460,00 172,20 0,00 7,00 0,00

CALCULO DO ISSQN

INSCRIÇÃO MUNICIPAL

118

VALOR TOTAL DOS SERVIÇOS

PROCESSO DE UCITAÇÃÓ
(  ) Convite n ° ^ ]
( ) T Preço n." " í"
(  } Concorréftcia n.°.

{ ) AdiUvo-tt^ _
( ) fnegiMidãde

Data

DADOS ADICIONAIS
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
'NOA COM ALÍQUOTA ZERO DE PIS/COFINS VENDA COM TRIBUTAÇÃO NORMAL DE PIS/COFINSOp.int.: 2109

'a de mero. adquinda de terc. (c/ finane.)

VAfceR DO ISSQN

RESER< FISCO



GRACIELA BERNADETE

TOMBINI PARIS

AV. RIO GRANDE DO SUL, 937 - SALA COMERCIAL -
CENTRO, Planalto, PR - CEP: 85570000 - Fone/Fax: 4635551266

DANFE
Documento Auxiliar da Nota

Fiscal Eletrônica

0 - Entrada í

1 - Saída I ^
N° 000.000.493

SÉRIE: 1

Página 1 de 1

cohm»oi.EDonsco

OIA\T DE ACESSO

4113 0705 6530 3300 0154 5500 1000 0004 9314 7306 3700

Consulta de autenticidade no portal nacional da
NF-e www.nfe.fazenda.gov.br/portal ou no site
da Sefaz Autorizadora

NATiníEZA DA OPERAÇÃO

VENDAS

PROTOCOLO DE AUTORIZAÇÃO DE IBO

141130096525850 - 09/07/2013 10:05

INSCRIÇÃO F-ST ADI ÍAl.

9027867917

INSCRIÇÃO ESTAOirAl. 1X3 SITBST TRIBCNPJ

05.653.033/0001-54

NOMEjRAZÃO sooal

município de planalto

CNPICPF

76.460.526/0001-16

DATA DA EMISSÃO

09/07/2013

ENDEREÇO

PRAGA SAO FRANCISCO DE ASSIS, 0 - PROXIMO
BAIRROTMSTRITO

CENTRO

CEP

85750-000

DATA DE FNTRADA SAÍDA

09/07/2013

MUNfCIPIO

Planalto

TONE/EA X UF

4635551331 PR

INSCRIÇÃO estadual

ISENTO

HORA DE ENTRADA/SAtoA

09:53:05

FATURA

PAGAMENTO A VISTA

CÁL>!MÍO DO IMPOSTO
BA.SF. DE CÃLtlJt O DO ICMS

0,00
valor do ICMS

0,00
BASE DE CÁLa 'I O DO SI

0,00
valor do ICMS ST

0,00
valor total DOS produtos

5.460,00

VALOR DO FRETE.

0,00
valor doSEGLRO

0,00
DE.SC0NT0

0,00
OirrR AS DESPFS.AS ACESSÓRIAS

0,00
VALOR IX3TPI

0,00
VALOR TOTAl DA NOTA

5.460,00

TR.\NSPORTADORA'OLUMES TRANSPORTADOS

RAZÃO SOa.ALFRETE POR CONTA

9 - Sem Frete

CÓDIGO ANTTPLACA DO VFlCUI.OUFCNPECPF

ENDEREÇOMUNICÍPIOLTINSCRIçÃo estadual

QUANTIDADEESPÉCIEMARCANITMERAÇÃOPESO BRUTOPESOliOLTDO

( ÓDIGODESCRIÇÃO DO PRODI 'TO.SER\TÇONCM^SHCSTCFOPUNIDoro\IR UNIT\T.R totalBC ICMS\XR ICMS\TR IPIALÍO
ICMS

ALÍO
IPI

9002 S60rOXA SOBRECOXA SEVA KG0207140004005102KG1 200.000

0
4,55005 460.00

PROCESSO DE LICITAÇÃO
( ) Convite n.°
( )T. Preço n.^
( 1 Concorrência n."
fWPnepío Presenciail^íikJCL
('j Contrato n." Ç.
( ) n.® _
( ) inegibilidade

( ic
üetii

/ ) Dispensa. - ■ /

I Ji

Chéfe do Opto.

4^

C.ÁLCULO DO ISSQN
(INSCRIÇÃO MUNICIPAL
O

Valor total ixjs serviçosBASE DE CALCULO DO IS.SQNVALOR DO ISSON

INFORMAÇÔF.S COMPLEMENTARES
reservado ao fisco

"ocumento emitidc por.ME ou EPP Optar.l ope l o Simples Naoron

- gora rJi:oir,ca credito de TCMSde T.Síke de TPT



RECEBEMOS DE COA6RO COOPERATIVA AGROINDÚSTRIA!. • 75.984.90S/0006-00 OS PRODUTOS CONSTANTES NA NOTA FISCAL INDICADA AO LADO

DATA DE RECEBÍMENTO IDENTIFICAÇAO E ASSINATURA DÓ RECEBEDOR - .

NF-)

No.000.040.912

SÉRIE: 55

CO AGRO COOPERATIVA

AGROINDUSTRIAL

RUA PARANA C/ CURITIBA - s/n - CENTRO

DANFE
DOCUMENTO AUXILIAR

DA NOTA FISCAL

ELETRÔNICA
O.ENTRADA

1 - SAlDA

N.« 000.040.912

SÉRIE: 55
Folha 1/1

Planalto - PR CEP: 85.750-000

(46)3555-1192

NATUREZA DA OPERAÇÃO

5102 - VENDA DE MERCADORIAS ADQ. DE TERCEIROS (MERCADO)

INSCRIÇÃO ESTADUAL INSC. ESTADUAL DO SUBST. TRIBUTÃRIO

3340010085

DESTINÁfÂRÍd/REMETENTE \ Z.
NÒME/R^Ó SOCIAL
município de PLANALTO

;ENDEREÇO

' PRAGA SAO FRANCISCO DE ASSIS • sn

IIBAIRRO/DISTRITO

I CHAVE OE ACESSO OA NF-e

I 4113 0S7S 9849 0800 0600 5505 5000 0409 1215 9879 9720

j Consulta de autenticidade no portal nacional da NF-e
; www.nfe.fazenda.gov.br/portai ou no site da Sefaz Autorizadora

i PRÓTbc(}LÓDEXuT^ZAÇAÓDÊuSO

I 141130083469990 13/06/2013 08:57:35
JcNPj'
T5.984.908/0008-00

> iStaiélPIO
, Planalto

FÃfuiwDÜPÜCÃfÃ"

1(F0NE/FAXIjUF
i (35) 5513-31H PR

||CNPJ/CPF

176.460.526/0001-16

ÇEP

|85.750-000
INSCRIÇÃO ESTADUAL

ISENTO

|{ DATA DÃÈMtSSÀÓ "
ii 13/06/2013

IjDATA DA saída / ENTRADA
13/08/2013

...L.
^HORA DE SAÍDA
J 08:57:33

cXlCULÕ DÓ IMPOSTO
BASE DE CÃLCULO DO ICMS

0,00

VALOR DO ICMS 1| BASE DE CÃLCULO DO ICMS SUBSTITUIÇÃO
II 0.00i 0,00

VALOR DO FRETE jfvALOR DO SEGURO |j DESCONTO
0,00 ||o.oo jjo.oo
fRANSPÕR^DÓR/VÕLÜMÉS f
RAZÃO SOCIAL

f OUTRAS DESPESAS ACESSÓRIAS

ÍVALOR DO ICMS SUBSTITUIÇÃO
lo.oo

VALOR DO tPI

0,00

ÍVALOR TOTAL DOS PRODUTOS

4.361,60

VALOR TOTAL DA NOTA

4.361,80

[ENDEREÇO

QUANTIDADE

1

FRETE POR CONTA

O-EMITENTE

municIpIo

CÓDIGO ANTT

il ESPÉCIEMARCA

Ji

NUMERAÇÃO

í!o

jfpESG BRUTO
1.300,000

j PLACA VEÍCULO íj UF
I [

_ ji .r.. —

!l

CNPJ/CPF

[inscrição ESTADUAL

IpesoUquido
jj 1.300,000

DADOS DOS PRODUTOS/SERVIÇOS
cIíd. IoescriçAo IX)SPR6dUTOS/SERVIÇOS

8396 [aCUCAR CMSTALSOÍIT 6X
79662 'ARROZ RAfUPINELLI PARB T-1 6X5K 7896S4611OOJO
69106 'LEITE PC SANCOR INTEGRAL SACHET 25X4000 7790080043761

17011400

10062010

04022110

CFOpjcST -UNIO. I QUANTIOAD^V. UNIT.
ITwl Õ5Í1 PcT'! Í2ÕÍ55ÕO 7;Õ90Ò
5102Í 040 ' PCT I 100,0000 9,1600
51021040, Un i 500,0000 5,1900

(; ,
/ ) T. P/pco/i.o

j / yCon^trência n

\C )A(lltí\>pi __
\( / {fiag/M/ú/at/e
'< )Dí^
Oatéf,

AditMon."——

hohdoDf^o.

850,80
916,00

2.595,00

BC ICMS j V. I
07001

I

0,00 I
0.00,'

CMS V. IPI

õ.ôõ^
o.od
0.00j

ALIQ. íALIO. I
!jcms,í. !pi. ,!

âôorõ.oor õ,òòi
0.00| oM 0,00
o.oo! o.oo; 0,00

jl VALOR TOTAL DOS SERVIÇOS
ij

CALCULO DO ISSQN

INSCRIÇÃO MUNICIPAL

118

DADOS ÁDÍCIÒNAIS
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

VENDA COM ALÍQUOTA ZERO OE PIS/COFINS VENDA COM SUSPENSÃO DE PIS/COFINS.Op.int.: 2444 Venda do
• Mercadorias Adq. de Terceiros^Mercado)

ji BASE DE CÃLCULO DO ISSQNVALOR DO ISSQN

RESERVADO AO FISCO

Pr cr f).) ^ L i 7 r\ rI . I



RECSEMOS DE ORAOELA BBINADEIE TOMBQa PARIS os PRODUTDS/SERVIÇOS constantes DA NOTA FISCAL mnCADA AO ladoNT-*

000.000.460

DATA DE recebimentoIDEMimCACÃO E assinatura DO RECEBEDOR
•

SERIE: 1

GRACIELA BERNADETE

TOMBINI PARIS

AV. RIO GRANDE DO SUL, 937 - SALA COMERCIAL -
CENTRO, Planalto, PR - CEP: 85570000 - Fone/Fax: 4635551266

DANFE
Documento Auxiliar da Nota

Fiscal Eletrômca

O-Entrada

1 - Saída

N" 000.000.460

SÉRIE: 1
Página 1 de 1

Q

CONTItOLE DO FISCO

CHAVE DE ACESSO

4113 060S6S30 3300 0154 55001000 0004 tiOlO 0775 9300

Consulta de autenticidade no portal nacional da
NF-e wwwjife.&zenda.gov.br/portal ou no site
da Se&z Aulorízadoia

NATUDEZA OA OPERAÇAO

VENDAS
FliOTOCOLO tm autorizaçAo de uso

I4II3008354966I - l3AMinOI310:29

INSCIUÇto ESTADUAL

9027867917
inscrição estadual do subst. tribCNM

05.653.033/0001-54

DESTlNATAjBIOfftEMETENTE
NOMEffUZAOSOaAL

município de planalto
CNPICTF

76.460.526/0001-16
datadaemissAo

13/06/2013
ENDEREÇO

PRAGA SAO FRANCISCO DE ASSIS, 0 - PROXIMO
BAIRRQAXSTRITO

CENTRO
CEP

85750-000
data tx. entrada/saída

13/06/2013
MUNiCIPIO

Planalto
roNEA^AX UF

4635551331 PR
INSCRIÇAO ESTADUAL

ISENTO
HORA DE ENTRADA/SAÍDA

10:25:58

Fi»' ^

PAGAMENTO A VISTA

cAlculo do imposto
BASE DE CÁLCULO DO ICMS

0,00
VAU» OO ICMS

0,00
BASE DE CÁLCULO DO ICMS ST

0,00
VALOR DO ICMS ST

0,00
VAU» total DOS PRODUTOS

3.400,00
VALOR DO FRETE

0,00
valor DO SECURO

0,00
DESOWITO

0,00
OUTRAS DESPESAS ACESSÓRIAS

0,00
VAU» DO IPl

0,00
VAU» TOTAL DA NOTA

3.400,00

TRANSPORTADOR/VOLUMES TRANSPORTADOS

RAZÃO SOUALFRETE POR CONTA

9 - Sem Frete

CtotOOANTTPLACADO VEÍCULOUFcnfmtf

ENDEREÇOMUNICfPIOUFinscrição estadual

QUANTIDADEESPÉCIEMARCAnumeraçAoPESO BRUTOFESO Líquido

CÓDKjOdescrição do FRODUTtVSERVIÇONCM/SHCSTCFOPUNID.QTDVLR.UNIT.VIR. TOTALBC ICMSVLR.tCMSVLR IPlAÜO
ICMS

ALÍQ
IPl

90QS89SCARNEMOn>A2KG.020230000400SI02KG400,00008.SOOO3.400j00

WPROCESSO DE UCITAÇÃO
( 1 CQ/ii/flft no
( )T. Preço n.'*.
( ) Concorrdncia n.".
M PregSo Pn
(^Contrato n.
( ) Aditivo n.^
/ )lnegMidade
( )Di^}ensa

Chefe do Opto.

INSCRIÇÃO MUNICIPALVAlOR TOTAL DOS SERVIÇOSBASE DE CÁLCULO OO ISSQNvalordoissqn I

0
•

1
DADOS AIMCIONAIS

ineormaçOes CQMPLEMENTARES

DocuiaenLo emitido poc ME ou EPP Optante peio Simples Nacion
ai - Nao gera direito a credito de ICMS de ISS e de IPl

reservado Aonsco



RECEBEMOS DE ARNO HENRIQUE LINK I5S PRODUTOS/SERVIÇOS CONSTANTES DA NOTA FISCAL INDICADA AO LADO NP-e

N" 000.000.288

SÉRIE: 1
DATA DE RECEBIMENTO

•

IDENTinCAÇAO E ASSINATURA DO RECEBEOOR

ARNO HENRIQUE LINK

RUA PRINCIPAL, O - SALA 01 - CENTRO, Planalto, PR - CEP:
85756970 - Fone/Fax: 4635541115

DANFE
Documento Auxiliar da Nota

Fiscal Eletrônica

0 - Entrada

1 - Salda

000.000.288

SÉRIE: 1

Página 1 de 1

CD

CONTROLE DO HSCO

CHAVE DE ACESSO

4113 0601 9464 3900 0174 SSOO 1000 0002 8815 0000 0080

Consulta de autenticidade no portal nacional da
NF-e w\vw.nfe.fazenda.gov.br/portal ou no site
da Sefaz Autorizadora

NATUREZA DA OPERAÇXO

VENDAS

PROTOCOLO DE AUTORIZACAO DE USO

14113008355S828- 13/06/2013 10:36

inscrição estadual

9013397675

rinscrição estadual do subst. trib. CNPJ

01.946.439/0001-74

DESTINATÁRIO/REMETENTE

NCmE/RAZAOSOaAL

município de planalto
CNW/CPF

76.460.526/0001-16
DATA DA EMISSAO

13/06/2013

ENDEREÇO

PRAGA SAO FRANCISCO DE ASSIS, 1583 - SALA
BAnUUVDISTRITO

CENTRO

CEP

85750-000
DATA DE ENIRADA/SAÍDA

13/06/2013

MUNiCIPIO

Planalto

FONE/FAX UF

463555133I PR
INSCRIÇÃO ESTADUAL

ISENTO
mWA DE ENTRADA/SAÍDA

10:02:31

[PAGA^PAGAMENTO À VISTA

CÁLCULO DO IMPOSTO

BASE DE CÁLCULO DO ICMS

1.806,00
VALOR DO ICMS

216,72
BASE DE CALCULO DO ICMS ST

0,00
VALOR DO ICMS ST

0,00
VALOR TOTAL DOS PRODUTOS

4.749,60

VALORDOFRETE | VALOR DO SEGURO
0,00 1 0,00

DESCONTO

0,00
OUTRAS DESPESAS ACESSÓRIAS

0,00
VALOR DO IPI

0,00
valor total da NOTA

4.749,60

TRANSPORTADOR/VOLUMES TRANSPORTADOS

RAZAO SOCIAL FRETE POR CONTA

9 - Sem Frete

CÓDIGO ANTT PLACA DO VElCULO UF CNPI«3>F

ENDEREÇO MUNICÍPIO UF INSCRI;A0 ESTADUAL

QUANTIDADE ESPÉCIE MARCA NUMERAÇÃO PESO BRUTO PESO LÍQUIDO

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO PRimunVSERVIÇO NCM6H CST CFDP UNID. QTD. VLRUNIT. VLR. TOTAL BCICMS VULICMS VLR IPI
ALÍQ.
ICMS

ALÍQ.
IPI

9001029 HORT.BANANA CATURRA KG 08039000 040 5102 KG
1.200.000

0
1,4000 1.680,00

9017II2 FAR.TRlGeDALI.AT.1 S KG IlOlOOlO 040 SI02 UN 120.0000 7.5800 909,60

90I6S71 IOG.PAC.SANTA CLARA FRUTAS VERM.I KG. 04031000 000 5102 UN 700,0000 2,5800 1.806,00 1.806,00 216,72 12,00

9A"1936 HORT.MAMAO FORMOSA KG 08072000 040 5102 KG 120.0000 2.9500 354,00

( licitação
( ) J' Proçon.^ ~
}yÁ 2^^ir6ncfa /i.«.

A®®' °^soneto/i
( ) Aditivo ft o

««IR!

CÁLCULO DO ISSQN

1 inscrição municipal
o

[ VALOR TOTAL DOS SERVIÇOS [ BASEDECALCULO DO ISSQN

DADOS ADICIONAIS

INFORMAÇteS CCWlPtEMENTAHES
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PLANALTO - PARANÁ

Planalto-Pr., 09 de abril de 2013

DE: Cleusa Maria Dessanti - Secretaria de Educação
PARA: Marlon Fernando Kuhn - Prefeito Municipal

Senhor Prefeito,

Pelo presente solicitamos a Vossa Excelência a competente
autorização objetivando a aquisição de mantimentos destinados exclusivamente à
alimentação escolar dos alunos de educação infantil/pré-escola/creche, conforme
abaixo seeue:

Nome do produto Quant. Unid. Preço Preço

Açúcar cristal pacote com 5 kg

Arroz parbolizado tipo I pacote 5 kg

Banana katura

Biscoito doce tipo Maria pacote com 800 gr

Biscoito salgado tipo Cream Cracker pacote
com 800 gr

Carne bovina molda fresca de 2°

Coxa e sobrecoxa de frango sem dorso

Farinha de milho pacte 5kg

Farinha de trigo especial pacote com 5 kg

^eijão preto tipo 1 pacote com 1 kg

Iogurte de frutas pacote de 1 litro

Leite em pó integral de 400 gr

gordura 3%

14 Maça

15 Mamão Formosa

16 Óleo de Soja lata com 900 ml
17 Sagu pacote com 500 gr

18 Sal de cozinha iodado pacote de 1 kg

TOTAL

O custo total estimado da aquisição solicitada, importa no
valor aproximado de R$ 25.257,50 (vinte e cinco mil, duzentos e cinqüenta e sete
reais e cinqüenta centavos).

Cordialmente,

unitário total

120 PCTE 7,15 858,00

100 PCTE 9,25 925,00

1.200 KG 1,45 1.740,00

200 PCTE ! 4,55 910,00

200 PCTE 4,76 952,00

400 KG 8,55 3.420,00

1.200 KG 4,62 5.544,00

40 PCTE 6,35 254,00

120 PCTE 7,63 915,60

250 PCTE 3,18 795,00

700 LT 2,65 1.855,00

500 PCTE 5,20 2.600,00

1.500 LT 1,65 1  2.475,00

240 KG 2,89 693,60

120 KG 2,99 358,80

200 LT 3,091  618,00

150 PCTE 1,95 292,50

60 PCTE 0,85 51,00

1 25.257,50

CLÍLJSAnvraRÍÃ DESSANTI

Secretária de Educação
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n

Planalto-Pr., 10 de abril de 2013

DE: Marlon Fernando Kuhn - Prefeito Municipal
4

Preliminarmente para a autorização solicitada para a
aquisição de mantimentos destinados exclusivamente à alimentação escolar dos
alunos de educação infantil/pré-escola/creche, encaminhamos:

PARA: Secretaria de Finanças;

à fins de indicação de recursos de ordem orçamentária
para fazer frente à despesa;

PARA: Departamento de Materiais e Compras;
à fins de elaboração da minuta do instrumento

convocatório da licitação;

4

PARA: Departamento Jurídico;
à fins de análise e indicação da modalidade a ser adotada.

Cordialmente,

r MARIiON FERNANDO KUHNyíprefeito Municipal.

I

ít.-
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Planalto-Pr., 11 de abril de 2013

DE:

PARA:

Secretaria de Finanças

Prefeito Municipal

Senhor Prefeito,

Em atenção à solicitação visando à aquisição de mantimentos destinados
exclusivamente à alimentação escolar dos alimos de educação infantil/pré-
escola/creche, expedido por Vossa Excelência na data de 10/04/2013, informamos a
existência de previsão de recursos orçamentários para assegurar o pagamento das
obrigações decorrentes da solicitação supra, sendo que o pagamento será efetuado
através das Dotações Orçamentárias:

DOTAÇÕES
Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

1270 07.122.12.361.1201-2045 0.1.00.0000000

1280 07.122.12.361.1201-2045 0.1.00.0000115

Cordialmente,

^ /Lla,
ENSON ELEMAR SCHABO

Secretário de Finanças



tlAÜtí?

município de planalto
CATP/iV" 76.460.526/0001-16

Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000
e-mail: planalto@rline.com.br

Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
PLANALTO - PARANÁ

PARECER:

DE:

PARA:

Planalto-Pr., 11 de abril de 2013

Assessoria Jurídica

Prefeito Municipal

Senhor Prefeito,

À apreciação deste Setor Jurídico do processo
administrativo referente à aquisição de mantimentos destinados exclusivamente à
alimentação escolar dos alunos de educação infantil/pré-escola/ creche.

De acordo com a informação contida no oficio, de
09/04/2013, da Secretaria de Educação e pesquisa de preços feita pelo
Departamento de Compras, o preço máximo dos objetos importa em R$ 23.402,50
(vinte e três mil, quatrocentos e dois reais e cinqüenta centavos).

A Secretaria de Finanças informa a existência de previsão
de recursos de ordem orçamentária para fazer face às obrigações decorrentes da
contratação, esclarecendo que o pagamento será efetuado através das Dotações
Orçamentárias:

DOTAÇOES

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

1270 07.122.12.361.1201-2045 0.1.00.0000000

1280 07.122.12.361.1201-2045 0.1.00.0000115

A Licitação dar-se-á sob a modalidade PREGÃO, na
forma PRESENCIAL, pelo critério de julgamento de MENOR PREÇO POR ITEM,
regido pela Lei Federal n.° 10.520 de 17 de julho de 2002 e subsidiariamente a Lei n.°
8.666/93 e suas alterações, LC 123/2006 de 14 de dezembro de 2006 e o Decreto
Municipal n." 2727/2007 de 26/06/2007^-e-d:^nãlFdisposições íe^

o Parecer,

PAlKKi

O
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AUTORIZAÇÃO PARA LICITAÇÃO

Planalto-Pr., 12 de abril de 2013

DE;

PARA:

Marlon Fernando Kuhn

Pregoeiro/ Comissão de Licitações

Considerando as informações e pareceres contidos no presente Processo,
Autorizo a Licitação sob a Modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, pelo
critério de julgamento de MENOR PREÇO POR ITEM, que tem por objeto à
aquisição de mantimentos destinados exclusivamente à alimentação escolar dos
alunos de educação infantiVpré-escolVcreche, nos termos da Lei Federal n. " 10.520
de 17 de julho de 2002 e subsidiariamente a Lei n, ° 8.666/93 e suas alterações, LC
123/2006 de 14 de dezembro de 2006 e o Decreto Municipal n.° 2727/2007 de
26/06/2007, e demais disposições legais.

O Pregoeiro e a Equipe de Apoio nomeada pela Portaria 002/2013.

Encaminhe-se ao Departamento de Compras e Licitações para as
providências necessárias.

MARLON FERNANDO KUHN

'refeito Municipal
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MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N"

PREGÃO PRESENCIAL N° /2013
V2013

w

w

Contrato administrativo que entre si fazem o Município de Planalto e a
Empresa na forma abaixo.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PLANALTO, pessoa jurídica de direito Público
Interno, com sede à Praça São Francisco de Assis, n° 1583, inscrito no CNPJ n°
76.460.526/0001-16, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal,
senhor MARLON FERNANDO KUHN, em pleno exercício de seu mandato e funções,
brasileiro, casado, residente e domiciliado neste Município de Planalto, Estado do
Paraná, portador da Cédula de Identidade RG n° 3.031.944-3 e do CPF/MF sob n°
643.844.469-34.

CONTRATADA: devidamente inscrita
no CNPJ sob n.° com sede à N°
na Cidade de neste ato representado pelo Administrador(a) o
Sr(a) brasileiro(a), comerciante, portador (a) do* RG n.°

, e do CPF sob n.° residente e domiciliado(a),
na Cidade de

CLÁUSULA PRIMEIRA
DO OBJETO DO CONTRATO
O presente contrato tem por objeto a aquisição de mantimentos destinados

exclusivamente à alimentação escolar dos alunos de educação infantil/pré-

ITEM QUANT. UNID. OBJETO MARCA PREÇO
UND.

PREÇO
TOTAL

01 120 PCTE Açúcar cristal pacote com 5 kg

02 100 PCTE Arroz parboHzado tipo I pacote
5 kg

03 1.200 KG Banana katura

04 200 PCTE Biscoito doce tipo Maria pacote
com 800 gr

•

05 200 PCTE Biscoito salgado tipo Cream
Cracker pacote com 800 gr

06 400 KG Came bovina moída fresca de 2°

07 1.200 KG Coxa e sobrecoxa de frango sem
dorso

08 40 PCTE FARINHA DE MILHO PACTE

5KG

09 120 PCTE Farinha de trigo especial pacote
com 5 kg

10 250 PCTE Feijão preto tipo 1 pacote com 1

kg
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11 700 LT Iogurte de frutas pacote de 1
litro

12 500 PCTE Leite em pó integral de 400 gr

13 1.500 LT Leite pasteurizado, tipo "C"
integral teor de gordura 3%

14 240 KG Maça

15 120 KG Mamão Formosa

16 200 LT Óleo de Soja lata com 900 ml
17 150 PCTE Sagu pacote com 500 gr

18 60 PCTE Sal de cozinha iodado pacote de

I  I Lljíg
TOTAL

Parágrafo Único - Integram e completam o presente Termo Contratual,
para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições
expressas no edital PREGÃO PRESENCIAL N° /2013, jimtamente com seus anexos e
a proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA
DO VALOR

Pelo fornecimento do(s) objeto(s) ora contratados, a CONTRATANTE
pagará à CONTRATADA o valor total de R$ ( ) daqui por
diante denominado "VALOR CONTRATUAL",

CLÁUSULA TERCEIRA
DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA
Parágrafo Primeiro: A entrega correspondente ao(s) objeto(s) acima

mencionado(s) será efetuada em parcelas, ou seja, conforme a necessidade deste
Município de Planalto,

Parágrafo Segundo: 0(s) objeto(s) deverá(ao) ser entregue(s) na Secretaria
de Educação, á Praça São Francisco de Assis, n° 1583, Centro, Planalto-Pr., no prazo de
02 (dois) dias úteis, contados após o recebimento da solicitação de entrega.

CLÁUSULA QUARTA
DA FORMA DE PAGAMENTO

Os pagamentos serão efetuados em até 15 (quinze) dias após a entrega
do(s) objeto(s) e com apresentação da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is).

Parágrafo Único
Os pagamentos decorrentes desta contratação correrão por cpnta dos

recursos oriundos do Ministério da Educação/Fundo Nacional de Desenvolvimento da
Educação-FNDE, e do Município de Planalto (recurso de contra-partida), proveniente
das seguintes DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:

Conta da despesa Funcional programática j Destinação de recurso

1270 07.122.12.361.1201-2045 0.1.00.0000000

Destinação de recurso

O.l.QO.OOOOOOO

0.1.00.00001151280 07.122.12.361.1201-2045 | 0.1.00.0000
CLÁUSULA QUINTA
DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES
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Parágrafo Primeiro - Constituem direitos da CONTRATANTE receber
o(s) objeto(s) deste Contrato nas condições avançadas e da CONTRATADA perceber o
valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Segundo - Constituem obrigações da CONTRATANTE:
a) Efetuar o pagamento ajustado;
b) Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do

Contrato.

Parágrafo Terceiro - Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) Prestar o fornecimento na forma ajustada;
b) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

decorrentes.

c) A CONTRATADA é obrigada a substituir, as suas expensas, no total
ou em parte, dos objetos do contrato em que se verificarem defeitos ou
incorreções.

d) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com
as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação;

e) Apresentar sempre que solicitado, durante a execução do Contrato,
documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor
quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos
sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais.

CLÁUSULA SEXTA
DA CESSÃO DO CONTRATO
A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato a nenhuma

pessoa física ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito, da CONTRATANTE e
anuência expressa da Contratante.

CLÁUSULA SÉTIMA
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL

Parágrafo Primeiro - A contratada quando ensejar o retardamento da
execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto,
comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal,
garantindo o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e
contratar com a administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante
a própria autoridade que aplicou a penalidade.

Parágrafo Segundo - Pela inexecução total ou parcial do contrato e pelo
descumprimento das normas e legislação pertinentes à execução do objeto contratual
que acarrete a rescisão do contrato ou instrumento equivalente, o Município de
Planalto, poderá, ainda, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa contratada as
sanções previstas no art. 87 da Lei n°. 8.666/93, sendo que em caso de multa esta
corresponderá a 10 (dez por cento) sobre o valor do contrato.
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Parágrafo Terceiro - A aplicação das sanções administrativas não exclui a
responsabilização da CONTRATADA por eventuais perdas e danos causados à
Prefeitura do Município de Planalto

CLÁUSULA OITAVA
DA RESCISÃO

O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos
fatos elencados no art. 78 e seguintes da Lei n°. 8.666/93,

Parágrafo Único - A CONTRATADA reconhece os direitos da
CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei n°,
8.666/93.

CLÁUSULA NONA
DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência do presente contrato será até 31/07/2013, podendo
ser prorrogado na forma da Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA
DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com
base na legislação em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
DO FORO

As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento
deste termo, perante o Foro da Comarca de Capanema-Pr. Não obstante qualquer
mudança de domicílio da CONTRATADA que, em razão disso, é obrigada a manter um
representante com plenos poderes para receber notificação, citação inicial e outras
medidas em direito permitidas.

Justas e contratadas, firmam as partes este instrumento em 02 (duas) vias
de igual teor, com as testemunhas presentes no ato, a fim de que se produza efeitos
legais.

Planaito-Pr.... de de

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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MINUTRA DE EDITAL DE LICITAÇÃO ...../2013

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

o Município de Planalto, Estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional de
Pessoa Jurídica - CNPJ, sob o n° 76.460.526/0001-16, com sede na Praça
São Francisco de Assis, 1583, por seu Prefeito Municipal, Senhor Marlon
Fernando Kuhn, e o Senhor Luiz Carlos Boni Pregoeiro, nomeado pela
Portaria de n° 002/2013 de 03/01/2013 tomam público a realização de
licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇÒ
POR ITEM, objetivando a aquisição de mantimentos destinados
exclusivamente á alimentação escolar dos alunos de educação
infantil/pré-escola/creche, que será regida pela Lei Federal de n° 10.520
de 17 de julho de 2002; Decreto Municipal de n° 2727/2007 de 26/06/2007
sua alterações, e subsidiariamente à Lei Federal n° 8.666/93, suas
alterações, LC 123/2006 de 14 de dezembro de 2006 e demais legislações
aplicáveis, a ser executado pela Comissão designada pela Portaria n°
002/2013 de 03/01/2013 e nas condições fixadas neste edital e seus
anexos.

ABERTURA

A abertura da presente licitação se dará em sessão pública, a ser realizada
no dia / / , às : horas, na sala de reuniões da Comissão de
Licitação da Prefeitura Municipal de Planalto, com endereço na Praça São
Francisco de Assis, 1583 - Centro, Planalto-Pr.

1- DO OBJETO

1.1- A presente licitação tem por objeto a seleção de proposta visando a
aquisição de mantimentos destinados exclusivamente á alimentação escolar
dos alunos de educação infantil/pré-escola/creche, conforme condições,
especificações, valores e quantidades, constante no Anexo I e nos termos
deste edital.

LOTE: 1

Item Nome do produto Quant. Unidade Preço
máximo

unitário

Preço
máximo

total

1 Açúcar cristal pacote com 5 1^ 120 PCTE 7,15 858,00

2 Arroz parbolizado tipo I pacote 5 kg 100 PCTE 9,25 925,00

3 Banana katura 1.200 KG 1,45 1.740,00

4 Biscoito doce tipo Maria pacote com 200 PCTE 4,55 910,00
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800 gr

5 Biscoito salgado tipo Cream Cracker
pacote com 800 gr

200 PCTE 4,76 952,00

6 Carne bovina moída fresca de 2° 400 KG 8,55 3.420,00

7 Coxa e sobrecoxa de frango sem dorso 1.200 KG 4,62 5.544,00

8 FARINHA DE MILHO PACTE 5KG 40 PCTE 6,35 254,00

9 Farinha de trigo especial pacote com 5

kg

120 PCTE 7,63 915,60

10 Feijão preto tipo 1 pacote com 1 kg 250 PCTE 3,ia 795,00

11 Iogurte de frutas pacote de 1 litro 700 LT 2,65 1.855,00

12 Leite em pó integral de 400 gr 500 PCTE 5,20 2.600,00

13 Leite pasteurizado, tipo "C" integral
teor de gordura 3%

1.500 LT 1,65 2.475,00

14 Maça 240 KG 2,89 693,60

15 Mamão Formosa 120 KG 2,99 358,80

16 Óleo de Soja lata com 900 ml 200 LT 3,09 618,00

17 Sagu pacote com 500 gr 150 PCTE 1,95 292,50

18 Sal de cozinha iodado pacote de 1 kg 60 PCTE 0,85 51,00

TOTAL 25.257,50

2- DA DOTAÇÃO
2.1- Paxa cobertura das despesas decorrentes desta licitação serão
utilizados recursos do Ministério da Educação e recursos próprios do
Município de Planalto. Proveniente das seguintes DOTAÇÕES

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

1270 07.122.12.361.1201-2045 0.1.00.0000000

1280 07.122.12.361,1201-2045 0.1.00.0000115

3- DA PARTICIPAÇÃO
3.1- Poderão participar desta licitação todos os interessados e as empresas
com o ramo pertinente ao seu objeto, legalmente constituída e que
satisfaçam as condições estabelecidas neste Edital.
3.2- Os interessados deverão entregar até o dia / / às :
horas no Departamento de Licitações desta Prefeitura 02 envelopes lacrados;
envelope I contendo proposta de preços. Envelope II contendo documentos
para habilitação, com as seguintes identificações na parte externa:

PREGÃO PRESENCIAL N° /2013
ENVELOPE I - PROPOSTA DE PREÇOS
PROPONENTE: (nome da empresa)

PREGÃO PRESENCIAL N'' /2013
ENVELOPE II - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
PROPONENTE: (nome da empresa)
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3.3- É vedada a participação direta ou indireta nesta licitação:
a) pessoa física;
b) empresa em regime de subcontratação, ou ainda, em consórcio;
c) empresa que estiver sob falência, concurso de credores, dissolução,

liquidação;
d) empresa que tenha sido declarada inidônea para contratar com a

Administração Pública, Direta ou Indireta, Federal, Estadual ou Municipal;
e) Tenham em seu quadro, empregados menores de 18 (dezoito anos

efetuando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou, ainda, empregados
com idade inferior a 16 (dezesseis) anos, efetuando qualquer trabalho, salvo
na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. Conforme
Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do Artigo 7° da Constituição
Federal (anexo V).
3.4 - As empresas beneficiadas da LC 123/2006 deverão apresentar
declaração de enquadramento em regime de tributação para fazer valer
o direito de prioridade, conforme modelo constante no anexo VI.

4- DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO
4.1- Só poderá deliberar em nome do licitante, formulando ofertas/lances de
preços e praticar os demais atos pertinentes ao certame, um dos seus
dirigentes contratuais ou estatutários, legalmente identificado, ou pessoa
física ou jurídica, habilitada por meio de Procuração, ou Carta de
Credenciamento, conforme modelo do anexo II, ou documento equivalente,
outorgando poderes necessários à formulação de propostas e à prática de
todos os demais atos inerentes ao certame. Caso seja sócio ou titular da
empresa, deverá apresentar documentos que comprovem sua capacidade de
representar a mesma, com poderes para formular ofertas e lances de preços
e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, que deverá ser
entregue ao Pregoeiro no início ou durante a reunião de abertura, ou enviada
dentro de um terceiro envelope.
4.2- Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único
admitido a intervir nas fases do procedimento licitatório e a responder por
todos os atos e efeitos previsto neste edital, por sua representada.
4.3- A não apresentação do credenciamento, a incorreção do documento
credencial ou ausência do representante, implicará na exclusão da proposta
no certame.

5- DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL
5.1- Decairá do direito de solicitar esclarecimento ou providencia e de
impugnar o Edital, aquele que não o fizer até 02 (dois) dias úteis antes da
data de abertura da sessão do Pregão.

6- DA PRÉ-HABILITAÇÃO
6.1- Os licitantes deverão apresentar Declaração dando ciência de que
cumprem plenamente os requisitos de habilitação, conforme modelo no
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o proponente estará
todas as condições

Anexo IV, diretamente ao Pregoeiro, no início da sessão. Poderá também ser
enviada ainda em um terceiro envelope.

7- DA PROPOSTA DE PREÇOS
7.1- A proposta de preços - envelope 1, devidamente assinada pelo
proponente ou seu representante legal, deverá ser redigida em português,
datilografada ou digitada, de forma clara, sem emendas, rasuras ou
entrelinhas nos campos que envolverem valores, quantidades e prazos, com
indicação do número deste Edital. Deverá ser elaborada considerando as
condições estabelecidas neste edital e seus anexos, discriminando-se
minuciosamente o objeto cotado, observando-se o quantitativo de cotação de
quantidade e os preço máximo unitário e total, constando ainda à marca do
objeto ofertado conforme descrito no Anexo 1 do presente Edital, facilitando
assim o julgamento. Não deverão ser cotados objetos que não atendam às
especifícaçôes mínimas prevista no Anexo I, sob pena de
desclassifícação.
7.2- Ao assinar a Proposta de Preços - Anexo 1,
assumindo automaticamente o cumprimento de
estabelecidas na mesma.

7.3- Os preços deverão ser cotados em moeda nacional (não se admitindo
cotação em moeda estrangeira), limitada a 02 (duas) casas após a vírgula,
sendo que os dígitos excedentes serão excluídos pelo Pregoeiro e pela Equipe
de Apoio sem arredondamento, sendo que o preço máximo unitário e total de
cada item encontra-se indicado no Anexo I do presente Edital.
7.4- Nos preços deverão estar incluídas todas as despesas e encargos
necessários ao fornecimento do(s) objeto(s) licitado.
7.5- Forma de entrega: 0(s) objeto(s) será(ão) entregue(s) parcial, ou seja,
conforme a necessidade de consumo da Secretaria de Educação, deste
Município de Planalto.

8- DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOS LANCES

8.1- O Pregoeiro declarará aberta a sessão iniciando-se com a fase de
credenciamento dos interessados em participar do certame.
8.2- Estando de posse da relação das Licitantes Credenciadas o Pregoeiro
fará divulgação verbal dos interessados, sendo que, as proponentes
credenciadas poderão ofertar lances durante a sessão do Pregão, dando-se
início ao recebimento dos envelopes "proposta de Preços" e "Documentos de
Habilitação".
8.3- Abertos os envelopes contendo as propostas de preços, será realizada
sua conferência, análise de sua conformidade com as exigências do Edital.
8.4- O Pregoeiro procederá à classificação da proposta de menor preço, e
aquelas que tenham valores sucessivos e superiores em atê 10% (dez por
cento), relativamente á de menor preço, para participarem dos lances
verbais.

8.5- Caso não haja pelo menos três propostas nas condições definidas no
item 8.4, serão classificadas as propostas subseqüentes que apresentarem
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os menores preços, subseqüentes, até o máximo de três.
8.6- Cumprindo o item 8.3, serão desclassificadas as propostas de preços
que:

a) forem elaboradas em desacordo com as exigências do Edital e seus
anexos;

b) apresentem valores cotados acima do máximo estipulado no anexo
I;

c) apresentarem preços unitários ou totais simbólicos, irrisórios ou de
valor zero, ou manifestamente inexeqüíveis, havido assim como aquele
incompatível com os preços praticados no mercado, conforme a Lei 8.666/93
e suas alterações:

d) considerar qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital e
seus anexos?

8.7- Na ocorrência de empate dentre as classificadas para participarem dos
lances verbais, a ordem para esses lances será definida através de sorteio,
onde terá preferência para o lance a licitante sorteada. As iicitantes

proclamadas classificadas, será dada oportunidade para nova disputa, por
meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, em

i" '■■■.■ i-— . .

irdlrvf

8.8- A cada nova rodada será efetivada a classificação momentânea das
propostas, o que definirá a seoüência dos lances seeuintes.
8.9- O lance sempre deverá ser inferior ao anterior ou da proposta de menor
DrecQ.

8.10- A desistência em apresentar lance verbal, auando convocado pelo
Preeoeiro. implicará a exclusão da Licitante da etaoa de lances verbais e na
manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação
das propostas.
8.11- O preeoeiro poderá neeociar com a licitante excluída da participação
dos lances verbais, na forma do item 8.13. caso a Proponente vencedora seia
inabilitada, observada a ordem de classificação.
8.12- Não poderá haver desistência dos lances ofertados, suieitando-se o
proponente desistente às penalidades cabíveis.
8.13- Caso não se realize lances verbais, serão verificados a conformidade
entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para contratação,
hipótese em oue o Preeoeiro poderá neeociar diretamente com a proponente
para oue seia obtido melhor preço.
§.14- Apó? C5te ato, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as
r»f(P-H-QC

8.15- O Preeoeiro examinará a aceitabilidade, auanto ao obieto e valor
aprcscnta.do pela. primeira classificada, conforme definido neste Editai e sciis
onovrvc

8.16- Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o
Preeoeiro examinará o atendimento das condições habilitatórias da licitante
classificada em primeiro luear.
8.17- Constatado o atendimento pleno ás exieéncias editatícias. será
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declarada a proponente vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto deste
Edital pelo Pregoeiro.
8.18- Se a proponente não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro
negociará diretamente com a Licitante melhor classificada e posteriormente
examinará os seus documentos de habilitação, sendo declarada vencedora e
a ela será adjudicado o objeto deste Pregão.
8.19- Para fins de julgamento das propostas de preços, o Pregoeiro e sua
Equipe de Apoio levarão em consideração o critério MENOR PREÇO FOR
ITEM.

8.20 - Os beneficiários da Lei Complementar n" 123/2006, caso sua
proposta se situe no intervalo até 5% (cinco por centol de menor nreco
de licitante não beneüciário da mesma LC 123/2006. nodem reformular

no o nronosta de ??'*eco nara entro de menor nalor

caracterizando desemoate leva!.

8 2*- Oa licitantee loao anós a abertura doa Envelones contendo a
r%f Ho o''eco. ous se auresentaram como beneficiários da LO

103'2006- tem a onortonfdade de cotelar seus nrecos com os demais

líí^iran^ca não beneficiários da mesma lei, nara reformularem suas

ofertas nara a situação de menor nreco, e, assim, ser classificado em

'^''imeiro luaar-

9- DA HABILITAÇÃO
9.1- As empresas deverão apresentar no ENVELOPE ÍL os semiintes

documentos orieinais ou cóPia autenticada cm Cartório Público, c deverão

estar dentro dos respectivos prazos de validade, os auais serão examinados

pelo Preeoeiro e oela Eauipe de Apoio:

ai Prova de resuiaridade. perante o instituto Nacional de Sesuro Social -

INSS:

bí Prova de resuiaridade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço íFGTSi;

ci Prova de resuiaridade para com a Fazenda Federal, mediante

apresentação de Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições

Federais, excedida oela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicilio

ou sede do proponente, ou outra eouivalente. na forma de lei:

di Prova de resuiaridade oara com a Fazenda Estadual, mediante

apresentação de Certidão de Resuiaridade Fiscal, expedida oela

Secretaria de Estado da Fazenda, do domicilio ou sede do oroponente.

ou outra eouivalente. na forma de lei:

ei Prova de resuiaridade para com a Fazenda Municipal, mediante
apresentação de Certidão de Resuiaridade Fiscai. expedida peia

Secretaria de Municipal da Fazenda, do domicilio ou sede do
proponente, ou outra eouivalente. na forma de lei;

T\ Prova de resuiaridade oara com a Justiça do Trabalho, mediante
apresentação de Certidão de Nesativa de Débitos Trabalhistas:

si Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração:

hi Prova de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes íCNPJi:
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i) Declaração de Idoneidade (anexo III);
j) Declaração de Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do Artigo 7°

da Constituição Federal (anexo V).
9.2- Em nenhum caso será concedido prazo para a apresentação de
documentos de habilitação que tiverem sido entregues na própria sessão,
sendo que a falta de quaisquer documentos implicará na inabilitação do
licitante.

9.3- Os envelopes com documentos relativos a habilitação das licitantes não
declaradas vencedoras, permanecerão em poder do Pregoeiro, devidamente
lacrados, até que seja formalizada a assinatura do contrato ou homologada a
licitação. Após este fato, ficarão por 20 (vinte) dias correntes à disposição
das licitantes interessadas. Findo este prazo, sem que sejam retirados, serão
destruídos.

10- DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO
10.1- 0(s) objeto(s) deverá(ão) ser entregue(s) na Secretaria de Educação, à
Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, Planalto-Pr., no prazo de 02
(dois) dias úteis contados após o recebimento da Solicitação de Entrega.
10.2- A empresa vencedora ficará obrigada a substituir, a suas expensas,
o(s) objeto(s) que vier a ser recusado, sendo que o ato do recebimento não
importará na aceitação.
10.3- Independentemente da aceitação, o adjudicatário garantirá a
qualidade do(s) objeto(s), obrigando-se a substituir aquele que apresentar
defeito.

10.4- O prazo de vigência do Contrato será até 31/07/2013.

11- DO VALOR MÁXIMO
11.1- O valor máximo correspondente ao total dos objetos, é de R$
25.257,50 (vinte e cinco mil, duzentos e cinqüenta e sete reais e
cinqüenta centavos), conforme demonstrado no Anexo I, do presente ato
convocatório.

12- DAS PENALIDADES

12.1- O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não
mantiver a proposta, falhar ou fraudar no fornecimento do objeto adquirido,
comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude
fiscal, garantindo o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará
impedido de licitar e contratar com a administração, pelo prazo de até 5
(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.
12.2- Pela inexecução total ou parcial do contrato ou instrumento
equivalente e pelo descumprimento das normas e legislação pertinentes à
execução do objeto contratual que acarrete a rescisão do contrato ou
instrumento equivalente, a Prefeitura do Município de Planalto, poderá,
ainda, garantida a prévia defesa, aplicar á empresa contratada as sanções
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previstas no art. 87 da Lei n° 8.666/93, sendo que em caso de multa esta
corresponderá a 10 (dez por cento) sobre o valor do contrato.
12.3- A aplicação das sanções administrativas não exclui a
responsabilização do licitante por eventuais perdas e danos causados ao
Município de Planalto.

13- DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

13.1- Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões
do Pregoeiro, poderá faze-lo, manifestando sua intenção com registro da
síntese das suas razões, sendo-lhe facultado juntar memoriais no prazo de
03 (três) dias. Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar por
escrito, contra-razões em igual número de dias, que começarão a contar do
término do prazo do recorrente.
13.2- A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em interpor
recursos, ao final da sessão, importará a preclusão do direito de recursos e
adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor.
13.3- Os recursos contra decisões do Pregoeiro não terão efeitos
suspensivos.
13.4- O acolhimento de recursos importará a invalidação dos atos
insuscetíveis de aproveitamento.

14- DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
14.1- Inexistindo manifestação recursal, caberá ao Pregoeiro a adjudicação
do objeto da licitação ao licitante vencedor, com a posterior homologação do
resultado pelo Prefeito do Município de Planalto, publicando-se a decisão em
jornal oficial do Município
14.2- Ocorrendo recursos, após sua resolução, caberá ao Prefeito do
Município de Planalto a adjudicação do resultado, com publicação da
decisão em jornal oficial do Município.
14.3- Adjudicado o objeto ao vencedor do certame, poderá o Pregoeiro
negociar diretamente com o adjudicatário, buscando obter um melhor preço.

15-DOS PAGAMENTOS

15.1- 0(s) pagamento(s) pertinente(s) a presente licitação será(ão) efetuado(s)
em até 15 (quinze) dias após a entrega do(s) objeto(s) e com apresentação
da(s) respectiva(s) nota(s) fisca(is).

16- DOS ANEXOS DO EDITAL

16.1- Ê facultada a apresentação dos Anexos em modelos próprios do
proponente, desde que não descaracterizem suas finalidades.
16.2- Compõem esta Convocação Geral, além das condições especificas,
constantes do corpo do Edital, os seguintes documentos:

a) Anexo I - Descrição do objeto a ser adquirido e demais informações;
b) Anexo II - Modelo de Carta de Credenciamento;
c) Anexo III - Modelo de Declaração de Idoneidade;
d) Anexo IV - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos

8
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de Habilitação;
e) Anexo V - Modelo de Declaração de Observância ao Disposto do

Inciso XXXIII do Artigo 7° da Constituição Federal;
f) Anexo VI - Modelo de declaração de enquadramento de ME ou EPP;
g) Minuta de Contrato.

17- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
17.1- Esta licitação poderá ser revogada por interesse público e anulada por
ilegalidade de oficio ou mediante provocação de terceiros, mediante parecer
por escrito e devidamente fundamentado, aplicando-se os procedimentos
inerentes aos recursos quanto à concessão de prazo para contraditório.
17.2- O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão
relevar omissões puramente formais, desde que não reste infringido o
principio da vinculação ao instrumento convocatório.
17.3- será(ão) lavrada(s) ata(s) do(s) trabalho(s) desenvolvido{s) em ato
público de abertura dos envelopes, a(s) qual(is) será(ão) assinada(s) pelo
Pregoeiro, pela equipe de apoio e representantes credenciados presentes.
17.4- A licitação não implica da obrigatoriedade de compra por parte do
Município de Planalto. Até a entrega do empenho, poderá o licitante
vencedor ser excluído da licitação, sem direito a indenização ou
ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se a contratante
tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstância superveniente,
anterior ou posterior ao julgamento desta licitação, que desabone sua
idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa.
17.5- Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita
dos recursos deverão ser protocolizados junto a Prefeitura do Município de
Planalto, na Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro - CEP 85.750.000 -
Planalto, Estado do Paraná, no horário das 8:00 ás 11:30 e das 13:30 ás
17:30 horas.

17.6- As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento
deste termo, perante o Foro da Comarca de Capanema-Pr. Não obstante
qualquer mudança de domicilio da CONTRATADA que, em razão disso, é
obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber
notificação, citação inicial e outras medidas em direito permitidas.

Planalto-Pr., de de

MARLON^ERNANDO KUHN
Prefeito Municipal
r
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PARECER:

Planalto-Pr., 15 de abril de 2013

DE: Assessoria Jurídica

PARA: Prefeito Municipal 4

Senhor Prefeito,

À apreciação deste Setor Jurídico do processo
administrativo referente à aquisição de mantimentos destinados exclusivamente à
alimentação escolar dos alunos de educação infantil/pré-escola/creche.

As minutas do Edital de Licitação Pregão Presencial e do Contrato
Administrativo anexos ao Processo Administrativo encontram-se em consonância

com a Lei Federal n. ° 10.520 de 17 de julho de 2002 e subsidiariamente a Lei n. °
8.666/93 e suas alterações, LC 123/2006 de 14 de dezembro de 2006 e o Decreto
Municipal n.° 2727/2007 de 26/06/2007, e demais disposições legais.

«Mi

1
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EDITAL DE LICITAÇÃO JV° 018/2013

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

O Município de Planalto, Estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional de
Pessoa Jurídica - CNPJ, sob o n° 76.460.526/0001-16, com sede na Praça
São Francisco de Assis, 1583, por seu Prefeito Municipal, Senhor Marlon
Fernando Kuhn, e o Senhor Luiz Carlos Boni Pregoeiro, nomeado pela
Portaria de n° 002/2013 de 03/01/2013 tornam público a realização de
licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO
POR ITEM, objetivando a aquisição de mantimentos destinados
exclusivamente à alimentação escolar dos alunos de educação
infantil/pré-escola/creche, que será regida pela Lei Federal de n° 10.520
de 17 de julho de 2002; Decreto Municipal de n° 2727/2007 de 26/06/2007
sua alterações, e subsidiariamente à Lei Federal n° 8.666/93, suas
alterações, LC 123/2006 de 14 de dezembro de 2006 e demais legislações
aplicáveis, a ser executado pela Comissão designada pela Portaria n°
002/2013 de 03/01/2013 e nas condições fixadas neste edital e seus
anexos.

ABERTURA

A abertura da presente licitação se dará em sessão pública, a ser realizada
no dia 30/04/2013, às 09:00 horas, na sala de reuniões da Comissão de
Licitação da Prefeitura Municipal de Planalto, com endereço na Praça São
Francisco de Assis, 1583 - Centro, Planalto-Pr.

1- DO OBJETO

1.1- A presente licitação tem por objeto a seleção de proposta visando a
aquisição de mantimentos destinados exclusivamente ã alimentação escolar
dos alunos de educação infantil/pré-escola/creche, conforme condições,
especificações, valores e quantidades, constante no Anexo I e nos termos
deste edital.

LOTE: 1

Nome do produto Quant. Unidade Preço
máximo

Preço
máximo

total,/:.;

1 Açúcar cristal pacote com 5 kg 120 POTE 7,15 858,00

2 Arroz parbolizado tipo I pacote 5 kg 100 POTE 9,25 925,00

3 Banana katura 1.200 KG 1,45 1.740,00

4 Biscoito doce tipo Maria pacote com 200 POTE 4,55 910,00



município de planalto
CNPJN'' 76A60.526/0001-16

Praça São Francisco ãe Assis, 1583 - CEP: 85.750-000

e-mail: planalto@rline.com.br
Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PARANÁ

800 gr
5  Biscoito salgado tipo Cream Cracker

pacote com 800 gr
6  Came bovina molda fresca de 2°
7  Coxa e sobrecoxa de frango sem dorso

8  FARINHA DE MILHO PACTE 5KG

9  Farinha de trigo especial pacote com 5

iSi
10 Feijão preto tipo 1 pacote com 1 kg

11 Iogurte de frutas pacote de 1 litro
12 Leite em pó integral de 400 gr
13 Leite pasteurizado, tipo "C" integral

teor de gordura 3%
14 Maça
15 Mamão Formosa
16 Óleo de Soja lata com 900 ml
17 Sagu pacote com 500 gr
18 Sal de cozinha iodado pacote de 1 kg

TOTAL

400

1.200

40

120

PCTE

KG

KG

PCTE

PCTE

250 PCTE

700 LT

500 PCTE

1.500 LT

240 KG

120 KG

200 LT

150 PCTE

60 PCTE

4,76 952,00

8,55 3.420,00

4.62 5.544,00

6,35 254,00

7.63 915,60

3,18 795,00

2,65 1.855,00

5,20 2.600,00

1,65 2.475,00

2,89 693,60

2,99 358,80

618,00

1,95| 292,50
0,85 51,00

25.257,50

2- DA DOTAÇÃO
2.1- Para cobertura das despesas decorrentes desta licitação serão
utilizados recursos do Ministério da Educação e recursos próprios do
Município de Planalto. Proveniente das seguintes DOTAÇÕES
ORÇAMENTÁRIAS:

ySnta da dej^^ Jtincioggl .Pj^gfaaçãQ dexecursa
1270 07.122.12.361.1201-2045 0.1.00.0000000
1280 07.122.12.361.1201-2045 0.1.00.0000115

3- DA PARTICIPAÇÃO
3.1- Poderão participar desta licitação todos os interessados e as empresas
com o ramo pertinente ao seu objeto, legalmente constituída e que
satisfaçam as condições estabelecidas neste Edital.
3.2- Os interessados deverão entregar até o dia 30/04/2013 às 09:00
horas no Departamento de Licitações desta Prefeitura 02 envelopes lacrados;
envelope I contendo proposta de preços. Envelope II contendo documentos
para habilitação, com as seguintes identificações na parte externa:

PREGÃO PRESENCIAL N° 018/2013
ENVELOPE I - PROPOSTA DE PREÇOS
PROPONENTE: (nome da empresa)

PREGÃO PRESENCIAL N° 018/2013
ENVELOPE II - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
PROPONENTE: (nome da empresa)
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3.3- Ê vedada a participação direta ou indireta nesta licitação:
a) pessoa física;
b) empresa em regime de subcontratação, ou ainda, em consórcio;
c) empresa que estiver sob falência, concurso de credores, dissolução,

liquidação;
d) empresa que tenha sido declarada inidônea para contratar com a

Administração Pública, Direta ou Indireta, Federal, Estadual ou Municipal;
e) Tenham em seu quadro, empregados menores de 18 (dezoito anos

efetuando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou, ainda, empregados
com idade inferior a 16 (dezesseis) anos, efetuando qualquer trabalho, salvo
na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. Conforme
Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do Artigo 7° da Constituição
Federal (anexo V).
3.4 - As empresas benefíciadas da LC 123/2006 deverão apresentar
declaração de enquadramento em regime de tributação para fazer valer
o direito de prioridade, conforme modelo constante no anexo VI.

4- DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO
4.1- Só poderá deliberar em nome do licitante, formulando ofertas/lances de
preços e praticar os demais atos pertinentes ao certame, um dos seus
dirigentes contratuais ou estatutários, legalmente identificado, ou pessoa
física ou jurídica, habilitada por meio de Procuração, ou Carta de
Credenciamento, conforme modelo do anexo II, ou documento equivalente,
outorgando poderes necessários à formulação de propostas e à prática de
todos os demais atos inerentes ao certame. Caso seja sócio ou titular da
empresa, deverá apresentar documentos que comprovem sua capacidade de
representar a mesma, com poderes para formular ofertas e lances de preços
e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, que deverá ser
entregue ao Pregoeiro no início ou durante a reunião de abertura, ou enviada
dentro de um terceiro envelope.
4.2- Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único
admitido a intervir nas fases do procedimento licitatório e a responder por
todos os atos e efeitos previsto neste edital, por sua representada.
4.3- A não apresentação do credenciamento, a incorreção do documento
credencial ou ausência do representante, implicará na exclusão da proposta
no certame.

5- DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL
5.1- Decairá do direito de solicitar esclarecimento ou providencia e de
impugnar o Edital, aquele que não o fizer até 02 (dois) dias úteis antes da
data de abertura da sessão do Pregão.

6- DA PRÉ-HABILITAÇÃO
6.1- Os licitantes deverão apresentar Declaração dando ciência de que
cumprem plenamente os requisitos de habilitação, conforme modelo no



município de planalto

CNPJN'' 76A60.526/0001-16
Praça São Francisco ãe Assis, 1583 - CEP: 85.750-000

e-mail: planalto@rline.com.hr
Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PARANÁ

Anexo IV, diretamente ao Pregoeiro, no início da sessão. Poderá também ser
enviada ainda em um terceiro envelope.

7- DA PROPOSTA DE PREÇOS
7.1- A proposta de preços - envelope 1, devidamente assinada pelo
proponente ou seu representante legal, deverá ser redigida em português,
datilografada ou digitada, de forma clara, sem emendas, rasuras ou
entrelinhas nos campos que envolverem valores, quantidades e prazos, com
indicação do número deste Edital. Deverá ser elaborada considerando as
condições estabelecidas neste edital e seus anexos, discriminando-se
minuciosamente o objeto cotado, observando-se o quantitativo de cotação de
quantidade e os preço máximo unitário e total, constando ainda á marca do
objeto ofertado conforme descrito no Anexo 1 do presente Edital, facilitando
assim o julgamento. Não deverão ser cotados objetos que não atendam às
especificações mínimas prevista no Anexo I, sob pena de
desclassificação.
7.2- Ao assinar a Proposta de Preços - Anexo 1, o proponente estará
assumindo automaticamente o cumprimento de todas as condições
estabelecidas na mesma.

7.3- Os preços deverão ser cotados em moeda nacional (não se admitindo
cotação em moeda estrangeira), limitada a 02 (duas) casas após a vírgula,
sendo que os dígitos excedentes serão excluídos pelo Pregoeiro e pela Equipe
de Apoio sem arredondamento, sendo que o preço máximo unitário e total de
cada item encontra-se indicado no Anexo 1 do presente Edital.
7.4- Nos preços deverão estar incluídas todas as despesas e encargos
necessários ao fornecimento do(s) objeto(s) licitado.
7.5- Forma de entrega: 0(s) objeto(s) será(ão) entregue(s) parcial, ou seja,
conforme a necessidade de consumo da Secretaria de Educação, deste
Município de Planalto.

8- DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOS LANCES

8.1- O Pregoeiro declarará aberta a sessão iniciando-se com a fase de
credenciamento dos interessados em participar do certame.
8.2- Estando de posse da relação das Licitantes Credenciadas o Pregoeiro
fará divulgação verbal dos interessados, sendo que, as proponentes
credenciadas poderão ofertar lances durante a sessão do Pregão, dando-se
início ao recebimento dos envelopes "proposta de Preços" e "Documentos de
Habilitação".
8.3- Abertos os envelopes contendo as propostas de preços, será realizada
sua conferência, anédise de sua conformidade com as exigências do Edital.
8.4- O Pregoeiro procederá á classificação da proposta de menor preço, e
aquelas que tenham valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por
cento), relativamente á de menor preço, para participarem dos lances
verbais.

8.5- Caso não haja pelo menos três propostas nas condições definidas no
item 8.4, serão classificadas as propostas subseqüentes que apresentarem
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os menores preços, subseqüentes, até o máximo de três.
8.6- Cumprindo o item 8.3, serão desclassificadas as propostas de preços
que:

a) forem elaboradas em desacordo com as exigências do Edital e seus
anexos;

b) apresentem valores cotados acima do máximo estipulado no anexo

I;
c) apresentarem preços unitários ou totais simbólicos, irrisórios ou de

valor zero, ou manifestamente inexeqüíveis, havido assim como aquele
incompatível com os preços praticados no mercado, conforme a Lei 8.666/93
e suas alterações;

d) considerar qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital e
seus anexos.

8.7- Na ocorrência de empate dentre as classificadas para participarem dos
lances verbais, a ordem para esses lances será definida através de sorteio,
onde terá preferência para o lance a licitante sorteada. Às licitantes
proclamadas classificadas, será dada oportunidade para nova disputa, por
meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, em
relação à de menor preço, iniciando-se pelo autor da proposta de maior
valor.

8.8- A cada nova rodada será efetivada a classificação momentânea das
propostas, o que definirá a seqüência dos lances seguintes.
8.9- O lance sempre deverá ser inferior ao anterior ou da proposta de menor
preço.

8.10- A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo
Pregoeiro, implicará a exclusão da Licitante da etapa de lances verbais e na
manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação
das propostas.
8.11- O pregoeiro poderá negociar com a licitante excluída da participação
dos lances verbais, na forma do item 8.13, caso a Proponente vencedora seja
inabilitada, observada a ordem de classificação.
8.12- Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o
proponente desistente às penalidades cabíveis.
8.13- Caso não se realize lances verbais, serão verificados a conformidade
entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para contratação,
hipótese em que o Pregoeiro poderá negociar diretamente com a proponente
para que seja obtido melhor preço.
8.14- Após este ato, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as
ofertas.

8.15- O Pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor
apresentado pela primeira classificada, conforme definido neste Edital e seus
anexos.

8.16- Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o
Pregoeiro examinará o atendimento das condições habilitatórias da licitante
classificada em primeiro lugar.
8.17- Constatado o atendimento pleno às exigências editatícias, será
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declarada a proponente vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto deste
Edital pelo Pregoeiro.
8.18- Se a proponente não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro
negociará diretamente com a Licitante melhor classificada e posteriormente
examinará os seus documentos de habilitação, sendo declarada vencedora e
a ela será adjudicado o objeto deste Pregão.
8.19- Para fins de julgamento das propostas de preços, o Pregoeiro e sua
Equipe de Apoio levarão em consideração o critério MENOR PREÇO POR
ITEM.

8.20 - Os beneficiários da Lei Complementar n** 123/2006, caso sua
proposta se situe no intervalo até 5% (cinco por cento) de menor preço
de licitante não beneficiário da mesma LC 123/2006, podem reformular
no ato a sua proposta de preço para outro de menor valor
caracterizando desempate legal.
8.21- Os licitantes logo após a abertura dos Envelopes "1" contendo a
proposta de preço, que se apresentaram como beneficiários da LC
123/2006, tem a oportunidade de cotejar seus preços com os demais
licitantes não benefíciários da mesma lei, para reformularem suas
ofertas para a situação de menor preço, e, assim, ser classificado em
primeiro lugar.

9- DA HABILITAÇÃO
9.1- As empresas deverão apresentar no ENVELOPE II, os seguintes
documentos originais ou cópia autenticada em Cartório Público, e deverão
estar dentro dos respectivos prazos de validade, os quais serão examinados
pelo Pregoeiro e pela Equipe de Apoio:

a) Prova de regularidade, perante o Instituto Nacional de Seguro Social -
INSS;

b) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (FGTS);

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante
apresentação de Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições
Federais, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicilio
ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma de lei;

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante
apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela
Secretaria de Estado da Fazenda, do domicilio ou sede do proponente,
ou outra equivalente, na forma de lei;

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante
apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela
Secretaria de Municipal da Fazenda, do domicilio ou sede do
proponente, ou outra equivalente, na forma de lei;

f) Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho, mediante
apresentação de Certidão de Negativa de Débitos Trabalhistas;

g) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração;
h) Prova de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes (CNPJ); /



município de planalto

CNP/N^ 76.460,526/0001-16
Praça São Francisco deAssis^ 1583 - CEP: 85.750-000

e-mail: planalto@rline.com.br
Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PARANÁ

i) Declaração de Idoneidade (anexo III);
j) Declaração de Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do Artigo 7°

da Constituição Federal (anexo V).
9.2- Em nenhum caso será concedido prazo para a apresentação de
documentos de habilitação que tiverem sido entregues na própria sessão,
sendo que a falta de quaisquer documentos implicará na inabilitação do
licitante.

9.3- Os envelopes com documentos relativos a habilitação das licitantes não
declaradas vencedoras, permanecerão em poder do Pregoeiro, devidamente
lacrados, até que seja formalizada a assinatura do contrato ou homologada a
licitação. Após este fato, ficarão por 20 (vinte) dias correntes á disposição
das licitantes interessadas. Findo este prazo, sem que sejam retirados, serão
destruídos.

10- DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO
10.1- 0(s) objeto(s) deverá(ão) ser entregue(s) na Secretaria de Educação, à
Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, Planalto-Pr., no prazo de 02
(dois) dias úteis contados após o recebimento da Solicitação de Entrega.
10.2- A empresa vencedora ficará obrigada a substituir, a suas expensas,
o(s) objeto(s) que vier a ser recusado, sendo que o ato do recebimento não
importará na aceitação.
10.3- Independentemente da aceitação, o adjudicatário garantirá a
qualidade do(s) objeto(s), obrigando-se a substituir aquele que apresentar
defeito.

10.4- O prazo de vigência do Contrato será até 31/07/2013.

11- DO VALOR MÁXIMO
11.1- O valor máximo correspondente ao total dos objetos, é de R$
25.257,50 (vinte e cinco mil, duzentos e cinqüenta e sete reais e
cinqüenta centavos), conforme demonstrado no Anexo I, do presente ato
convocatório.

12- DAS PENALIDADES

12.1- O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não
mantiver a proposta, falhar ou fraudar no fornecimento do objeto adquirido,
comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude
fiscal, garantindo o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará
impedido de licitar e contratar com a administração, pelo prazo de até 5
(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.
12.2- Pela inexecução total ou parcial do contrato ou instrumento
equivalente e pelo descumprimento das normas e legislação pertinentes à
execução do objeto contratual que acarrete a rescisão do contrato ou
instrumento equivalente, a Prefeitura do Município de Planalto, poderá,
ainda, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa contratada as sanções
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previstas no art. 87 da Lei n° 8.666/93, sendo que em caso de multa esta
corresponderá a 10 (dez por cento) sobre o valor do contrato.
12.3- A aplicação das sanções administrativas não exclui a
responsabilização do licitante por eventuais perdas e danos causados ao
Município de Planalto.

13- DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

13.1- Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões
do Pregoeiro, poderá faze-lo, manifestando sua intenção com registro da
síntese das suas razões, sendo-lhe facultado juntar memoriais no prazo de
03 (três) dias. Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar por
escrito, contra-razões em igual número de dias, que começarão a contar do
término do prazo do recorrente.
13.2- A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em interpor
recursos, ao final da sessão, importará a preclusão do direito de recursos e
adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor.
13.3- Os recursos contra decisões do Pregoeiro não terão efeitos
suspensivos.
13.4- O acolhimento de recursos importará a invalidação dos atos
insuscetíveis de aproveitamento.

14- DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
14.1- Inexistindo manifestação recursal, caberá ao Pregoeiro a adjudicação
do objeto da licitação ao licitante vencedor, com a posterior homologação do
resultado pelo Prefeito do Município de Planalto, publicando-se a decisão em
jornal oficial do Município
14.2- Ocorrendo recursos, após sua resolução, caberá ao Prefeito do
Município de Planalto a adjudicação do resultado, com publicação da
decisão em jornal oficial do Município.
14.3- Adjudicado o objeto ao vencedor do certame, poderá o Pregoeiro
negociar diretamente com o adjudicatário, buscando obter um melhor preço.

15-DOS PAGAMENTOS

15.1- 0(s) pagamento(s) pertinente(s) a presente licitação será(ão) efetuado(s)
em até 15 (quinze) dias após a entrega do(s) objeto(s) e com apresentação
da(s) respectiva(s) nota(s) fisca(is).

16- DOS ANEXOS DO EDITAL

16.1- É facultada a apresentação dos Anexos em modelos próprios do
proponente, desde que não descaracterizem suas finalidades.
16.2- Compõem esta Convocação Geral, além das condições especificas,
constantes do corpo do Edital, os seguintes documentos:

a) Anexo I - Descrição do objeto a ser adquirido e demais informações;
b) Anexo II - Modelo de Carta de Credenciamento;
c) Anexo III - Modelo de Declaração de Idoneidade;
d) Anexo IV - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos
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de Habilitação;
e) Anexo V - Modelo de Declaração de Observância ao Disposto do

Inciso XXXIII do Artigo 7° da Constituição Federal;
f) Anexo VI - Modelo de declaração de enquadramento de ME ou EPP;
g) Minuta de Contrato.

17- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
17.1- Esta licitação poderá ser revogada por interesse público e anulada por
ilegalidade de oficio ou mediante provocação de terceiros, mediante parecer
por escrito e devidamente fundamentado, aplicando-se os procedimentos
inerentes aos recursos quanto à concessão de prazo para contraditório.
17.2- O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão
relevar omissões puramente formais, desde que não reste infringido o
principio da vinculação ao instrumento convocatório.
17.3- serã(ão) lavrada{s) ata(s) do(s) trabalho(s) desenvolvido(s) em ato
público de abertura dos envelopes, a(s) qual(is) será(ão) assinada(s) pelo
Pregoeiro, pela equipe de apoio e representantes credenciados presentes.
17.4- A licitação não implica da obrigatoriedade de compra por parte do
Município de Planalto. Até a entrega do empenho, poderá o licitante
vencedor ser excluído da licitação, sem direito a indenização ou
ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se a contratante
tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstância superveniente,
anterior ou posterior ao julgamento desta licitação, que desabone sua
idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa.
17.5- Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita
dos recursos deverão ser protocolizados junto a Prefeitura do Município de
Planalto, na Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro - CEP 85.750.000 -
Planalto, Estado do Paraná, no horário das 8:00 às 11:30 e das 13:30 às
17:30 horas.

17.6- As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento
deste termo, perante o Foro da Comarca de Capanema-Pr. Não obstante
qualquer mudança de domicilio da CONTRATADA que, em razão disso, é
obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber
notificação, citação inicial e outras medidas em direito permitidas.

Planalto-Pr., 17 de abril de 2013

MARLqN FERNANDO KUHN
Prèfeito Municipal
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ANEXO II - CARTA DE CREDENCIAMENTO

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO,

MUNICÍPIO:

FONE:_

EST.

Credenciamos o(a) Sr.(a).

portador(a) da cédula de identidade sob n^

e CPF sob n°

A participar do procedimento licitatório, sob a modalidade de PREGÃO

PRESENCIAL N° 018/2013, instaurado pelo Município de Planalto, na

qualidade de representante legal da empresa, com poderes para representar

a empresa, elaborar a proposta, oferecer lances, assinar atas, interpor de

recurso e praticar todos os demais atos que se fizerem necessários.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente

Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO
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ANEXO III - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO.

MUNICÍPIO:

FONE:

EST.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de

proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade de PREGÃO

PRESENCIAL N° 018/2013, instaurado pelo Município de Planalto, que não

fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público,

em qualquer de suas esferas.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO
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ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

(documento obrigatório)

RAZÃO SOCIAL:.

CNPJ N°

ENDEREÇO FONE:.

MUNICIPIO:^ EST.

O representante legal da empresa.

na qualidade de Proponente do

procedimento licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N°

018/2013, instaurado pelo Município de Planalto, declara para fins de

direito que a referida empresa cumpre plenamente os requisitos de

habilitação exigidos no respectivo edital de licitação.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data / /

NOME:

RG/CPF

CARGO
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ANEXO V - DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO
DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7° DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL

PROPONENTE:

CNPJ N°

ENDEREÇO.

MUNICÍPIO:

_FONE:_

EST.

A proponente abaixo assinada, participante da licitação

modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N° 018/2013, por seu representante,

declara, na forma e sob as penas impostas pela Lei n° 8.666/93, de 21 de

junho de 1993 e demais legislação pertinente, que, nos termos do § 6° do

artigo 27 da Lei n° 6.544, de 22 de novembro de 1989, encontra-se em

situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à

observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição

Federal.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO



município de planalto
CNPJN" 76.460.526/0001-16

Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000
e-mail: planalto@rline.com.br

Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PARANÁ

PREGÃO PRESENCIAL N® 018/2013

ANEXO VI - Declaração de enquadramento em regime de
tributação de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte
(na hipótese do licitante ser uma ME ou EPP)

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO.

MUNICÍPIO;

.FONE:_

EST.

O representante legal da empresa.

,  na qualidade de Proponente do
procedimento licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N°
018/2013, instaurado pelo Município de Planalto, declara para todos os íins
de direito que estou(amos) sob o regime de microempresa ou empresa de
pequeno porte, para efeito do disposto na Lei Complementar 123, de 14 de
dezembro de 2006.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO
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DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO
PREGÃO PRESENCIAL N° 018/2013

EMPRESA:

CNPJ N°

INSCRIÇÃO ESTADUAL N°

ENDEREÇO:

CIDADE: ESTADO:

declara o recebimento do Edital PREGÃO PRESENCIAL N°

018/2013 anexos I,II,III,IV,V,VI, Minuta de Contrato, referente

aquisição de mantimentos destinados exclusivamente à alimentação

escolar dos alunos de educação infantil/pré-escola/creche.

Planalto-Pr. de de

NOME:

ASSINATURA:
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MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N°. ..../2013
PREGÃO PRESENCIAL N° ./2013

Contrato administrativo que entre si fazem o Município de Planalto e a
Empresa na forma abaixo.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PLANALTO, pessoa jurídica de direito Público
Interno, com sede à Praça São Francisco de Assis, n° 1583, inscrito no CNP] n°
76.460.526/0001-16, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal,
senhor MARLON FERNANDO KUHN, em pleno exercício de seu mandato e funções,
brasileiro, casado, residente e domiciliado neste Município de Planalto, Estado do
Paraná, portador da Cédula de Identidade RG if 3.031.944-3 e do CPF/MF sob n°
643.844.469-34.

CONTRATADA: devidamente inscrita

no CNPJ sob n° , com sede à N°
na Cidade de neste ato representado pelo Administrador(a) o
Sr(a) brasileiro(a), comerciante, portador(a) do RG n.°

e do CPF sob n.° residente e domiciliado(a),
na Cidade de

CLÁUSULA PRIMEIRA
DO OBJETO DO CONTRATO

O presente contrato tem por objeto a aquisição de mantimentos destinados
exclusivamente à alimentação escolar dos alunos de educação infantil/pré-
escola/creche, conforme segue abaixo:
ITEM QUANT. UNID. OBJETO MARCA PREÇO PREÇO

UNIT. TOTAL

1.200

1.200

PCTE Açúcar cristal pacote com 5 kg

PCTE Arroz parbolizado tipo I pacote

_5kg
KG Banana katura

PCTE Biscoito doce tipo Maria pacote
com 800 gr

PCTE Biscoito salgado tipo Cream
mSO

Game bovina moída fresca de 2°

Coxa e sobrecoxa de frango sem
dorso

PCTE FARINHA DE MILHO PACTE

5KG
PCTE Farinha de trigo especial pacote

com 5 kg
PCTE Feijão preto tipo 1 pacote com 1

kg
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11 700 LT Iogurte de frutas pacote de 1
litro

12 500 PCTE Leite em pó integral de 400 gr

13 1.500 LT Leite pasteurizado, tipo "C"
integral teor de gordura 3%

14 240 KG Maça

15 120 KG Mamão Formosa

16 200 LT Oleo de Soja lata com 900 ml

17 150 PCTE Sagu pacote com 500 gr

18 60 PCTE Sal de cozinha iodado pacote de
Ikg

TOTAL

*4

Parágrafo Único - Integram e completam o presente Termo Contratual,
para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições
expressas no edital PREGÃO PRESENCIAL N° /2013, juntamente com seus anexos e
a proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA
DO VALOR

Pelo fornecimento do(s) objeto(s) ora contratados, a CONTRATANTE
pagará à CONTRATADA o valor tot^ de R$ ( ) daqui por
diante denominado "VALOR CONTRATUAL".

CLÁUSULA TERCEIRA
DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA
Parágrafo Primeiro: A entrega correspondente ao(s) objeto{s) acima

mencionado(s) será efetuada em parcelas, ou seja, conforme a necessidade deste
Município de Planalto,

Parágrafo Segundo: 0(s) objeto(s) deverá(ao) ser entregue{s) na Secretaria
de Educação, à Praça São Francisco de Assis, rf 1583, Centro, Planalto-Pr., no prazo de
02 (dois) dias úteis, contados após o recebimento da solicitação de entrega.

CLÁUSULA QUARTA
DA FORMA DE PAGAMENTO

Os pagamentos serão efetuados em até 15 (quinze) dias após a entrega
do(s) objeto(s) e com apresentação da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is).

Parágrafo Único
Os pagamentos decorrentes desta contratação correrão por conta dos

recursos oriundos do Ministério da Educação/Fundo Nacional de Desenvolvimento da
Educação-FNDE, e do Município de Planalto (recurso de contra-partida), proveniente

iÇont^ad^lS^ -  .Pestinação de recurso ,

1270 07.122.12.361.1201-2045 0.1.00.0000000

1280 07.122.12.361.1201-2045 0.1.00.0000115

4

CLAUSULA QUINTA
DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES
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Parágrafo Primeiro - Constituem direitos da CONTRATANTE receber
o(s) objeto(s) deste Contrato nas condições avençadas e da CONTRATADA perceber o
valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Segundo - Constituem obrigações da CONTRATANTE:
a) Efetuar o pagamento ajustado;
b) Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do

Contrato.

Parágrafo Terceiro - Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) Prestar o fornecimento na forma ajustada;
b) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

decorrentes.

c) A CONTRATADA é obrigada a substituir, as suas expensas, no total
ou em parte, dos objetos do contrato em que se verificarem defeitos ou
incorreções.

d) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com
as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação;

e) Apresentar sempre que solicitado, durante a execução do Contrato,
documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor
quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos
sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais.

CLÁUSULA SEXTA
DA CESSÃO DO CONTRATO

A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato a nenhuma
pessoa física ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito, da CONTRATANTE e
anuência expressa da Contratante.

CLÁUSULA SÉTIMA
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL

Parágrafo Primeiro - A contratada quando ensejar o retardamento da
execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto,
comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal,
garantindo o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e
contratar com a administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante
a própria autoridade que aplicou a penalidade.

Parágrafo Segundo - Pela inexecução total ou parcial do contrato e pelo
descumprimento das normas e legislação pertinentes à execução do objeto contratual
que acarrete a rescisão do contrato ou instrumento equivalente, o Município de
Planalto, poderá, ainda, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa contratada as
sanções previstas no art. 87 da Lei n°. 8.666/93, sendo que em caso de multa esta
corresponderá a 10 (dez por cento) sobre o valor do contrato.
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Parágrafo Terceiro - A aplicação das sanções administrativas não exclui a
responsabilização da CONTRATADA por eventuais perdas e danos causados à
Prefeitura do Município de Planalto

CLÁUSULA OITAVA
DA RESCISÃO
O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos

fatos elencados no art. 78 e seguintes da Lei n°. 8.666/93.
Parágrafo Único - A CONTRATADA reconhece os direitos da

CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei n°.
8.666/93.

CLÁUSULA NONA
DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência do presente contrato será até 31/07/2013, podendo
ser prorrogado na forma da Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA
DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com
base na legislação em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

DO FORO

As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento
deste termo, perante o Foro da Comarca de Capanema-Pr. Não obstante qualquer
mudança de domicilio da CONTRATADA que, em razão disso, é obrigada a manter um
representante com plenos poderes para receber notificação, citação inicial e outras
medidas em direito permitidas.

Justas e contratadas, firmam as partes este instrumento em 02 (duas) vias
de igual teor, com as testemunhas presentes no ato, a fim de que se produza efeitos
legais.

i

Planalto-Pr. ... de de

1

CÓNTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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PÉROLA D'OESTE

PRCfEITURA

DECRETO N* 99 (2019

SÚMULA. Abre um Ciédtto Adclo)^ Si^Memeitar Por Excesso (fc Arrecadação no vator
de RS 150.000.00 {Cento e CInquenUi M9.
Reais). no orçamento vigente.
O Preieito Municipal de Pérola D" Oeste - Estado do Paraná, usando das atrtbiiçfies
legais, e com base na Leln« 4320^ e da Lei Municipal if 828/2012 de 28 de novembro
de 2012.

Art. 1» Fica aberto um CiédltoAtílctonal SigNemertar no valor de R$ 1SO.000.00 {Cento e
anquería mil Reais ) no Orçamento - Programa do Municfpto de Pérola D Oeste (TO X
paraoexen:íclode20l3.nasqulntedotaçâoorçamentárta.
MOO DEPARTAMENTO DE ASStSTÈNCtAAGROPeCUA«A
0801 DIViaA0C»NS-S0U3-EPR0TA0MB0AMBENTC
18 S41.06012.029 Preservação e Conservação AmHattal
3 3 902000000000-1803 Materid ds Consumo RS150.00000
total 150000.00
Art. 2® Para a cobertura do Crédito Adicional Suptemeríar mencionado no arttgo anterior.
nca utülzado o «ce^ de anecar^fc da seguinte bnte de recurso:
'  "'roiriÉK'wcEirA í-4-

"igoã '
total"

. RS

T«"
ISOOÕOÜO 1
ueeee.tel

Art. 3® Fica alteraio os anexos da Lei n" 650/2009 - PRA2010 a 20ia e anexos da Lei
n" 825CD12 - LDO 2013. refâtiw) a advidades e Projetos mencionatíos nos artigos 1" e

. 2® desta Lei;
Art. 4" Este Decreto entra em vigor na data de sua pubUcação. revogadas as dispcsiçCes
em contrário.

Gabinete do Prefeito Mrmtcipal de Pérola D' Oeste- Estado do Paraná, aos doze dias do
mês de abril de dois mil e Treze.

ALCIR VALENTIN RGOSO
PrefeitoMunicipal

ERRATA

O Decreto n® 97/2013 de 09 de abril de 2013, pulílcadoem 13/(«/a)l3, na Edição rf 730,
na página 4A. no ót^o oficial Comunicação KoUenberg Ltda deste muntíptó de Pérola
d Oeste(PR): Onde se lê:
O Prefeito Municipal de Pérola d Oeste-Estado do Paraná, usando das atitbiJçoes legais.
e com base na Lei Municipal n® 837/12 de 28 de novembro de 2012. Lfrse:
O Prefeito Municipal de Pérola d Oeste-Estado do Parará, usando das atrtotíções legais.
ecom base re Ld Municipal rf 837/13 de 09 de abrti de 2013.
Pérc4a d Oeste - PR. 16 de abril de 2013
ALCIR VALENTIN PIGOSO - Prefeito Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO

ELMIALDE PREGÃO N" 26C013- TIPO PRESENOAL
O MUNICÍPIO DE PÉROLA DOESTE Estado do Paraná, por seu Preíetto Municipal.
Senhor ALOR VALENTIN PIGOSO. e o Senhor Deleslo Defante, Pregoelra designado
pela Portaria de n® 06/2013 de 21/01/2013. no uso de suas atrtbuiçaes legais, fez saber
e TORNA PÚBLICO aos interessados, que encontra-se aberto o presente Erítal de
ucrtação. na modalidade PREGÃO PRESENOAL, tipo MENOR PREÇO POR ITEM. que
será regido pela Ul Federal de n® 10.520 de 17 de jUho de 200Z Decreto Mixilctpal
de rf 66/2007 de 03/07/2007. Lei Comptementa- rf 123. de 14/CC/2006. legulanentada
pela Lei Muricipal n® 521/2008. de26/02/2008e subsidariamente pela Lei n® 8686 de 21
de junho de 1993 e suas posteriores frações e legislação conrelata. para a flnafldade
abaixo especificada:
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL DE N® 26/2013.
1. DO OBJETO DA UOT/^O. Cortralaçâo de empresa do ramo pertinente para
prestação de serviços de Rendimento Médico com perfil para alenomento do l^ograma
Saide da Família (PSF) e plantões para o município de Pérola DOeste/PR (demais
especificações constantes no edital e anexos).
2. PREÇO MÁXIMO; LOTE 01, LOTE 02. LOrt 03 e LOTE 04: Atendmenio Méfico - R$
12.560,00 (doze mil qixnhentos e sessenta reais) mensais e RS 1.030.00 (im mil e trinta
reais) por plantão realizando num período de 24 horas tantos nos dias de semana cwno
aos sábados, domingos e feriados.
3. DATADE ABERTURA: Nodla 30í>4/2013àS 10:00 horas.
4. LOC/U. DA/VBERTURA: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal de Pérola D Oeste.
Estado do Paraná, com oPregoeirDeEqtJpe deApokx
O Edtai e anexos poderá ser retirado gratuitamente e diretamente com o Pregoetro na
PreleituraMuífcIpal. localizada à Rua Presidente Costa e Silva 290. em horfeio comerolal
(8:00 às 11:30 e das 13:30 às 17.30 noras), de segtmda a sexta ftíra ou pelo Teleíone-
Fax . (0XX46) 3556-1223, onde também serão prestadas todas as informações a respeito
do certame llcitatõrto. Pérola D'Oeste/PR. i6deABraLde20i3.
ALaRVALEnNPtGOSOPrereio Mtnldpal

OELESIO DEFANTE-Pregwlro

'Jm

AVISO DE LICITAÇÃO

1387048

EDITAL DE PREGÃO N® 27Í2D13 - TIPO PRESBíOAL
O MUNICÍPIO DE PÉROLA DOESTE Estado do Paraná, por seu Prefeito Municipal.
SefríorM.aR vai fntin pigoso. e o Senhor Deleslo Defarte. Ptegoeiro. designado
pela Portada de n" 06/2013 de 21/01/2D13. no uso de suas Rribuições legais, faz saber
e TORNA PÚBUCO 305 Interessados, que encortra-se aberto o preserte EdBi de
UcRação. na modaHdale PF^GÃO PRESENDAL. tipo MENOR PREÇO POR ITEM. que
será regUo p^ Lei Federal de n® 10.5^ de 17 de jJho de 200Z Decreto Municipal
de rf 65/2007de03/07i2007. Lei Complementar rfl23.de 14^2/2006. regulamentada
pela Lrí Municipal n* 521/2008. de26/02SG06 e subsidanamRite pela Lein® 8666 de 21
de jurrío de 1993 e suas posteitores aRerações e legislação conetata. para a finalidade
abaixo especificada:
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL DE N® 27/2013.
1. DO OBJETO DA LICITAÇÃO: A presente llcifeção. Mpo menor preço por item. ten
por objeto a Aquisição de Fosfato NaturR, referente ao converto n® 777457/2012-qi
celebram a União por Irtermédlo MARA e o município de Pérola D'Oesle/PR. coríorr
consta do plano de trabalho e do manual operativo e seus aiexos:
2. PREÇO MÁXIMO: RS 153.749.90 (cento e cinqüenta e três mil setecentos e quarenta
e nove reais e iwventa centavos).
3. DATA DE ABERTURA; NO da 06^5/2013 às 08:30 horas.
4. LOCAL DA/ABERTURA: Sala de Reuniões daPrefeltura Municipal de Pérola DOesie.
Estado do Paraná, com o Pregoeiro e Equipe deApdo.
O Editd e anexos poderá ser retirado gr^llamente e diretamente com o Pregoeiro na
Prefeitura Municiprt, localizada à Rua Presidente Costa e sitva, 290, em noráno comercial
(8:00 às 11:30 e das 13:30 às 17:30 horas), de seguida a sexta feRa ou pelo Teiefone-
Fax: (0U(46) 3556-1223. onúe também serão prestadas todas as Informações a respeito
do certame llcitzfóno.
Pérola D Oeste^PR. 17 de ABRIL de 2013.

ALCIR VALETIN PIGOSO-Prefetto Municipal

OELESIO DEFANTE - Pregoeiro

PLANALTO

PReroniRA

AVISO DE LtCITAÇÃO

-PREGÃO PRESENCIAL- N® 018/2013
O MUNiaPIO DE PLAN/^TO. faz saber aos lífieressados que com base na Lei Federal
de n® 10-520 de 17 de julho de 2002; Decreto Municipal de n® 2727/2007 de 26/06/2007
e suas alterações, subsidiariamente à Lei Federal n® 8.666/93. suas arterações. LC
123/2006 de 14 de dezembro de 2006 e demais legislações aplicáveis, em sua sede sjio
a Praça São Francisco de Assis, 1583. ferá realizar Licitação na Modalidade PREGÃO
PRESENOAL sob n® 018/2013. contorme descrito abaixo
OBJETO. Aquisição de mantimentos destinados exclusivamente à alimentação escolar
dos alunos de educação intartll^ré-escola/ciecne
DAlA DA ABERTURA: 30 de abril de 2013 - às 09:00 horas.
Maiores informações ̂nto ao Departamento de Licitações em horário de expediente.
MARLON FERNANDO KUHN

Prefeito Municipal

AViSOK LtCITAÇÃO

•TOMADA DE PREÇOS' N® 003/2013
O MUNiCino DE PLAN/U.T04^R., faz saber aos interessadrs quecon base na Lei n®
e.66&g3. LC 123/2006de 14 de dezembro de 2006e demais l^lslação aplicável em sua
sede sito a Praça São Francisco de Assis. 1583. ferá realizar Licitação na Modalidade
TOMAlOA DE PREÇOS sob n® 003/2013. conlorme descrito abaixa
OBJETO: Execução de recapeamerfio asfãBico, com área total de 8.861.35 m2
revestimento em CBUQ. tendo como locd às Ruas Florianópolis. Rodado U Irtch. Joaqiina
de Vedruna. Dr. Luiz OscarPrauchner e Nfereador Júlio SKrzypczak. Murtcipio de Planalto.
DAIA DA/\BERrURA: 06 de maio de 2013 - às 09:00 horas.
M^res Informações Junto ao Departamento de Llcnações em horário de expediente.
MARLON FERNANDO KUHN - Prefeito Municipal

RESULTADO DE UCITAÇÃO

CONVITE N®010C013

DESERTA

O município de planalto, com base na let Federal 8.666^ faz saber aos
Interessados que realizou sessão piifeüca para apreciação da documentação referente
edital convite N® 0l(V2013de acordo com oatiatxo descrito;

OBJETO: Conbatação de empresa visando a aqrtsição de óculos e lentes oftálmicas,
destinados as ações desenvolvidas pela Secretaria deAssisténcta Social e Secretaria de
Saúde deste Municipio de Planalto.
MOTIVAÇÃQ Constatou-se pela comissão de Ucltação que não houve manifestação de
quaisquer irteressétdos, em ;rarticlpar do referido certame, ficando etlão por esse molvo.
qual sej% falta de participantes, declarada tieserta' a respectiva ifettaçâo
DATA. 17de abril de 2013

MARLON FERNANDO KUHN - Prefeito Muilclpal

B Dliffa OMii AuhMo ElluiiL»ii»il* Bem CertKcaOo'
p«MelCP.8«ul /U>M90P-y%<odi«lseai Uunidpii»'
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lOE VIGÊNCIA:
abril de ZOIIFORO:

PrefeituraMunicipal de Marmeleiro
EXmATO miupubucaçAo

CONTRATO DECOMPRAE VENDAN* 1S0f2013
VlnciMs ao Pnoie PieMndN n* 04AI2013
CONTRArANTEÍMNCb>»OGUMUGBRO
CONTRATADA: Medi^ INiiribuidora de Medcanenb» Uda
OBJETO: AnádeSe de leRe eepedd paa «sbandíteatlula VALOR: M

21911.00 M<e a de&iãi novecentos e oiae leabV PRAZO DE BCECUçAO E VX^I-
CIA: até 15 de ebia de 2014.DATA DE ASSINATURA 00 CONTRATO: 15 de abril de
2013.FORO: Cenarca de Mamieldte, Estado do ParenA

Manodciroí 15 de abil de 2013.
LuIe Fernando Bandeka
PraMto de Motinddm

BORATO RARAFUBUCAÇAO
CONTRATO DE COMPRA E VENDAN* 15V2013

VãKiiade ao Preglo Piestndd n* 044/2013
CONTRATANTEMNdPK) DE MARMELBRD
COHtRAIADA: MISANESERAFIMMATOS B>P
OBJETO: AquisicSo delele especialjMoadsbfixJcaeaa^ VALOR: RS 3.500.00

Otés mi e quMiesásreals).P^O D^ECUÇÃOE WOInciA: att 15 de abiS de
2014.0ATADE ASStNATURADO CONTRATO: 15de abril de 20l3.FORa Coraareade
Maiiiieleto. Estado do Psaná.

Manneldn^ 15 de abril de 2013.
lub Fernando Bandeira
Prcibtode Mannclelre

BORATO RARAPUBUCACAO
CONTRATO DECObPRAEVENOAN* 152/2013

Vbciiado 80 Preglo Presencial n* 044/2013
CONTRATANTEMNCfP» DE UARbQBRO
CONTRATADA: SUZARADAL Pn/ACASTELLI ECIALTDA
OBJETO: AgresHtto de tale especial paiadübtdfcft

(seis HiSselscentose setenta ec>Koreab)PRAZO DE
15deNx9de2014J)AmDEASSINATURADO CONTRATO: 15<
Ccnarea da Haraieleira. Estado do Paranl

Manadeinc 15 de abd da 2011
Lute Fernando Bandeira
PnfNb de UaraiNeira

BORATO RARAPUBUCAÇAO
CONTRATO DE COMPRA E VEN0/(N* 153/2013

VkKifado ao Preglo Presencial o* 052/2013
CONIRATANIEMMCiPIO DE MARMELEIRO
CONTRATAO/LLUIZANTOMOPAOILHA ,
objeto-aquisicAo de materialhidrAuuco
VALOR; RS 12.662,06 (deze mil ealseentos e eenenia e dob nils e cinco

centavosXPRAZO DE EXECUMD E VIGÊNCIA: et* 15 de abril de 2014.DATADE AS
SINATURA 00 CONTRATO: 15 de abril de 2011FORO: Cemarea de Maraielelro, Es-
taide da Paranl

Manneleinc 15 de abril de 2011
Lute Fernando Bandeira
Prateio de Manneleire

bctraiofarapubucaçAo
SEGUNDOTERMDADinVO AO CONTRATO DE
PR^AÇAO DESERVirôS N* llSOOtl

Vlncdado ao Preglo Presencial if 054/2011
CONTRATANTEriykadd^ de Marmeleiro.
CONTRATADA: INVIOliVELHMtMBEIRO ITDA- ME. CNPJif 05.619017/0001-

45
OBJETDDOCONnUTOSereitesdeniuauaiitentoeMrtriceadsanclaLOBJElO

DO AOITAienO; AOre de prazo com respaldo no arite 57. incbo D. d^ tf
9666/93 a repjustaBKfb de wakr canbabaL pA Indtee MPCPRAZO DE VIGâlCIA:
Prorrega-saoprazodevigInclaconbahalatISI de maipo da 2014. VM.OR REA
JUSTADO: VUer mensal doRS 137929 CiHmS trezentos a setenta a do reaba vHe
a now cetdawsX com wdor cortealual total da RS 49539.46 tauarenta ml qubben-
tos a bhta a nove reab e quaretda e do centevos). DATA DE ASSINATURA DO
ADTTTVO: 2S de marpo de 2011FORO: Ccmarca de Matmeleiro. Estado do Paranl

ManeelelreL X de metpo de 2011
Lute Fernando Bandeira
Prateie de Maraieleiro

BORATO PARAPUBLICACAO
SEGUNDO lEftMOADTITVO AO

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N* 126/2011
(Preglo Presencial N* 0Sai»11 • PMM)
CONTRATANTE: MUMdPIO DE MARiyBBRO
CONTRATADO: OnOSKUSSLTDA
OBJETO 00 ADITAMENTO:AdBvD de prara com leepMdo m arte 57, kwbe n. da

Lei if 9666/93 e reaíusiamento do valer ccetalueL pele Indtea DIPC.PRAZO DE
VI6ÊNCM: Ptonõgaee o prso de vigêncfai carMua ate 16 de abri de 2014. VA
LOR REAJUSTADO: R$ ̂20 (quarerla e dds retes a vfata centavos) per dteria. cem
uma quanHdade midna estsinada da ItXX) (lalD dMn. tolafcanao RS 4120900
(quatenlaedelsmleteBentosreab).DATADE ASSINATURA DO ADTTIVO: ISdeabil
de 2011 FORO: Foro da Comarca de Manseteiro. Estado do Paranl

MansdeitR 16 de Mx9 de 2011
Lute Fernando Bandeta

EXTRATO FARAPUBUCAÇAO
PRneRDTERMOADrnVOAOCOHTRATODE

CONTRATO DE PR^AÇAO DE SERVIÇOS N* 148/2012
(Tomada de Pretos N> 0030012 • Pini)
CONTRATANTE: Muntciplo de HameleifD.
CONTRATAD/kSANDRAMAMSPOLTL
OBJETO DO CONTRATO: Celeta debo redcliveLOBJETO 00 AIMTAMENTO: AiS-

üvo de prazo com respaldo no ar^ 57. Incbo II. da Ld rf 6.686/93 e reajuítamento
do vafcrcontratual pdo fndtea tNPC.PRAZO OE VIGÊNCIA: Pretnx|8-te o prazo de
vigénda contratual ate 12 de eulubre de 2011 VALOR REAJUSTADO: VUor mensal
de RS 1974907 (dez me setecentos e rguarenta reeb e noventa e sete centavos),
com valor canbatual total de RS 64.445.82 (sessenta a rpratra ml rguattocentos a
txiacmb a dhco reab a denta a dob cenbwos). O ATA DE ASSINATURA 00 ADITIVO:
12da abril de 2011FI»0: Comarca da Marmeialn. Estado do Paranl

Mamieleito 12 de abri de 2011
Lute Fernando Bandeba
Prateio da Marnidelro

PREOAO PRESENCIAL N*0S4fim3-PMM
/MSO DE HOMOLOGAÇÃO

Toma púbica a Hetaolegatlo a A^uãcatlo de Preglo Presencial tf 054/2013
- PMM. oteeBvando a CaMatio de empresa para etebnr icrvitos de Rcapagens
dl pneis de máquinas a camiMts. A ermtesa wncedota do cartema 4:

ANOERSONROCKEMBACH-EPP.bisciibnoCNPJ/MFsabon* C9689.41S/0001-
39 no bm 06 com valor urUrio de RS 409.00 (quabocantes a nova raab) a lem 08
com valor unUrio de RS 55900 (qubihentes a dnquenta a nova rcabL
ANTDtO CORREIA - ME, inscrila no CIPJAhF sob o ít* 791S9139naC1-B9. no

Iam 01 com valor uriUrio do RS 279,00 (duzentos a setenta a nove raab). Iam 02
com valor unUrio da RS 28900 (duzentos a olanta e scb raab). Iam 03 com valor
unitirie da RS 220.00 õlffienlDS a trinta reabX Item 04 com vrlcr urUrle de RS
29900 (disenlos e noventa e seb riabX lem 05 com valer oiUrio de RS 19900
(certo c ncmcnta • tcte rub) c bm M com «alar unMilo dc RS 20900 (locrdes
a noventa a do reab)

F. VAXHILESKIE CIA LTDA, Inserita no CNPJ/VF sob o n* 91389031/0001-49 no
bm 07 cem valor urcterio de RS 1.190,00 (um ml cento e noventa reab).

Manodcira; 17 de abril da 2011
LUZ FERNANDO BANDEIRA

Prateito

PREGAO PRESENCIAL N* 0550013-PMM
AVISO DEHOMOLOGA^

Toma púbica a Homologatio • Adludbetlo do Pragb Prasendtrl rP 055/2013
- PMlIL olídrande a Cobcflo a btstatatb da placa da Metlllicatlo de unidade
ascote. A empresa vencedora do certame 4:

GILSON OILBBtTO USE. Instib no CM>J/MF sob o n* 04.259660/0001-74, com
valor total de RS 440900 (quatro ml 4 quabocenlos raab)

Manaeittti 17 da aixi de 2011
LUZ FERNANDO BAWEIRA

Preteib

Prefeitura Municipal de Nova Prata
AnSOOEUCITAC.. ^

EUTALDE PROCESSO LICrTATÓRlO

anterior ao da abertura da Icllatio. para Incluste da empresa nas planilhas da
lances do ctrtama.

Todas as Wetn»at6ei partinenlas ao presente adfaL btcbaiva as earacteristicas
quanta ao objeto idtado. estarte 4 dsposlçio dos bterassades no Departamento de
LiditOes da Pritebra Mmidpd de Nora Prata do IguiM ou pelo tona (4Q 3545-
8009 am dtas útois. nos horWM das 0900 as 1200 a & 1130 as 17:30 horas.

Nova Prata do Iguaçu - Pr, 17 de atei de 2011
JANETE DE CASTRO - Pragoeiri

AUlSODEUCnAÇXO ^
EUTALOE PROCESSO UCnAFÚRlO
PREGAOPRESENCIALir04SC013

O MUMdPIO DENOVAPRATADOIGUAÇU-ESTADODO mRANA.atnvlsde sua
Combsio Permanente de LUtaflo. toma pObbe para ccnheciaente dos irterassa-
dos, que no dfai 3904/2011 ás 09:00 horas, na tito da niaiilas da Pratebn MunF
cipttl slo 8 Rua Vereador Vainor Gomas, ddade da Nova Prata do Iguaçu - Pr raal-
zart na medNidada PREGAO PRESENCIAL sob if 04SQ011 peto critério do
MBIOR fIrEÇO POR nai Tendo como objeto a ccnbafa^ de empiasas para pras-
taçle da sciwçes da transporte da acadtelces. do tauniciBle de Nova Prata do Igua
çu, para as bcuhtadas do Frandsco BeMo. onde o murad^ arcará com 75% (se
tenta a cinco por cento) das despesas de transporta e os alinos cem es dcmab 25%
(lÂitB 6 dnco por conto).

Obsenraçáo: Os envelopes de 'proposta* a 'docmenlaçfa de halNitBçlcr, Mém
dos decuraentos refetaalos ao 'credendamente*. devorlo ser pretocolados no de
partamento da Idaçlo, bpralnlvelmente, ate ès 1200 (deze) horas do tb OQ an
terior ao da abattora da loteçlo, para Incluste da empresa nas ptanlras de lances
do certame.

Todas as IntermaçOes pertinantas ao ptasarb arBaL indusive as caracteristieas
quanta ao objete Idtado, edorte 4 dbpodçio dos bleressados no Departamerto de
Udta^ da Ptefelura Mutidpil da Nora Prata de Iguaçu, ou pelo tone (48) 3545-
8000, em dtas út^ nos hoiMos das CftOO as 1200 a das 1130 as 17:30 horas.

Ncwa Prata do Iguaçu-1^. 17 da atai de 2011
JANETE DE CASTRO-Pragoeáa

rniSOOEUClTAÇto ^
EDIIALDE PROCESSO TJCnKTÕRlO
PREGAO PRESENCIAL N*048I2013

O MJMCiPlO DE NOVAPRATAOO IGUAÇU -ESTADO DO IWTANA. atravèsde sua
Cembste Penaanente de UdtaçlOk toma púbico para cenhecimetto dos bterassa
des. que no dta 30/04/2011 is 1930 horas, na s«s de idtai^ da Prctelura MunF
dpal dte a Rua Vereador Vabnor Gemas. MaMpio de Ncwa Prata do Iguaçu - Pr;
rtalzará lidaçlo na modaldada PREGAO PRESENCIAL sob tf 048/2011 PM crité
rio do MEKOIT PREÇO POR ITEM tende como abjeto a Conbataçlo de ampcasa da
prestaçfc da satviçes pra6sslends na érea da chapeaçte e pãtura da automOveis;
para a rastauaçlo da tatartas dos veículos da ttota murtcipaL

Obscrvaçlo: Os envelopes da *prepcster a 'documentaçle da hatanaelor, além
dos deeumartes nrscantia ao 'cradandsmanto*. dtwrla $êt protocolados no da-
partamento de Bdtaçlo, Impceterivelmeita, até ès 1200 (dcee) horas do da £01 an
terior ae da abertura de Iciaçla. para kicktste da empresa nas plardhas da lances
do coftsno.

Todas as toteraiaçSss partlnentts ao prosanto adbL inclusive as características
quanto ao objete Iclado. estarte ádbposiçte dos bterassades no Departamerto da
Licbj^ da PratetenlAitdoil da Nora Prata do Iguaçu, ou peto tone (4n 3545-
6000. em das úleb, nos horéries das 0900 as 1200 a das 1130 as 17:30 heras.

Nova Prata do Iguaçu-Pr, 17 de atai de 2011
JANETE DE CASTRO - Pragoeln

Prefeitura Municipal de Planalto
AVISO DE UOTACAO■PREOAO PRESaiCIA^ 0160013

0 MUMCIPIO OE PLANALTO. bB saber aos bterassades que com base na Lei
Federal da rf 19520 tk 17 da JUho de 2002 Decreto Murt^ de if 2727/2007 de
26/D60007 a suas altontfes. eubsidtattaroefte 4 Lei Federal tf 9668»! suas al-
toisÇSas. LC 123/2006 da 14 da dezembro de 2C06a demiís legisteçias ^bércb;
em sua seda ste a Ptra Slo Francbco da Assis, 1581 fari raafizar Licitaçlo ni
Modaictade PREGAO PRESENCIAL seb rf 016/2011 conforme descrito abeisoc

OBJETO: Aqubiçio da maniimertos destinados exckislvanents á alimenlaçlo
escebr dos alunos de educaçto WartiVprè-ascoia/cieche

DATA OA ABERTURA: 30 da atai de 2013 - «s 09:00 heras.
Miloras infonnaçOes junto ao Departamento de UclaçOas em horário de eptri-

erte.
MARLONFBtNANDOKUHN

Pretelo Mutédpal
AVISO DE UOTAÇAO

TOMADA DE PREÇOS-fr 0030013
O MUNICÍPIO DE PLANALTO-PR., faz saber aos bterassadr» que cem base na Lei

rf 9668/91 LC 1230006 de 14 de dezembro de 2006 edemableebtaçteapicivel
em sua seda ste a Praça Sle Franebce da Assis, 1S6l fsrl redear Uctocle naModaldada TOMADA OE PRE^ seb rf C030011 cerfteme descrito ababrc

OBJETO: Execuçh de racapeamento asFélSce. tem teaa total de 9661,35 m2
revestenerto em CBUQ, tendo como local is Ruas FTertanépels, Rodeio Ulricix Joa-
qitea de Vednm Dr. Lute Oscar Praxliier a Vereador J£So Sfazypczift. Muridpie

PIaubRi?
DATA DA ABERTURA: 06 de maio de 2013 - is 09ri» horas.
Macros kttamaçbas junte ao Departamerto de LicitBi<es em horirio de eperS-

HARLONiSTNANODKUHN
Pretelo Murtcb»!

Prefeitura Municipal de \^torino
amsodeuciiaçAo

o MUNICÍPIO DE VrrORINO, ESTADO DO PARANÁ, toma púbice a reabacte em
sua sede, slo i Rua Baric de Capsnema, 134, is 09:00 horas do dta 13/Do/2011
UCITAÇAO na modaMada PREOAO PRESENCIAL, tfpo da LIcteçlo MENOR PREÇO
POR ItIm seb o regime REGISTRO DE PREÇOS a* 540011 cIMvande o AQUISIÇÃO I« EQUnU^TOS E lyVTrBWIS PBTMAieiTES FARAAS SKRETARIAS MUM-
CimiS DE AGRICULTURAE DAFAZENDA.

do dta 16/04/2011 das OftStfhcras is 11:00 heras a das 1130 horas is 17:6
a irtotmaçtes pele telafcne (46) 3227-1222

Vilerino, 17/040013
Pregeebo OSdal do Município

PrefeituraMunicipal de Salto do Lontra
avsooehouclogaçAodeucitacAo
DISPENSAPOR JUSTimATlUAN*33O013

Espiado o prazo racursal tomas* púbico a h do procedmette id-
i) empresa(s):

1

Totalizando por fomacader
roíiMicioo» VALOR TOTAL

FCRXECEOOR
TrasHs

-RIT

'búRMUú TRÀHtKMITB 1101. UI
Sete do Lontra, 17 de abri de 2013 , .

UAURiClOBAU
Prefate Mutédpal

AVISO DE UCITAÇAD
PREGAO presencial tr0140013

OMUNldPIO DE SALTO DD LONTRA, ESTADO DD PARANÁ, tema púbico que bri
reaSzar, is 0900 heras de tfa 06 da mala de 2011 nas depetidénetos da PrefeluraOtrode* am Sate te UegL PW
a ratamlex para 8tendbnate?dvmm Daparlamnlos e Sacrd^Bs'te Uutédpio
te Sete te Lotara.

Critério de JJgauierte Menor Prtço por Item.
A Pasta Téctaei com o Irtebo teor te Edtal e seus respecBvos modeles, admdos

a anexos, poderá ser axaninada no endereço acboa kdcate a pate' te tb 15 te
ibfi da 201X no hofádo

IrfennflçOea adfctonab. AMdas e peddos de esdaredmento deverSo ser dliM-
dos i Comissão da Udta^ no enderaço acitta mencionado - Telefone (046) m
3538-1177..

estadas vidnab, no Muédpio te Saio te Loníra, em regime te emprelada debal
cem base no arbge 49 da Ld tf 9668/93 e Súmula tf 471 te Supremo Tribunal
Federal.

Ait b Cemeete é DMsie de Uclaç6es a adeçie das previdêndas necassirlas
ao encarramanto te Processei a jurtate te cépta te ptasanta Decreto no Processo;
bem como o seu respectivo angivanertoi

Art 7 Esta Oecrato entra em viger na data te sua pubfcaçte.
Art 4^ Ravegam*a as asposkies em ocnbério.
Oabineto te Prcfdto Mutéc^ te Sréto te Lotara, en 17 te abril da TOll

MM/nciOBAÚ
Prefilo Muréttetri

DECRETO N*137/2011
SÚMULA: - Nomeia MARIA ERNUDA PaXtDSO FACHINEUO, para o cargo, em

cemhsie.encanegada IV CC-Q a di eubas previdlndas.
MAURÍCIO BAU, Prefdto Mutadpta te Saio te Lcrtra, Estado te Paranl no use

das aMtaéçòes que ha sle cetaeridas em Leb
DEC^T/L-
Ait r-NomttaapadbteOI tertiilte2D11 MARIA ERMLDAPEDROSOFACHI-

NEIXO, brasMra maior, casada, portadora te RO 4058.991-0 - SSP-PR a CPF
989.01953941 para ocupar o cargo te encarregado IV 40hn, CC-09. te quatao
te passod em comissio, lotada na Secretaria Municipal de Admbtsbaçla

Ari 2*- Revogada as dspesiçSes em conbirio, esta Deaeto eitraré em Mgerna
data te sua pubicaeio; com efdto raboadvo a partir te 01 te abril da 2013

EtBIdo da Pretaibra Municipal desato te Lcrtra, em 15 te atai te »11 .
liMUnClOBAU

Pretolo Municipal
DECRETO N* 1360011
SÚMULA: - Nomeia MÁRCIO GONÇALVES, para o cargo, am combsio encarrega-

do ICC 06 6 dft frffin prevSdêncüBi.
MAURÍCIO BAÚ, Prefdto Huédpal da Sdto te Lotara. Estado te Pararta, no uso

das abfeuiçOas que lie slo confgidas em Leb
DECRETA:
Art 1* • Nomeia a parta te 01 te abta te 2011MARCK) GONÇALVES, taaslaito,

maior, totoko; portaterte RG 92291294 - SSP4R a CPF 0^.971.2594X1 para
octqrar o cargo te encatiegate I 40Its; C&09 te quatao te pessoal em coaésslo;

Art 2* - RM^sda as ^osiçOes em cotaiérto, esta Daaete ataiari em vigor na
data da sua pubicaçlo, com efele reboateo a ^rta te 01 te abril te 2013

EraiclotePRMinMutaclptateSaleteLertra,am16teabrilte»11 ^
MAinlaOBAÚ

PreMo MUrécbal
DECRETO fri39QD11

SÚMULA: - Nomeia ROSMARl TERSINHA CIESLAX, para o cargo, em comissio
Cheta te OMslo, CC 04, a dá eubas pccMdéncias.

MAUrtCIO BAÚ, PraMto Municipal te Saio te Lotara Estado te ParsA no uso
das abtouiçSas que Bia slo cenfandas am Leb

DECRETA:
Art 1* - Nomeia apattate01daabf9de2011 ROSMARl TEREZINHA CIESLAX.

bn^lelra, mtaot, seleira, portador te RO 2319109-2 - SSP-PR a CPF 451241.239
00, para ocupar o cargo da Chata de DMslo te EncamHiametao da Eroactaldada,
CC 04 te qrradre te passota am conéssia; lotado na Secretaria Muréd^ Saúda.

Art 2* • Revogada as dbposiç6as em cotarétlo, esta Desato anbari em vigor na
dtb te sua pincaçlo; com etalo retnaOw a ^rta 01 te aM da 2011

EdnctodaPreftbnMüréctptateSaloteLotaraemlSteabrilteMIl .
MAURÍCIO BAU

Pretalo Murédpal
EDnALDEClASSFICAÇÁO

REF: EDITAL DE CARTACONVITEN* 0050013
A comissie de ictoçio coraSblda comunica aos totorassados ni axacuçio te

objeto te Edbl te (tarta Cenvle rf. 005/2011 que apús a anitoa a weriBcaclo te
documettoçlo apresattoda patas pcopenentes, daddb ctossiBcar a sagutab pro
ponente:

ESPRESA

ouvam I rsLRO/iovoouxw

VALOR GLOBAL Rt. OASSFICAC/lO

ccffluniea oubossin, que dentro te prazo te 3 (bés) dias úteb contados da data
desta a^ a comissio te Ictaçlo daii vistas ao ratpacBvo processo ktolério, a
qualquer das proponetaes quo sa tato ptejutScada, para brterposiçie de tacursa

Saio te Lonba, 05 te obrl da 2011
Sedenlr Rhodan

Presidenta
teelcio Dato Vala

Membro
PabMa Marca Toscan

Seseléria
AIòrio Caries Reta Zababéia

Membro

EDITALDE HABUJTAÇÁDEOUAUFTCAÇÁO
REF: BNIAL DE CARTA CONVITE N* 0050013

A cambtio ds iclifie canslUte ceatmica au Mmssados ns aaseijçlo te
Objete te Edtal te Carta Convla rf. 005/2011 que apús a anüse averiHcaçlo da
decumentaçlo apresentada petas praporrerrtes, deddu hablBar a qualllcar a sa-
9jinta

02 0UVEIRAITSURUADV06AD0S
03 AGUSTB4,ARRAESiCARB0NIADV0GAD0SASS0CIAD0S-VE

Inabiltar
N/C
comunica ouirossiot, que dentro te prazo te 3 (bis} das úteis cortodes da data

desta a^ a comissio da ictoçio data vistas ao respectivo processe ietoUrie, a
qualquer das ptoponertos que sa sinta ptejudcada, para béatpeslçlo te racursa

Saio te Lonba, 05 te aM da 2011
Sedenlr Rheden

Presidenta
Joeldo Dato Vala

Membro
Patricta Marca Toscan

Secretária
Afonso Caries FTota Zakakia

Mf fnTfO
Tento OEHOMOIOQAÇÁO DE IXSPB6AOEUCITAÇÁO

DISPÕE N*034n013
Dispense a ictoçlo, com bntoerto no Inciso IV te Art 24 da Lei rf 9668/91

effltavortecmpresaAUTOMEC«ICAREALEZALTDA-ME,lnstrtonoCNPJsoba*
n.eis.026/a001-3t sete na Av Bnaio Zttfizn, 4261 Ctnbo, Murécipio te Raaie-
9M Hn Paraná.

Sal8teLortta.17teaMte2011 .
MAURlClOBAU

Pretalo Municipal

PrefeituiaMumcipal de Capanema
AVISO DE UCFTAÇÁD- PREOAO PRESENCIAL N*019/2013

MUMdPIO DE CAP/UiEMA, Estado do Paraná, toma público que rtaSzata Proces-
10 * not tetsBos a loiodr

ModaUade: Preglo Presendté rf 0192013 - PMC
Tipo te Julganenlo: Menor preço por tatiL
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARAAOUISIÇÁO DE MATERIAIS PAMUSO NO

SISTEMADEILUMN/KAOPlBUi
DO MUMdPIO DE CAIWiaiA.

JCABlt RUAS E/(V»IOAS DACIOADE E INTERIOR

Abertura das propostas: 0900 horas te dta 07 te MMo te 2013
Locta PreMbia lAmtcêpal te Capanema, Avl Parigoi te Souza, 1060-Capanema

• Paranl • CettoL
Oamab bteraiaçúts pedreio ser obtidas no endereço acima ctote am horirio

normal da asptdôita.
CapancnraPr, 17 te Abi9 te 2013

Gabriel FtSpe CIpriani - F>ragoeiro

ORAÇAO DAS 13 ALMAS
OH Mrhst 13 dtnas bencBas, sabêias e ertenrUat, a v6* peço pelo amor

rlnlTrets ttontWnmreinnrfrin Unhas 13fémaiih«ntfln* snhiriasnnttontfrlas
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município de planalto

CNPJN" 76.460.526/0001-16
Praça São Francisco de Assis^ 1583 - CEP: 85.750-000

e-mail: planalto@rline.com.br
Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PARANÁ

DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO
PREGÃO PRESENCIAL N^ 018/2013

RAZÃO SOCIAL: Graciela Bernadete Tombini Paris ME

CNPJ N^.: 05.653.033/0001-54

INSCRIÇÃO ESTADUAL N^.; 90278679-17 .

ENDEREÇO: Av. Rio Grande do SuJ.937

MUNICÍPIO: Planalto

FONE: (46)3555-1266

EST.: Paraná

Declara o recebimento do Edital PREGÃO PRESENCIAL N- 018/2013 anexos

CUnUV.V.VI, Minuta de Contrato, referente aquisição de mantimentos destinados

exclusivamente à alimentação escolar dos alunos de educação infantil/pré-

escola/creche.

PLANALTO-PR., 25 DE ABRIL DE 2013

>

V"
mm-JGRACIELA B.T. PARIS

V

RG: 3.719.201 CPF: 026.798.949-01

CARGO: EMPRESÁRIA

c-
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município de planalto

CNFIN"" 76.460.526/0001-16
Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000

e-mail: planalto@rline.com.br
Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PARANÁ

DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO
PREGÃO PRESENCIAL N° 018/2013

RAZÃO SOCIAL: ARNO HENRIQUE LINK

CNPJ N°.: 01.946.439/0001-74

INSCRIÇÃO ESTADUAL NT: 90133976-75

ENDEREÇO: RUA PRINCIPAL, S/N

MUNICÍPIO: PLANALTO

FONE: (46) 3554-1115

EST.: PARANÁ

Declara o recebimento do Edital PREGÃO PRESENCIAL N° 018/2013

anexos I,II,III,ÍV,V,VI, Minuta de Contrato, referente aquisição de

mantimentos destinados exclusivamente à alimentação escolar dos alunos

de educação infantil/pré-escola/creche.

Planalto/PR, 22 de Abril de 2013.

NOME: ARJVO HENRIQUE LINK

RG N°.: 2.112.805

ASSINATURA:

O

ARNO HENRIQUE

Ry,a Principal, siVj - Sagrada Família
50-000 * Planaüo • Paraná
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município de planalto

CNPIN" 76.460.526/0001-16
Praça São Francisco deAssis^ 1583 - CEP: 85.750-000

e-mail: planalto@rline.com.br
Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PARANÁ

PREGÃO PRESENCIAL 018/2013

ANEXO II - CARTA DE CREDENCIAMENTO

RAZÃO SOCIAL: Graciela Bernadete Tombini Paris ME

CNPJ N^.: 05.653.033/0001-54

ENDEREÇO: Av. Rio Grande do Sul.937

MUNICÍPIO: Planalto

FONE: (46) 3555-1266

EST.i Paraná

Credenciamos o Sr. SIDINEI PARIS, portadora da cédula de

identidade sob n^. R.207.147-4 e CPF sob n^. 028.877.889-81. A participar do

procedimento licitatório, sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N- 018/2013,

instaurado pelo Município de Planalto, na qualidade de representante legal da empresa,

com poderes para representar a empresa, elaborar a proposta, oferecer lances, assinar

atas, interpor de recurso e praticar todos os demais atos que se fizerem necessários.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente

PLANALTO-PR., 30 DE ABRIL DE 2013

6-

NOMÈÍGRACIELA B.T. PARIS

RG: 3.719.201 CPF: 026.798.949-01

CARGO:EMPRESÁRIA io5.653.033/0001-54l

GRACIELA BERNADETE

TOMBINI PARIS - ME

AV. RIO GRANDE DO SUL. 937
CENTRO

85750-000 - PLANALTO - PR |



^ANAL»?

município de planalto
CNFIN"" 76A60.526/0001-16

Praça São Francisco deAssis^ 1583 - CEP: 85.750-000
e-maih planalto@rline.com.br

Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PARANÁ

PREGÃO PRESENCIAL N° 018/2013

ANEXO II - CARTA DE CREDENCIAMENTO

RAZÃO SOCIAL: ARNO HENRIQUE LINK

CNPJ N'': 01.946.439/0001-74

ENDEREÇO: RUA PRINCIPAL, S/N

MUNICÍPIO: PLANALTO

FONE: (46) 3554-1115

EST.: PARANÁ

Credenciamos a Sr®. JOSLEI MARISTELA HARTMANN,

portadora da cédula de identidade sob n°. 5.470.133-0 e CPF sob n°.

026.124.519-86, A participar do procedimento licitatório, sob a modalidade

de PREGÃO PRESENCIAL N° 018/2013, instaurado pelo Município de

Planalto, na qualidade de representante legal da empresa, com poderes para

representar a empresa, elaborar a proposta, oferecer lances, assinar atas,

interpor de recurso e praticar todos os demais atos que se fizerem

necessários.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente

Planalto/PR, 30 de Abril de 2013.

G

r M

.1^

NOME: ■ARNtí'HEJVRJ0t7E LINK
RG: 2.112.80S CPF: 060.768.749-53

CARGO: EMPRESÁRIO



COACRO Co^oBO Cooperativa Agroiispustrial
Rua Padre Cirilo, - Cx. Postal, 11 - Fone/Fax (46) 3552-8000 - 85760-000 - CAPANEMA - PR

COOPERATIVA AGROiriDLiSTRlAL
CNPJ 75.984.906/0001-97 - coagro@coagrQ.com.br - Inscr Estadual 33500150-85

PREGÃO PRESENCIAL 018/2013
RAZÃO SOCIAL: COAGRO CooperativaAgroindustrial

CNPJN° :7598490eü0ü600

ENDEREÇOiRuaParaná FONE:3555-1192
MUNICIPIO:Planalto EST.rParaná

Credenciamoso(a) Sr.(a)ElianeBeatri2Winkoski,portador(a) dacédulade

identidadesob n°58737194e CPF 0318146e905sobn°,A participardo procedimentolicltatório,

sob a modalidadede PREGÃO PRESENCIAL N° 018/2013 ínstauiadopelaPrefeituiaMuiúclpal

de Planalto, naqualidadede representantelegal da empresa, compoderespaiarepresentara

empresa, elaborara proposta, oferecerlances, assinaratas, interporde recursoe praticartodosos

demaisatosque se flzeremnecessáilos.

Por ser a expressãoda verdade, firmamosa presente

Planalto, 30de abril de 2013

NOME

RG/CPP:é02.O4^1.543.42953
CARGO;GERENTEUNIDADE

C"



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DO PARANÁ

TABELIONATO DE NOTAS DE CAPANEMA
Christian Lunardi Favero • Tabelião

LIVRO:00067-P ^ TRASLADO F0LHAS:111/112
PROCURAÇÃO BASTANTE QUE FAZ: COOPERA TIW
AGROPECUÁRIA CAPANEMA - COAGRO A FAVOR DE AIrYonL
TVREUA, NA FORMA ABAIXO DECLARADA:-

5t^ ,

5,13324

SAIBA M quantos este Público Instrumento de Procuração
bastante virem que, aos três dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e dez, (03/02/2010), nesta
Cidade de Capanema, Estado do Paraná, neste Serviço Notarial, compareceu, como Outorgante:-
COOPERATIVA AGROPECUÁRIA CAPANEMA - COAGRO. pessoa jurídica de Direito
Privado, inscrita no CNPJ/MF sob n° 75.984.906/0001-97, com sede na Rua Padre Cirilo, s/n, em
Capanema-PR neste ato representada, nos termos de seu ESTATUTO SOCIAL, devidamente
registrado na Junta Comercial do Paraná sob o n "20050672983, em 14/03/2005, com protocolo n."
05/067298-3, cuja cópia se encontra devidamente arquivada no Arquivo de Documentos n.°002, às
fls. 082/125 e NIRE (Sede) 41 4 0000935-1, conforme Certidão Simplificada expedida pela Junta
Comercial do Paraná em 03/01/2010, cuja cópia fica arquivada no Arquivo de Conti-atos Sociais n.°
04, a fls. 190, desta Serventia, nesie ato, presentada por seu Diretor SEBALDO
WACLAWOVSkY, brasileiro, casado, agricultor, portador da Cédula de Identidade n"
1.642.253-3-SSP-PR, inscrito no CPF/MF sob n° 153.381.939-49, residente e domiciliado na Linha
Cambai, Capanema-PR e por seu Diretor JOÃO SAGGIN, brasileiro, casado, agricultor, portador
da Cédula de Identidade n° 1,808.682-4-SSP-PR, inscrito no CPF/MF sob n° 407.731.759-20,
residente e domiciliado na Rua Principal, s/n" - Linha Gaúcha, Capanema-PR, conforme ATA DE
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, realizada em 30/01/2009, devidamente registrada na Junta
Comercial do Paraná em 12/03/2009, com Protocolo n."09/071311-7, de 27/02/2009, cuja cópia fica
arquivada nesta Serventia, no livro de Arquivo de Documentos n."04, nas fls. 65/76; reconhecidos
como os próprios por mim Christian Lunardi Favero, Tabelião, conforme os documentos que me
foram apresentados, do que dou fé. E aí, pela Outorgante, por meio de seus Direitores, me foi dito
que nomeia e constitui seu bastante procurador:- AÍRTON TURELLA. brasileiro, casado, gerente
administrativo, exercendo a função de gerente de entrepostos da Outorgante, portador da Cédula de
Identidade n" 3.592.084 6-SSP-PR, inscrito no CPF/MF sob n" 431.543.529-53, residente e
domiciliado na Rua Paraná, s/n, no Município de Planalto-PR; ao qual confere: os mais amplos e
gerais poderes, para o íim especial de representar a cooperativa outorgante perante o MUNICÍPIO
DE PLANALTO - PR, em todos os seus órgãos, e ainda, perante quaisquer terceiros onde com este
instrumento se apresentar, podendo requerer e assinar todos os atos, instrumentos ou papéis exigíveis
e necessários para a participação em concorrências, tomadas de preços, convites e quaisquer
outras modalidades de licitações de preços; e ainda, apresentar e assinar propostas, ratificá-las,
supervisionar o certame, impugnar participantes, elaborar quaisquer requerimentos para a Comissão
licitadora; depositar e retirar cauções; propor contra quem de direito as ações competentes e
defendê-las nas contrárias, concernentes ao certame licitatório, seguindo umas, e outias, até final
decisão, usando os recursos legais e acompanhando-os; confere ainda poderes para representar a
Outorgantes perante repartições públicas Federais, Estaduais, Municipais e Autárquicas dos 3 (três)
entes; juntar, apresentar e retirar documentos; prestar declarações e informaçífes; enfim tudo mais
requerer e assinar, autorizando a praticar todos os atos que forem necessários para o cabpl e fiel
cumprimento deste mandato, não podendo suhstabclcccr. "Certifico que a descrição do objeto do
presente mandato e a qualificação das partes me foram declaradas pela Outorgante por seus
representantes, os quais alertados responsabiliza-se civil e crimmalmente por sua veracidade. Pela
Outorgante, me foi dito, finalmente, que aceita esta procuração em todos os seus expressos termos,
tal qual se acha redigida. Assim o disse, do que dou fé. A pedido, lavrei-lhe a presente procuração,
que, depois de lida e achada em, tudo conforme, outorga, aceita e assina. Dispensado
comparecimento das testemunhas irlstrumentárias, de acordo com o Código de Normas d^a^
Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Paraná, conforme capítulo 11.2.18. Ato devidamente
Página 1 i Conlinua na Pâgin.a 2

R. Alagoas, 1332 • Centro • Capanema - PR • CEP: 85.760-000 • Telefone: (46) 3552-3740
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TABÈi_iOi\jATO DE NOTAS
CAPANEMA ♦ PARANA

AUTENTICAÇÃO
A presente fotocópia confere
corrtfé.

EM BRANCO

DAIANA MANJABOSCO
ESCREVENTE

SôfocfeAüteoífcftteo^
na última folha



REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DO PARANÁ

TABELIONATO DE NOTAS DE CAPANEMA
Christian Lunardi Favero • Tabelião

LIVRO;00067-P TRASLADO F0LHAS:111/11

protocolado sob n° 0000044/2010, nesta data. Eu, (a.), Christian Lunardi Favero, Tabelião,
escrevi, conferi, subscrevo, dou fé e assino. Custas: R$40,38 (VRC 384,57) e Selo: R$(í,3^
Capanema-PR, 03 de fevereiro de 2010- (aa.) COOPERATIVA AGROPECUÁRIA CAPANEMA-í,
COAGRO, SBBALDO WACLAWOVSKY, Representante âw Outorgante. COOPERAlIlVA
AGROPECUÁRIA CAPANEMA - COAGRO,/lOÁO SAGO^, Representante da Outorgante.
Christian Lunardi Favero, Tabelião. Nada niai^vjrasladfm/Cnf confere em tudo com o
original, ao qual me reporto e dou fé.^u, / / Christian Lunardi Favero,
Tabelião, que a trasladei, conferi, subscrevo, dou fqjéjiismo èmmiíblico e raso.

Capanema-I^/03 _dq/íevereiro xle j2Dl O

n10.647.942/0001-10

TABELIONATO DE NOTAS DE
CAÍ>ANEMA-PR

Rua Alagoas. 1332 - Centro
16S760-OQO - Capanema - Paraná)

Em/fes^ Verda

Chnst
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notas
DBV4331Ü

EM BRANCO

.M

EM BRANCO
6-
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COAGRO Cooperativa Agroindustrial Rua Padre Ciriío, - Cx. Postal, 11 - Fone/Fax (46) 35S2-8000 - 85760-000 - CAPANEMA - PR
COOFERATIVA AGROIISDUSTRIAL ^

CNPJ 75.984.906/0001-97 - coagro@coagro.com.br - Inscr Estadual 33500150-85

PREGÃO PRESENCIAL 018/2013

ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE
HABILITAÇÃO

(documentoobrígatórío]

RAZÃO SOCIAL: COAGRO CooperativaAgroindustrial
CNPJN° :7598490e000e00

ENDEREÇOrRuaParaná FONE:3555T192
MUNICIFIOrPlanalto EST. :Paraná

o representante legal da empresa COAGRO COOPERATIVA

AGROINDUSTRIAL_, na qualidade de Proponente do pincedirnentolicitatório sob a modalidade

de PREGÃO PRESENCIAL N° 018/20131nstauradopelaPrefeituxaMunicipalde Planalto, dedaia

para fins de direito que à referldaempresacutipreplenamenteos requisitosde habilitação exigidos

no respectivo edital de licitação.

Por será expiessãodaverdade, firmamosa presente.

PlasnaMoSO de abril de 2013

NOME:

RG/CPF;l^,0461;fâl543.42953
CARGO:GERENTEDA UNIDADE



HahTi»'?

município de planalto
CNPJN' 76.460.526/0001-16

Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000
e-mail: planalto@rline.coin.br

Fone: (046) 3555-8100 -Fax: (46) 3555-8101
_nANALTO - PARANÁ

PREGÃO PRESENCIAL N° 018/2013

ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

(documento obrigatório)

RAZÃO SOCIAL: ARNO HENRIQUE LINK

CNPJ N°: 01.946.439/0001-74

ENDEREÇO: RUA PRINCIPAL, S/N

MUNICÍPIO; PLANALTO

FONE: (46) 3554-1115

EST.: PARANÁ

O representante legal da empresa ARNO HENRIQUE LINK,

na qualidade de Proponente do procedimento licitatório sob a modalidade de

PREGÃO PRESENCIAL N° 018/2013, instaurado pelo Município de Planalto,

declara para fins de direito que a referida empresa cumpre plenamente os

requisitos de habilitação exigidos no respectivo edital de licitação.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Planalto/PR, 30 de Abril de 2013.

NOME: ARNOrnENRÍQUE LINK

RG\ 2.112.805 CFF. 060.768.749-53

CARGO: EMPRESÁRIO ÍÕ1.946.42



município de planalto

CNPJN" 76.460.526/0001-16
Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000

e-mail: planalto@rUne.com.br
Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PARANÁ

PREGÃO PRESENCIAL 018/2013

ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE
HABILITAÇÃO

(documento obrigatório)

RAZÃO SOCIAL: Gracíela Bernadete Tombini Paris ME

CNPJ N^.: 05.653.033/0001-54

ENDEREÇO: Av. Rio Grande do SuL937 FONE: ̂46) 3555-1266

MUNICÍPIO: Planalto EST.; Paraná

O representante legal da empresa Graciela Bernadete Tombini

Paris ME. na qualidade de Proponente do procedimento licitatório sob a modalidade de

PREGÃO PRESENCIAL 018/2013, instaurado pelo Município de Planalto, declara para

fins de direito que a referida empresa cumpre plenamente os requisitos de habilitação

exigidos no respectivo edital de licitação.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

PLANALTO-PR., 30 DE ABRIL DE 2013

i  n
NOMWlGff^ir/EM R.T. PARIS

RG: 3.719.201 CPF: 026.798.949-01

CARGO: EMPRESÁRIA

V



município de planalto

CNPJN" 76.460,526/0001-16
Praça São Francisco deAssis^ 1583 - CEP: 85.750-000

e-mail: planalto@rline.com.br
Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PARANÁ

PREGÃO PRESENCIAL 018/2013

ANEXO VI - Declaração de enquadramento em regime de tributação de
Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte (na hipótese do licitante
ser uma ME ou EPP)

RAZÃO SOCIAL: Graciela Bernadete Tombini Paris ME

CNPJ N^: 05.653.033/0001-54

ENDEREÇO: Av. Rio Grande do Sul.937

MUNICÍPIO: Planalto

FONE: (46) 3555-1266

EST.: Paraná

O representante legal da empresa Graciela Bernadete Tombini

Paris ME. na qualidade de Proponente do procedimento licitatório sob a modalidade de

PREGÃO PRESENCIAL 018/2013, instaurado pelo Município de Planalto, declara para

todos os fins de direito que estou(amos) sob o regime de microempresa ou empresa de

pequeno porte, para efeito do disposto na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de

2006.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

PLANALTO-PR., 30 DE ABRIL DE 2013

RG: 3.719

H: GRACIELA B.T. PARIS

.201 CPF: 026.798.949-01

CARGO: EMPRESÁRIA ra5.653.033/000^^



( (Município de Pianaito

Pregão Presencial 18/2013

PROPOSTA DE FORNECIMENTO DE PRODUTOS I SERVIÇOS

Página 1

CNPJ: 05.653.033/0001-54 Fornecedor: GRACIELA BERNADEíETOMBINI PARIS-ME

Bidereço : AV RD GRANDE DO SUL 937 - CEI^O - PLANALTO/PR - CEP 85750-000
Inscrição Estadual: 9027867917 Contador:
Representante; GRACIELA B. T. PARIS CPF: 026.798.949-01
Bidereço representante: RUA SOLEDADE372 - CENTRO- FIANALTO/PR-CS= 85750-000
E-mall representante:

Banco: Agência:

Lote: 001 Lote001

N" Item Descrição do Produto t Serviço Qtde.

E-mail:

Telefone: 35551266 Fax: Celular;

Telefone contador:

RG: 3719201

Conta:

Telefone representante:463555-1266

Data de abertura:

Unid. Preço Máximo Marca Preço Unitário Preço Total

006 Carne bovina molda fresca de 2®

007 Coxa e sobrecoxa de frango sem dorso

400,00

1,200,00

KG

KG

8,55 TRADIÇÃO

4.62 SEVA

8,55

4,62

PREÇO T0T;«. do lote :

TOTAL DA PROPOSTA:

3.420,00

5.544,00

8.964,00

8.964,00

Validade da proposta: 60 dias

Prazo de entrega: 5 dias

GRAOaA BERNA

CNPJ: 05.653

II PARIS- ME

54

píj

esProposta - Versão. 1 1 21
301)4/201307 27 01



^  Município de Planalto f
Pregão Presenciai 18/2013

PROPOSTA DE FORNECIMENTO DE PRODUTOS / SERVIÇOS

CNPJ: 75.984,906/0006-00 Fornecedor : COAGRO

Bidereço : RUA PARANA ESQUINA CX)M CURITIBA S/N -

Inscrição Estadual: 3340010085

COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL

CBTTRO - PLANALTO/PR - CEP 85750-000

Contador:

E-mail:

Telefone: 3555-1192 Fax: Celular:

Telefone contador:

Página; 1

Representante: B_IANE BEATRIZ WíNKOSKl

Endereço representante: RUA RODOLFO ULRICH846

E-mall representante:

Banco:

Lote : 001 Lote 001

CPF: 031.814.669-05

- PLANALTO/PR - CEP 85750-000

Agência:

RG: 58737194

Conta:

Telefone representante:

Data de abertura:

N" item Descrição do Produto / Serviço Qtde. Unid. Preço Máximo Marca Preço Unitário Preço Total

001 Açúcar cristal pacote cem 5 kg 120,00 PCTE 7.15 ALTO ALEGRE 7.14 856.80

002 Arroz parbolizado tipo 1 pacote 5 kg 100.00 PCTE 9,25 RAMPINELLi 9.24 924,00

003 Banana katura 1.200.00 KG 1,45 CEASA 1,44 1.728,00

004 Biscoito doce tipo Ntería pacote com 800 gr 200.00 PCTE 4,55 NINFA 4,54 908,00

005 Biscoito salgado tipo Cream Cracker pacote com 800 gr 200,00 PCTC 4.76 NINFA 4.75 950,00

006 Carne bovina moida fresca de 2" 400.00 KG 8.55 0.00 0,00

007 Coxa e sobrecoxa de frango sem dorso 1.200.00 KG 4,62 SEVA 4,61 5.532,00

008 FARINHA DE MILHO PACTE 5KG 40.00 PCTE 6,35 REAL 6,34 253,60

009 Farinha de trigo especial pacote com 5 kg 120,00 PCTE 7,63 PRiMADONNA 7.62 914,40

010 Feijão preto tipo 1 pacote com 1 kg 250,00 PCTE 3,18 GRÃO DO SUL 3,17 792,50

011 Iogurte de frutas pacote de 1 litro 700,00 LT 2,65 FRIMESA 2,64 1.848,00

012 Leite em pó integrai de 400 gr 500.00 PCTE 5,20 SANCOR 5,19 2.595,00

013 Leite pasteurizado, tipo "C" integrai teor de gordura 3% 1.500,00 LT 1,65 LACTOMIL 1.64 2.460,00

014 Maça 240,00 KG 2,89 CEASA 2,88 691,20

015 Mamão Formosa 120,00 KG 2,99 CEASA 2,98 357,60

016 Óleo de Soja lata com 900 ml 200.00 LT 3,09 COAMO 3,08 616,00

017 Sagu pacote com 500 gr 150,00 PCTE 1,95 PRATA 1,94 291,00

018 Sai de codnha iodado pacote de 1 kg 60.00 PCTE 0,85

\

FINO 0,84

PREÇO TOTAL DO LOTE :

TOTAL DA PROPOSTA:

50.40

21.768,60

21.768,60

Validade da proposta; 60 dias

Prazo de entrega; 5 dias

COAGR A A^OINDUSTRIAL
.906/0006-00

esProposta-Vefsão: 1,1.1.7 2ai>V201315:22.14



PROPOSTA

Município de Planalto (

Pregão Presencial 18/2013

DE FORNECIMENTO DE PRODUTOS / SERVIÇOS

CNPJ: 01.946.439/0001-74 Fornecedor : ARNO HENRIQUE LINK

Bidereço : RUA PRINOPAL S/N SAGRADA FAMILIA - SAGRADA FAMÍLIA - PLANALiaPR

,^uü4-.-X^pg

Página 1

N° Item Descrição do Produto 1 Serviço Qtde. Unid. Preço Máximo Marca Preço Unitário Preço Total

001 Açúcar cristal pacote com 5 kg 120,0000 PCTE 7,1500 SUCAR 7,1400 856,8000

002 Arroz parbolizado tipo 1 pacote 5 kg 100,0000 PCTE 9,2500 CANTU 9.2400 924,0000

003 Banana katura 1 200,000 KG 1,4500 CANTU 1,4400 1.728,0000

004 Biscoito doce tipo Maria pacote com 600 gr 200,0000 PCTE 4,5500 NINFA 4,5400 908,0000

005 Biscoito salgado tipo Cream Cracker pacote com 800 gr 200,0000 PCTE 4,7600 NINFA 4,7500 950,0000

006 Carne bovina molda fresca de 2" 400,0000 KG 8,5500 LINK 6,5400 3.416,0000

007 Coxa e sobrecoxa de frango sem dorso 1.200,000 KG 4,6200 DIPLOMATA 4,6100 5.532.0000

008 FARINHA DE MILHO PACTH SKG 40,0000 PCTE 6,3500 REAL 6,3400 253,6000

009 Farinha de trigo especial pacote com 5 kg 120,0000 PCTE 7,6300 DALLA 7,6200 914,4000

010 Feijão preto tipo 1 pacote com 1 kg 250,0000 PCTE 3,1800 CANTU 3,1700 792,5000

011 Iogurte de frutas pacote de 1 litro 700,0000 LT 2,6500 SANTA CLARA 2,6400 1.848,0000

012 Leite em pó integral de 400 gr 500,0000 PCTE 5,2000 ILOLAY 5,1900 2.595,0000

013 Leite pasteurizado, tipo "0" Integral teor de gordura 3% 1.500,000 LT 1,6500 N COTADO 1,6400 2.460,0000

014 Maça 240,0000 KG 2,6900 CANTU 2,8800 691,2000

015 Mamão Formosa 120,0000 KG 2,9900 CANTU 2,9800 357.6000

016 Óleo de Soja lata com 900 ml 200,0000 LT 3,0900 COAMO 3,0600 616,0000

017 Sagu pacote com 500 gr 150,0000 PCTE 1,9500 PRATA 1,9400 291,0000

018 Sal de cozinha iodado pacote de 1 kg 60,0000 PCTE 0,8500 MIRAMAR 0,6400

PREÇO TOTAL DO LOTE : "

50,4000

% 25.184,6000

T0T;«. da PROPOSTA:

Validade da proposta; 60 dias

Prazo de entrega: 5 dias

ARN^^ENRIQUELINK ' ̂
CNPJ: 01.946.439/0001-74

26.184,6000

29/4«)13 04:55 49 da tarde



Município de Planalto - 2013
Relatório de Lances dos Fornecedores

Pregão 18/2013

Página 1

Ol^jeta Aqijsição de nantingulos desSfados aclusÍNemente à alimenBção escolar

Lote 0001 Item 0001 AçúcaraisialpecctecamSig Marca ALTO ALEGRE

Fornecedor

Rodada

Lance Irtidal

1

2

3

Fornecedor

Rodada

Lance Inicial

1

2

444

COAGRO COOFERATIVA AGROINDÚSTRIA.

Vdor

7,14

7.12

7.10

7,CB

ARNOHB4RIQUEUNK

Vdor

7,14

7.13

7.11

Quartidade: 120,00

Vencedor

Lote CC01 Item 0002 Arrceperbdizadotipoípaccte 5lg Marca RAMFINEUJ

Fornecedor 6

Rodada

lance Inicial

1

2

3

^  Fornecedor 444
Rodada

Lance Inidal

1

2

li4a 0CO1 Item C0Q3 Banana letira

Fornecedor 444

Rodada

Lance Inidsl

1

2

3

Fornecedor S

Rodada

Lance Intdal

1

COAGRO COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL

Vdor

9,24

9.21

9.18

9,16

ARNOHEJRIQUEUNK

Vdor

9,24

9.22

9.19

ARNOHBIRIQUEUNK

^or

1,44

1.43

1.41

1,40

COAGRO COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL

Vdor

1.44

1.42

Declinou

QuarÉiclade; 1GO,00

Vencedor

Marca CANTU Ouantídada

Declinou

1,20000

Vencedor

Lote 0001 Item 0004 SscoítodocefipoMariapacotecomSOOgr Marca NINPA QuanUdada

Fornecedor 444

Rodada

Lenoelnidai

1

2

3

Fornecedor 6

Rodada

Lance Inidai

1

2

ARNOHBIRIQUEUNK

Valor

4,54

4.53

4.51

4.49

COAGRO COOreRATIVA AGROINDUSTRIAL

Vdor

4.54

4.52

4.50

Dedtnou

200,00

Vencedor

Lote 0001 Item 0005 BiscoitosalgadotípoCreeniCracferpacotBcom&OOgr Marca NINFA Quantidade;

Fornecedor 444

Rodada

Lance Inidai

1

2

3

Fornecedor 6

Rodada

Lance Inidai

1

ARNOHBIRIQUEUNK

Valor

4,75

4.74

4.72

4,70

COAGRO COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL

Vator

4.75

4.73

Dedlnou

200,00

Vencedor

Lote 0001 Item 0006 CarnBtx>nnamddafrescade2*

Fornecedor 2714 GRACIELA BBRNADETETOMBINI PARIS-ME

Roc^ Vdor

Lance Inidai 8,55

1  8,53

2  8.50

Mteca TRADIÇÃO

Dedlnou

Quantidade; 400,00

Vencedor

Emitido por: ALEX SCHERER, n9\ersao:5101 z

T

3(y04G01309:14:43

c-
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Município de Planalto -2013

Reiatorío de Lances dos Fornecedores

Pregão 18/2013

Página 2

Oi:jetc( Aquiação de mantimentos destínadce aclusnamente áafimsnlBçãoescdar

Fornecedor 444

Rodada

Lance Inicial

ARNOHBIRIQUEUNK

Vdor

8.54

Lols 0G01 Item 0007 Cote escòrecooQ de frango sem dorso Marca SEVA

Fornecedor 2014

Rodada

Lance Inicial

1

2

3

4

Fornecedor 6

RodEtda

Lance Inicial

1

2

Fornecedor 444

Rodada

Lance Inicial

GRACIELABB^NAOETETOMBiNI PARIS- ME

Vdor

4,62

4.60

4.58

4.56

4,55

COAGRO COOPERATIVA AGROINDUSTRfAL

Vdor

4.61

4.59

4.57

ARNO HENRIQUE UNK

Valor

4,61

Oedinou

Qtjanlidade: 1.20Q00

Vencedor

0001 ttm GOCS FARINHA OE MILHO PACTE5KQ Marca REAL QuanHdada

Fornecedor 6

Roáaáa

Lance Iniciá

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

Fornecedor 444

Rodada

Lance Inidal

1

2

3

4

5

6

7

a

9

COAGRO COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL

Vdor

6.34

6.32

6.30

8.28

6.26

6.24

6.22

6.20

6.18

6.16

6,15

ARNO H9JRIQUE UNK

Valor

6,34

6.33

6.31

6.29

6.27

6.25

6.23

6.21

6.19

6.17

Dedlnou

Dedlnou

40^00

Vencedor

Dedlnou

IjOte 0001 Item 0009 Farir^detrlgoespecial pacotecomSlg Marca DAUA

Fornecedor 444

Rodada

Lance Inicial

1

2

3

Fornecedor 6

Rodada

Lance Inidal

1

ARNO H04RIQUE UNK

Valor

7,62

7.61

7,59

7,58

COAGRO COOPe^ATIVA AGROINDUSTRIAL

Vdor

7.62

7,80

Qtaiticbde: 120,00

Vencedor

Lota 0001 Item 0010 Féjâopretotipol pacotecam1l«

Fornecedor 6 COAGRO COOPERATIVA AGROINDUSfTRIAL

Rodada Valor

Lance Inidal 3,17

1  3,15

2  3,13

3  3.11

4  3.09

Marca GRÃO DO SUL

Dedlnou

Quantidada 250,00

Vencedor

EmitidJ por ALEX SCHERER, ra\ersaD:51Cn z
3Cy0t/2013 09:14:43

c



Município de Planalto - 2013

Relatório de Lances dos Fornecedores

Pregão 18/2013

Página 3

Objeta Aquisição de mantimenos desti nades ejclustsamente à alimentação escdar

Fornecedor 444

Rodada

Lance Inicial

1

2

3

4

/«NOHB4RIQUEUNK

Valor

3.17

3,16

3,14

3,12

3,10

Declinou

Lote 0001 Item 0011 logurtedefrubspacotedel tíbo Marca SMfTA CLARA

Fornecedor

Rodada

Lance Inldal

1

2

3

4

Fornecedor

Rodada

Lance Inicial

1

2

444 ARNOHENRIQUEUNK

Valor

264

263

261

25B

258

COAGRO COOPB^ATiVA AGROINDUSTRIAL

Vdor

264

262

260

Qiivtfdada 7CO,00

Vencedor

0001 Item 0012 leiteempó Integraide400gr Marca: SM4C0R

Fornecedor

Rodada

Lance Inicial

Fornecedor

Rodada

Lance Inid^

444

COAGRO COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL

Valor

5,19

ARNOHBIRIOÜEUNK

Valor

5.19

Declinou

Quantidade: 51X1,00

Vencedor

Lote 0001 Item 0O13 Leitep3Steurízad3,típo"C"l(tegralteordescrdura3% Marca LACTOMIL

Fornecedor 6

Rodada

Lance Inicial

Fornecedor 444

Roda^

Lance Inidil

Lote 0001 Item 0014 Maça

Fornecedor 444

Rodada

Lance Inldal

1

2

Fornecedor 6

Rodada

Lance Inidal

Lota 0001 Item 0015 Manâo Fcrirosa

Fornecedor 444

Rcdatte

Lance Inidal

1

2

Fornecedor 6

Rodada

Lance Inidal

COAGRO COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL

Valor

1,64

ARNOHB4RIQUEUNK

Vdor

1,64

ARNOHB4RIQUEUNK

Valor

289

207

285

COAGRO COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL

V^

288

ARN0HB4RIQUEUNK

Valor

296

297

295

COAGRO COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL

V^or

298

Marca C/V4TU

Marca CANTU

Lote 0001 Item 0O16 ÕleodeSqaiatacomSOOnl
Fornecedor 444

Rodada

Lance inidal

1

2

Fornecedor 6

Rodada

Lance Inidal

1

Lote (XD1 Item 0017 Sagu pacote com SOO gr

Marca COAMO

ARNOHS^RIQUEUNK

Vs<or

3.03

3.07

3.05

COAGRO COOPERATIVA AGROINDÚSTRIA.

Valor

3.08

3.06

Marca PRATA

Declinou

OiBrtidade: 1,500i00

Vmcedor

Dedlnou

Quanüdada 240,00

Vencedor

Dedlnou

Quartidade 120,00

Vencedor

Dedlnou

Quantidade 200,00

Vencedor

Dedlnou

Quantidade 150,00

Britido por: ALEX SCHERB?, na versão: 5101 z
3OOV2013 09:1443

c
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Fornecedor

Rodada

Lance Inicial

1

Fornecedor

Rodada

Lance Iniciai

444

COAGRÜ COÜPhKATIVA AGROINDUSTRIAL

Valor

1.94

1.93

ARNOHmRIQUEUNK

V^

1.94

Vencedor

Dedinou

Loto 0001 Itm OOie Sal de cozinha iodado pacote de II Marca FINO QuaNidada 6QOO

Fornecedor 6 COAGRO COOFERATIVA AGROINDUSTRIAL Vencedor

Rodada Valor

Lance Inicial 0,84

Fornecedor 444 ARNGHB^RIQUEUNK Declinou

Rodada Vdor

Lance Inldal 084

LUIZ CARLOS BO
F^egoeiro

ARMO HENRIQUE UM<
X)a.S MARISTELA HARTMANN

LUB^ COM DE FROD AUMENTiaOS LTDA

ÇnAffiO CQQPFRATTVA AGROIICHISTRIAL
aiAfC BKTRJZ wiM<osa

GRAQ ^DETt TOMBINI R4RIS- ME

sic^rci mRis

Bnfido pa: ALEX SCHERER. na >ersao: 5101 z
3ÜW/201309:14:43



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PLANALTO
76.460.526/0001-16

Praça são Francisco de Assis, 1583
Fones: (046) 555-1331 - Fax: 555-1272

85750-000 - PLANALTO - PARANÁ

PREGÃO PRESENCIAL N® 018/2013

DATA: 30/04/2013

EMPRESA: GRACIELA BERNADETE TOMBINI PARIS - ME.

DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO

- Certidão Negativa de Débitos CND - Validade até 13/09/2013;

^ - Certidão de Regularidade de Situação CRS-FGTS - Validade até 24/05/2013;
^ - Certidão Negativa de Tributos Federais - Validade até 22/10/2013;
^ - Certidão Negativa de Tributos Estaduais - Validade até 23/08/2013;
^ - Certidão Negativa de Tributos Municipais - Validade até 29/06/2013;
^ - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - Validade até 21/10/2013;
^ - Contrato Social da Empresa;
^ - CNPJ da empresa;
^ - Anexo III - Declaração de Idoneidade;

- Anexo V - Declaração de Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do

Artigo 7° da Constituição Federal.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil

CERTIDÃO NEGATIVA
DE DÉBITOS RELATIVOS ÀS CONTRIBUIÇÕES

PREVIDENCIÁRIAS E ÀS DE TERCEIROS

N° 000182013-14021033
Nome: GRACIELA BERNADETE TOMBINI PARIS - ME
CNPJ: 05.653.033/0001-54

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever
quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo acima
identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não
constam pendências em seu nome relativas a contribuições
administradas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e
a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU).

Esta certidão, emitida em nome da matriz e válida para todas as
suas filiais, refere-se exclusivamente às contribuições
previdenciárias e às contribuições devidas, por lei, a terceiros,
inclusive às inscritas em DAU, não abrangendo os demais tributos
administrados pela RFB e as demais inscrições em DAU,
administradas pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), objeto de Certidão Conjunta PGFN/RFB.

Esta certidão é valida para as finalidades previstas no art. 47 da Lei
n® 8,212 de 24 de julho de 1991, exceto para:

- averbaçâo de obra de construção civil no Registro de Imóveis;
- redução de capital social, transferência de controle de cotas de
sociedade limitada e cisão parcial ou transformação de entidade ou
de sociedade sociedade empresária simples;
- baixa de firma individual ou de empresário, conforme definido pelo
art.931 da Lei n® 10.406, de 10 de Janeiro de 2002 - Código Civil,
extinção de entidade ou sociedade empresária ou simples.

A aceitação desta certidão está condicionada à finalidade para a
qual foi emitida e à verificação de sua autenticidade na Internet, no
endereço <http://www.receita.fazenda.gov.br>,

Certidão emitida com base na Portaria Conjunta PGFN/RFB n® 01,
de 20 de janeiro de 2010.

Emitida em 17/03/2013.

Válida até 13/09/2013.

Certidão emitida gratuitamente.

Atenção;qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

6

http://www010.dataprev.gov.br/cws/contexto/cncl/cnd.html 24/04/2013
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CAIMA CAIXA -ECONOMiCA FEDERAL

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição: 05653033/0001-54, 05653033/0001-54
Razão Social:GRACiÊLA bernadetetombini paris me
Endereço: av rio grande do sul 937 / centro / planalto / pr /

85750-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos
devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 25/04/2013 a 24/05/2013

Certificação Número: 2013042517050974765497

Informação obtida em 25/04/2013, às 17:05:09.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

6

https://www.sifge.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSImprimirPapel.asp7VARPes... 24/04/2013
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
Secretaria da Receita Federal do Brasil

CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA
DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: GRACIELA BERNADETE TOMBINI PARIS - ME
CNPJ: 05.653.033/0001-54

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a tributos administrados pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União junto à Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão, emitida em nome da matriz e válida para todas as suas filiais refere-se
exclusivamente à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN, não abrangendo as
contribuições previdenciárias e as contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive as inscritas em
Dívida Ativa do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), objeto de certidão específica.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>.

Certidão emitida com base na Portaria Conjunta PGFN/RFB n^ 3, de 02/05/2007.
Emitida às 17:07:51 do dia 25/04/2013 <hora e data de Brasllia>
Válida até 22/10/2013.

Código de controle da certidão: 6463.ACC4.F560.283D

Certidão emitida gratuitamente.

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

http;//www.receiía.fazenda.gov.bi7aplicacoes/ATSPO/certÍdao/CnaconjuntaInter/Emit... 24/04/2013
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PARANÁ
Í.rvuifín nOivrAOO

Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda
Coordenação da Receita do Estado

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N°10343216-65

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 05.653.033/0001-54

Nome; GRACIELA BERNADETE TOMBINI PARIS

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não registrados
ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de Estado
da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do requerente, nesta data.

Obs: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias
acessórias.

Finalidade: Licitação

A autenticidade desta Certidão deverá ser confirmada via Internet
www.fazenda.pr.aov.br

Esta Certidão tem validade até 23/08/2013 - Fornecimento Gratuito

I  Estado do Paraná
'  Secretaria de Estado da Fazenda

Coordenação da Receita do Estado

Certidão N" 10343216-65

Emitida Eletronicamente via Internet
25/04/2013 ■ 17:10:34

Dados transmitidos de forma segura
Tecnologia CELEPAR

https://www.arinternet.pr.gov.br/outros/_d_negativa2.asp?eUser=&eCPF=&eCNPJ=0... 24/04/2013



Certidão http://192.168.0.1:7474/stni/stmcertídao.view.logic?nx)del\^ew.lpC...

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

SECRETARU MUNICIPAL DE FINANÇAS
DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO

NEGATIVA

N° 6499/2013

IMPORTANTE:

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA

MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS
POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO
PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO.
2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE
ATÉ 29/06/2013, SEM RASURAS E NO ORIGINAL.

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE
À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

Planalto, 30 de April de 2013

REQUERENTE: A MESMA
CODIGO DE AUTENTICAÇÃO:

C2HHF2QE3J244Z5UP2

FINALIDADE: CONCORRÊNCIA / LICITAÇÃO

RAZÃO SOCIAL: GRACIELA BERNADETE TOMBINI PARIS- ME

INSCRIÇÃO EMPRESA

6173

CNPJ/CPF

05.653.033/0001-54

ENDE

INSCRIÇÃO ESTADUAL

9027867917

ALVARA

766

REÇO

AV RIO GRANDE DO SUL, 937, - CENTRO

CNAE / ATIVIDADES

Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - supermercados.
Comércio varejista de carnes - açougues. Comércio varejista de artigos do vestuário e ace.ssórios, Comércio
varejista de gás liqüefeito de petróleo (GLP)

[•jniiido piir: IVO UACKÜO

Prefeitura Municipal 1

PLANALTO-PARANÁ

Idel

IVO B
Auxiliar

Decreto
Financeira)
2390/^00

30/04/2013 08:56
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: GRACIELA BERNADETE TOMBINI PARIS - ME (MATRI2 E FILIAIS)
CNPJ: 05.653.033/0001-54

Certidão n°: 29163191/2013

Expedição: 25/04/2013, às 17:08:36

Validade: 21/10/2013 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que GRACIELA BERNADETE TOMBINI paris - ME (MATRIZ E
FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 05.653.033/0001-54, NÃO CONSTA
do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa n« 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores a data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários á identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

ê sugestões: cndt'«tst. jus.br



Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior
Secretaria do Desenvolvimento da Produção
Departamento Nacional de Registro do Comércio

ar-íá'?

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO
INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO NO VERSO

NÚMERO DE IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO DE EMPRESA - NIRE DA SEDE

4110552317-1

NOME DO EMPRESÁRIO (completo sem abrevlaluras)

GEIACIELA BERNADETE TOMBINI PARIS

NIRE DA FILIAL (praendier somente se ato releranle a rdial)

NACIONALIDADE

Brasileira

mDfIEÍ

ESTADO CIVIL ■:4
Casado(a)

REGIME DE BENS (se casado)

Comunhão universal

FILHO DE (pai)

Irineu Tombini
(mSe)

Liate Tombini

NASCIDO EM (dala da nascimenio)

09-10-1978
IDENTIOA^ número

3.719.201
Órglo emissor

SSP SC

CPF (ni^aro)

026.798.949-01 l^:t

EMANCIPADO POR (lorma de emandpaçSo - somente no caso da menor)

DOMICILIADO NA (LOGRADOURO - rua. av, elc.)

Rua Soledade 372
!3Ü*

COMPLEMENTO BAIRRO/DISTRITO

Centro 85750-000

CÓDIGO DO MUNICÍPIO
(Uso da Junta Comercial) ■

município

Planalto PR

declara, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer atividade empresária, que não possui outro registro de
empresário e requer à Junta Comercial do paraná:

11
CÓDIGO 00 ATO

002

QESCRIÇAO DO ATO

Alteração
CÓDIGO DO EVENTO

022

DESCRIçAO DO EVENTO

Alt.de dados e de nome emp,
CÓDIGO DO EVENTO DESCRIÇAO DO EVENTO CÓDIGO 00 EVENTO DESCRIÇÃO 00 E\íNTO

NOME EMPRESARIAL

GRACIELA BERNADETE TOMBINI PARIS - ME

LOGRADOURO (rua. av. ele.)

Av. Rio Grande do Sul 937
COMPLEMENTO BAIRRO/DISTRITO

Centro 85750-000

CÓDIGO DO MUNICÍPIO
(Uso ,da Junta CPinerdal)

MUNICÍPIO

Planalto
UP PAÍS

PR BRASIL

CORREIO ELETRÔNICO (E-MAIL)

■.ii

VALOR DO CAPITAL - R»

40.000,00
VALOR DO CAPITAL (por extenso)

Quarenta mil reais.x.x.x.x.

í

I

CÓDIGO DE ATIVIDADE
ECONÔMICA

(CNAE Fiscal)
Atividade principal

AtMdades securtdirtas

DESCRIÇÃO DO OBJETO

Comércio Varejista de Mercadorias em geral, com predominância de
produtos alimenticios - Supermercado.
Comércio Varejista de Artigos do Vestuário e Acessórios.
Comércio Varejista de Carnes - Açougues.
Revenda de Gás de cozinha GLP - P13 kg.

A COMERCIAL ^ :DATA DE INiÇIO D^

01-06-2003

NÚMERO DE INSCRIÇÃO NO CNPJ

05.653.033/0001-54

TRANSFERÊNCIA DE SEDE OU DE FILIAL DE OUTTIA UF
NIRE arrtertor

JURA DA FIRMA PELO EMPRESAriCUou pelo representanle/assisienie/garenle) .

'o- (ooru-CAMAD TCXrnhi/nÀ.
sArioASSINATURA

7?
IA ASSINATURA

11-01-2012

PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA
DEFERIDO.

294-4/PR

JUNTA COMERCIAL DO PARANA ^
.  AGENCIA REGIONAL DE CAPANEMA
I• CERTIFICO O REGISTRO EM: 16/01/2012
1  SOBNÚMERO; 20120071320
1  Protocolo: 12/007132-0. DE 12/01/2012

0552317 1Empresa:4
lETE TOMfcINI PARIS -HE SEBASTIÁG MÓTTA

SECRETARIO GERAL



^.203-4 • RG OWj
CASARIL^^

" TAIKiíirí/'^"''
CPF 452.94^'^

ISABEL Cf
EM ,

CPFW-f'
planalto -'

AUTfííNTXOAÇÀO
11 A presente fotocópia confere
' ' com o original.
5 I O referido é verdade e dou fé.

L U oi

Deonlíce CasarííQulntana - Ta6. Designada
IsoBefCristina DracH UBarde ■ Ercr Suiítituta COMARCADEÇ^P»!



•;.,^^ç-|Çffnisl6rio do Desenvolvii anto, IndúsJria e Comércio Exierior yecretarin do Dasenvolvimenlo da Produção
Departamento Nacional de Registro do Comércio Y')/\

REQUERin/IENTO DE EMPRESÁRIO
INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO NO V£7|0-, ■ .y., ■ ...

NÜMPRO PE IPBNTiriOAçAO HO HEfStSmO PE EMPRES* • NlHE P* SEPEDO PARANÁ NIHÇ 1>A f H W 5r»menl« M n

NOME DO EMPRHSArIO (pompWo ̂em abíBvlairas)

rSPAnTWT.A RWPMADRg^B TQMB.:hi
NACIO

ESTADO C
NALIDADE

NA1URAÍ. DE (ddaiie e du estado)

REGIN)E DE BENS (se casado)

mQ f 13
«neej

CPF (numero)
Òroilo nnissor IDENTIDADE tvimero

r^.yiQ.QQi

FILHO DE Ipal)

Irineu Tombini
NASCIDO EM (dala de nascimento)

09.10.1978
OAANCIPADO POR (fcma de ononcipaçao-BOtnerSe fw «so de meoot)

526.798.949/^1—

DOMICILIADO NA (LOGRADOURO-rui. «V, elc.)

Rua Paraná
COMPLEMENTO

BAIRRO / OISTRrrO

Centro^750,000-
.'^IClPIO

' Planalto

cõõiõõS^ôticiSÕT
(llMrlÀ Junta CenwreW)

-Paraná*

declara, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer atividade empresária, que não possui outro registro de
empresário e requer à Junta Comercial do Estado do Paraná:descriçAo do evento
CÓDIGO I» ATO

080

CUÇAO DO ATO
crigao

COUIGÜDOEVENIOdescriçAo do evento

c6di(50 do ev::nio

CÓDIGO DO EVENTODESCRIÇÃO DO EVENTO

NOMC EMPRESARIAL

GRACIBIiA BERNADETB TOMBUUL
logradouro (riB. av, elc.)

Rua Paraná
complemento

bairro í DISTRÍTO

Ct!>ntr^

MUNICÍPIO

Planalto

CORR: IO ELETRÔNICO (E-MAIC5750*000-

CÔUlGoâjZlSlliÇlPIÓ
(Uto dá JliXá CemcreiH)

VALOR DO CAPITAL-RS

10*000,00
CÓDIGO DEATTVIDADE

• ECOtíÔMICA
;V, . (CNAE Rscal)
•"i-iX:AilvIAda principal

AJMdadesSceiixIáiias

-eiM-

VAiOR DO CAPITAL (por cdsnso) - .

/

DESCRIÇÃO DO cfiiítD

Lanchonete e Restaurante.

DATA DE glltlO jtlWigfÜgS

01.06.2003

NÚMERO DE INSCRIÇÃO NO CNPJTRANSFERÊNCIA DE ElíDE OU DE FILIAL DE OUIPA tíF
NIREarterlor

USO DA JUNTA COr^ERCIÜ ■
KI«ÓENtÉÍS:;::.
i4/IO«nS«cAo
«rvttÍNViNTAL:

^ 1 : , . ■■ .

íisiNATURA DA FIRMA PELO EJ.TPRESARIO (W peb rf^ireseríartó^slerdetBereriel^^ . .
Io, OPrcT^CLCA? P Trrrr^binTL^

oatauaassinwíra

15.06(2003
PARAUSQ:ÉXCÜUSIVob^
DEFERIDO.

PUBLIQU0-SE E ARQ^|)

Vôô(

ASSINATURA DO EMPRESÁRIO

frw

CERTIFICO vj r:;-;
SOB NUMERO: 41105523171
Protocolo: 03/122260-9

BERHADBTE TOMBINI

r t

"everly moita joakinson
PI SECRETARIA GERAL "AD HOC



u

18W2(»1

SELO

FUNARPEN
r 7'»f -

planalto
COMARCA

-.'2.6í

LI6
fTA S O

CAPANEMA/f^-íl

AUTENTICAÇÃO
_ ̂ ̂ A presente fotocópia confere
' coni o original.

H o ò I O referido é verdade e dou fé.
2'p'^«

a. s

DtoniUí Cisarif(fyintana ■ TaB. Desiyuuía

IsiiBefCrütixí! Drocíi Uèaníe ■ Escr. Suhtituta
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Receita Federal

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto á
RFB a sua atualização cadastral.

m
REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO
05.653.033/0001-54

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

21/05/2003

NOME EMPRESARIAL

GRACIELA BERNADETE TOMBINI PARIS - ME

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
47.11-3-02 - Comércio vareiists de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimenticlos - supermercados

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
47.81-4-00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios
47.22-9-01 - Comércio varejista de carnes - açougues
47.84-9-00 - Comércio varejista de gás liqüefeito de petróleo (GLP)

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
213-5 - EMPRESÁRIO (INDIVIDUAL)

LOGRADOURO

AV RIO GRANDE DO SUL
NUMERO

937

COMPLEMENTO

CEP

85.750-000

BAIRRO/DISTRITO

CENTRO
MUNICÍPIO

PLANALTO
UF

PR

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
25/03/2005

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL
«****«•*

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
**««**«*

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n® 1.183, de 19 de agosto de 2011.

Emitido no dia 25/04/2013 às 17:09:41 (data e hora de Brasília).

I Voltar 1
Página: 1/1

Copyright Receita Federal do Brasil - 25/04/2013

http://www.receita.fazenda.gov.br/prepararImpressao/ImprimePagina.asp 24/04/2013



município de planalto

CNFIN"" 76A60.526/0001A6
Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000

e-mail: planalto@rline.com.br
Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PARANÁ

PREGÃO PRESENCIAL N^ 018/2013

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

RAZÃO SOCIAL: Graciela Bernadete Tombini Paris ME

CNPJ N^: 05.653.033/0001-54

ENDEREÇO: Av. Rio Grande do Siil937

MUNICÍPIO: Planalto

FONE: (46) 3555-1266

EST.: Paraná

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do

procedimento licitatório, sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N- 018/2013,

instaurado pelo Município de Planalto, que não fomos declarados inidôneos para licitar

ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

PLANALTO-PR., 30 DE ABRIL DE 2013

B.T. PARISNOME: GRACI

RG: 3.719.201 CPF: 026.798.949-01

CARGO: EMPRESÁRIA

'05.653.033/0001-54^
GRACIELA BERNADETE
TOMBINI PARIS - ME

AV. RIO GRANDE DO SUL, 937
CENTROI  85750-000 - PLANALTO - PR ̂



í.

ÍLakÁÍ.»?--"

município de planalto

CNPJN" 76.460,526/0001-16
Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000

e-mail: planalto@rline.com.br
Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PARANÁ

PREGÃO PRESENCIAL 018/2013

ANEXO V - DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO DO INCISO
XXXIII DO ARTIGO 7^ DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

RAZÃO SOCIAL: Graciela Bernadete Tombini Paris ME

CNPJ N^: 05.653.033/0001-54

ENDEREÇO: Av. Rio Grande do Sul.937

MUNICÍPIO: Planalto

FONE: (46) 3555-1266

EST.: Paraná

A proponente abaixo assinada, participante da licitação modalidade

de PREGÃO PRESENCIAL 018/2013, por seu representante, declara, na forma e sob

as penas impostas pela Lei n^ 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e demais legislação

pertinente, que, nos termos do § 6- do artigo 27 da Lei n- 6.544, de 22 de novembro de

1989, encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se

refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7^ da Constituição Federal.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

PLANALTO-PR., 30 DE ABRIL DE 2013

NOME: GRÃ

çtDJ-5.
^FI.A B.T. PARIS

FtO: 3.719.201 CPF: 026.798.949-01

CARGO: EMPRESÁRIA
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ 76.460.526/0001-16

Praça são Francisco de Assis, 1583
Fones: (046) 555-1331 - Fax: 555-1272

85750-000 - PLANALTO - PARANÁ

PREGÃO PRESENCIAL N® 018/2013

DATA: 30/04/2013

EMPRESA: ARNO HENRIQUE LINK - EPP.

DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO

- Certidão Negativa de Débitos CND - Validade até 28/09/2013;

^ - Certidão de Regularidade de Situação CRS-FGTS - Validade até 15/05/2013;
^ - Certidão Negativa de Tributos Federais — Validade até 19/10/2013;
^ - Certidão Negativa de Tributos Estaduais - Validade até 24/08/2013;
^ - Certidão Negativa de Tributos Municipais - Validade até 23/06/2013;
^ - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — Validade até 18/10/2013;
^ - Contrato Social da Empresa;
^ - CNPJ da empresa;

- Anexo III - Declaração de Idoneidade;

^ - Anexo V - Declaração de Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do
Artigo 7° da Constituição Federal.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Secretaria da Receita Federal do Brasil

CERTIDÃO NEGATIVA
DE DÉBITOS RELATIVOS ÀS CONTRIBUIÇÕES

PREVIDENCIÂRÍAS E ÀS DE TERCEIROS

000392013-14021439

Nome: ARNO HENRIQUE LINK - EPP

CNPJ: 01.946.439/0001-74

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever
quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo acima
identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não
constam pendências em seu nome relativas a contribuições
administradas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e
a inscrições em Divida Ativa da União (DAU).

Esta certidão, emitida em nome da matriz e válida para todas as
suas filiais, refere-se exclusivamente às contribuições
previdenciárias e às contribuições devidas, por lei. a terceiros,
inclusive às inscritas em DAU, não abrangendo os demais tributos
administrados pela RFB e as demais inscrições em DAU,
administradas pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), objeto de Certidão Conjunta PGFN/RFB.

Esta certidão é valida para as finalidades previstas no art. 47 da Lei
n° 8,212 de 24 de julho de 1991, exceto para:

- averbaçâo de obra de construção civil no Registro de Imóveis;
- redução de capital social, transferência de controle de cotas de
sociedade limitada e cisão parcial ou transformação de entidade ou
de sociedade sociedade empresária simples;
- baixa de firma individual ou de empresário, conforme definido pelo
art.931 da Lei n° 10.406, de 10 de Janeiro de 2002 - Código Civil,
extinção de entidade ou sociedade empresária ou simples.

A aceitação desta certidão está condicionada à finalidade para a
qual foi emitida e á verificação de sua autenticidade na Internet, no
endereço <http://\A/vw.recelta.fazenda.gov.br>.

Certidão emitida com base na Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 01,
de 20 de janeiro de 2010.

Emitida em 01/04/2013.

Válida até 28/09/2013.

Certidão emitida gratuitamente.

Atenção:qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

http://\\^w010.dataprev.gov.biVcws/contexto/cnd/cnd.html 22/04/201:
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CAÊXA
CAIXA £CONOM.CA FEDERAL

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição: 01946439/0001-74
Razão Social: ARNO Henrique link
Endereço: RUA principal s/n o / sagrada família / planalto / pr /

85750-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos
devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 16/04/2013 a 15/05/2013

Certificação Número: 2013041614185080882065

Informação obtida em 22/04/2013, às 10:47:01.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.calxa.gov.br

https://www.sifge.caixa.gov.br/Empresa/Crf7Crf/FgeCFSImprimirPapel.asp7VARPes... 22/04/2013
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Procuradorla-Geral da Fazenda Nacional

Secretaria da Receita Federal do Brasil

CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA
DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNlÂO

Nome: ARNO HENRIQUE LINK - EPP
CNPJ: 01.946.439/0001-74

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a tributos administrados pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União junto à Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão, emitida em nome da matriz e válida para todas as suas filiais, refere-se
exclusivamente à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN, não abrangendo as
contribuições previdenciárias e as contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive as inscritas em
Dívida Ativa do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), objeto de certidão específica.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://ww\A/.receita.fazenda.gov.br> ou <http://w/ww.pgfn.fazenda.gov.br>.

Certidão emitida com base na Portaria Conjunta PGFN/RFB n^ 3, de 02/05/2007.
Emitida às 10:45:19 do dia 22/04/2013 <hora e data de Brasilia>.
Válida até 19/10/2013,

Código de controle da certidão: 6933.5088.8D05.1692

Certidão emitida gratuitamente.

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

hltp://w\vw.receita.fazenda.gov.br/aplicacoes/ATSPO/certidao/CndconjuntaInter/Emit... V2/04/2013
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PARANÁ
GOVíHlíO tni íMAfíO

Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Coordenação da Receita do Estado

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N°10347386-73

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 01.946.439/0001-74

Nome; ARNO HENRIQUE LINK

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não registrados
ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de Estado
da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do requerente, nesta data.

Obs: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias
acessórias.

Finalidade: Licitação

A autenticidade desta Certidão deverá ser confirmada via Internet

wvvw.fazenda.Dr.aQv.br

Esta Certidão tem validade até 24/08/2013 - Fornecimento Gratuito

paranA

Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Coordenação da Receita do Estado

Certidão N" 10347386-73

Emitida Eletronicamente via Internet

26/04/2013-15:34:21

Dados transmitidos de forma segura
Tecnologia CELEPAR

https;//\v\v\\'.ai'intemel.pr.gov.bf/outros/_d_negativa2.asp?eUser=&eCPF-&eCNPJ-0... 26/04/2013



Certidão
hltp://192.168.0.1:7474/stin/slnK:ertidao.view.logic?model'Wew.ipC..

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO

NEGATIVA

N" 6486/2013

IMPORTANTE:

Idel

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA
MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS
POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO
PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO.
2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE
ATÉ 23/06/2013, SEM RASURAS E NO ORIGINAL.

^VENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE
A FAZENDA PUBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

Planalto, 24 de April de 2013

REQUERENTE: A MESMACODIGO DE AUTENTICAÇÃO:
C2HHF2QE5C244ZXBBC

FINALIDADE: CONCORRÊNCIA / LICITAÇÃO

RAZÃO SOCIAL: ARNO HENRIQUE LINK

INSCRIÇÃO EMPRESA

281

CNPJ/CPF

01.946.439/0001-74

INSCRIÇÃO ESTADUAL

90133976-75

ENDEREÇO

RUA PRINCIPAL, S/N, SAGRADA FAMÍLIA - SAGRADA FAMÍLIA

ALVARA

590

CNAE/ATIVIDADES
Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - supermercados,

Comércio atacadista de alimentos para animais, Comércio varejista de carnes - açougues, Comércio varejista de
medicamentos veterinários, Comércio varejista de gás liqüefeito de petróleo (GLP)

Emitido por; IVO BAGCiIO

Prefeitura Municipal

PLANALTO-PARANA

IVO lAíGAl'
FinanücM.ro AuKiha

Decrete2396/ieüUD

04/2013 14:44
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ARNO HENRIQUE LINK - EPP (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 01.946.439/0001-74

Certidão n° : 28945799/2013

Expedição: 22/04/2013, às 10:47:17

Validade: 18/10/2013 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que ARNO HENRIQUE link - epp {matriz e filiais) ,
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 01.946.439/0001-74, NÃO CONSTA do Banco
Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se a verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários a identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dúvidas e sugescões: ciidt-"t.3C . jus.br



Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior

Secretaria do Desenvolvimento da Produção
Departamento Nacional de Registro do Comércio

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO
INSTRUÇÕES DE PREENCtIlMENTO NO VERSO

NACIONALIDADE ESTADO CIVIL

brasileiro Casado(a)

SEXO r<EGIME DE BENS (se cesado)

fD Comunhão universal

NUMCnO Ol' iniiNI IFICAÇAO I>0 RECISTRO de EMPnrSA - nire oa sede

4110462943-C

NIRE DA nUAU (preencher somenie $e ato referende 3 (ihdf)

NOMK [XD EMPRESÁRIO ((umpieto sem sDrevialurss)

Arno Henrique Jjink

PILHO CE (pai)

Gustavo Emílio Link

(mãe)

Elfrida Emma Belling Link

NASCIDO EM (dais de nsscimnnio)

23-09-1947

IDENTIDADE número

2.112.805

Úigão emissor

SSP

UF

PR

CPF (número)

060.768.749-53

EMANCIPADO POR (foima de emancipação - somente no caso de menor)

DOMICILIADO NA (LOGRADOURO - ruB. av. etc.)

Rua Principal

NÚMERO

s/n

COMPlfcMliNTÜ BAIRRO'DISTRITO

Sagrada FamiJ.ia

CEP

85750-000

CÓDIGO Dó MLINia^qí. .•
(Üaeda;Jljiila'Caniérelal), '

MUNlClPlO

Planalto

UF

PR

declara, sob as penas da lei, nâo estar impedido de exercer atividade empresária, que não possui outro registro de
empresário e requer à Junta Comerciai do pàranÁ:
CÚUIGO 00 ATO

002

DESCRIÇÃO DO ATO

Alteração

CODIGO 00 EVENTO

021

DESCRIÇÃO DO EVENTO

Alteração de dadõs
CODIGO tX> EVENTO DESCRIÇÃO DO eVEKI O CÓDIGO DO EVENTO DESCRIÇÃO DO EVENTO

NOME EMPRESARIAL

ARNO HENRIQUE LINK

LOGRADOURO (tua, av, ele.)

RUA PRINCIPAL

tk

COMPLEMÊNtO BAIRRO/DISTRITO

SAGRADA família

MUNICÍPIO

PLANALTO

UP PAlS

PR brasil

85750-000

S/N

ÇÓOliSOpOiMUlíIC.IélQir.
Jüjija Çi^mírcikl) '•

CORREIO ELETRÔNICO (E-MAIL)

f''

È

iilvií
?-;Í*
i''.r

fâ-

)>■ ;

rf/'

s
■*"<

VALOR DO CAPITAL - RS

130.000,00
VALOR DO CAPITAL (por emerso)

//Cento e trinta rnj.l reais/
COCICK) DF ATIVIDADE
ECONÔMICA ,

(CNA5"FISPJI)
Alivrdnile {Minãpal

Allul(]a'li.'S secuMinas

DESCRIÇÃO DO OIJJETO

Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de
produtos alimentícios - SUPERMERCADO;
Revenda de gás de cozinha GLP-P13 Kg;
Comércio varejista de carnes -açougue;
Comércio varejistas de artigos do vestuário e acessórios;
Comércio varejista de artigos de cama, mesa e banho;
Comércio varejista de medicamentos veterinários; e
Comércio atacadista de ração e outros produtos alimentícios para
animais.

óAiADt luitio uf|s ^iwiPÁni-s

1.5-07-1997

Nl^MEKO DE INSCRIÇÃO NO CNPJ

01.946.439/0001-74

TRANSFERÊNCIA DE SÊ06 OU DE FILIAL DE OUTRA UF
NIRE Bnlertoi

ASSINATUILA DA FIRMA PELO EMPRESÃRIO (ou pelo lepresentanle/assislenUjiycrenlo)

18-07-2011

PARA IJSO EXCLUSIVO DA JUNTA. COlVjERÇíAL
DEFERIDO.
PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE_,

VictQ^J^ão
— Tr195-1

3^/ ol/ ^

pSÓfi(ÁÍIUNrA:C0MÈRClAt'.!
oeFenoente pe" !■ -- L ; ; ;
AuroflizÁçto.' '1
■oovEBKAMe'(iTív ■■ \

junta COMERCIAL DO PARANA r~~"AGENCIA REGIONAL DE FRANCISCO BELTRÃO
CERTIFICO O REGISTRO EM: 2 6/07/2011
SOBNUMERO: 20116879220 5Protocolo: 11/687922-0, DE 25/07/2o/í ̂

.:'-3 6294 3 Cl íFS:

'f í< h?;nr.v.v)e linx

SEBASTIÃO MOTTA'
secretário geral



iS|l 4;^'''®nticação p Apffes^te fotocópia confere
' oj^ginal.

éverdadyd^u

dé'1»07Q001

,FUN^e«

CasariCqMjHMuli.
W0irt«. Dnsá UÍH^. Esa-. Suíaitm



DECLARAÇÃO DE FIRMA INDIVIDUAL
INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO NO VERSO

ARNO HENRIQUE UMK

EI

NÃO PREENCHER

natural de. Horizontlna/RS

NOME DO TITULAR

Brasileiro
CIDADE 6 SIGLA DO ESTADO NACIONALIDADE PAIS

filho de Gustavo EmfHn Link O de Elfrlda Bnna BelUncr T.-tnW
FILIAÇÃO

nascido 23.09.1947

=EDL
DATA DO NASCIM

rPFÜU Q[6iQ I 7i6ifl i7

ENTO
profissão Comerciante

i4 i QlSia
NUMERO

identidade 2.112.805
NUMERO

Casado
ESTADO CML

SSP

residente

ORGÃO EXPEDIDOR ISIGLA)

Rua Principal, s/n - Sagrada Família - Planalto 'PR CEP: 85750.000
RUA, AVENIDA, ETC/NUMERO E COMPLEMENTO/BAIRRO/CEP/MUNlClPIO/UF

PR

CONTINUAÇÃO

não estando incurso em nenhum dos crimes previstos em lei que o impeça de exercer atividade mercantil, e não possuindo outra firma
individual registrada, declara para fins de inscrição no Registro do Comércio:

ATOS

'"Z I 1 - CONSTITUIÇÃO 7 - TRANSFERÊNCIA DE SEDE PARA OUTRA UF
ll I 3 • INSCH. DÊ TRANSF. DE SEDE DE OUTRA UF 9 - CANCELAMENTO DE SEDE

5 • ALTERAÇÃO OE DADOS DA SEDE O - PROTEÇÃO AO NOME COMERCIAL

NOME COMERCIAL

EBaiRiMi Q iHi EiMiRi liQiU lEi iLI iNiKi 1  I I

2 • ABERTURA DE FILIAL
4 - ABERTURA DE FILIAL EM OUTRA UF

6 • ALTERAÇÃO DE DADOS DE FlUAL
8 • CANCELAMENTO DE FlUAL

I  I I

I  I ' I  J , 1 I I

m.

NUMERO DE INSCRIÇÃO NO REGISTRO 00 COMERCIO - NIRC
NIRC DA SEDE

J  L
RUA, AVENIDA. ETC/NUMERO E COMPLEMENTO (APTO., SALA. ETC.)

.EBjRiU |A| I P|R|I N |C |I |P|A h

I'

(PREENCHER SOMENTE SE-ATO-DE FILIAD-
NIRC DA FILIAL

J  I "t • I ' '

.3,N, ^ ,L,A^ ,A,L.T,0. ,P.R. .

J  I l__L
NOME DO BAIRRO/DISTRITO

ffijSiA iG,R, AiDiA

I  I I I I J  1 I I I I

IF I Al M|I I Li I lA
ÇgP NOME 00 MUNICÍPIO

Ma 6 i7i sei- Io 00 planalto
CAPITAL OU DESTAQUE OE CAPITAL

na . j  I I I
I  I I ,5 I 0| O ,0 , 0

j  I I I I I  I I 1 . 1 -f;. 1 I
-  SIGLA UF

"k-|p'Rl

,0 |. I//Cinco mil reais // ̂ x.x.x.x.x.x
CAPITAL OU DESTAQUE OE CAPITAL. POR EXTENSO,

X.X.X.XaX.X.X.X.X.X.X.X.XX.X.X.X.XaX.X.X.X.X.X.XiX.X.X.X.X.X.X.X.XX.X.X.X.X.X
(CONTINUAÇÃO)

INICIO DAS ATIVIDADES

DIA MES ANO

IHl |5 |0|7 I 9|7

\ OBJETO (ATIVIDADE ECONÔMICA)

mj
(USO DA JUNTAI

I - ENQUADRAMENTO ME

3 - DESENQUAORAMENTO ME

CGC - básica

J  I I I I

ordein controle

J  1 I I I '

CÓDIGO DE ATIVIDADÉ'

Ccmercio Vare.ilsta de Bebidas e Mercearia i
i

*  * 1
2

1 1  1 1

15
'  ' '

1  1 1 9

16
I I I ,

1  1 1

17 5

DATA

26.06.1997

ASSINATURA DO TITULAft
(USO DA JUNTAI

DATA DO DEFERIMENTO

DIA MÊS ANO

AUTENTICAÇÃO (USd DA JUNTA COMERCIALl

DECLARA, que a presente enpreaa se enquadra no disposto do art^ 2a, inciso I
da Lei na 8.864 de 28.03,94 e que o volxjme da sua receita brufaá hao excedera

o limite fixado no arta 2a Inciso I, da Lei na 9.317/96, não se enquadrando
igualmente em nenhuma das exclusões que trato no arta 9 a da menoicxiada Lei
na 9.317.

RRiRPí uiirrí iTn* . rr.r



..PIA COM ATENÇÃO ESTAS INSTRUÇÕES. ANTES DE INICIAR O PREENCHIMENTO

— Preencher o fjrmjlário e.n quatro vias legíveis, à máquina ou à mão com letra de forma, sem rasura.sendoa
primeira original, podendo ""s demais serem cópias a carpono.

— Ao preencher um campo, deixe um espaço em branco entre palavras ou outros elementos da informação.
— Preencher com apenas uma letra ou algarismo cada quadrícuia demarcada no formulário.
— Preencher o campo 02 - Atos, conforme o número correspondente ao ato que está sendo praticado.
— Preencher o{s) campo(s) de 13 a 17, de acordo com a "Tabela de Atividades Econômicas", instituída pela Portaria

conjunta SRF/DNRC n? 962, de 29/12/87.

Lei:«a2í(teiaWB001
SELO

ali
■3« 'í' confere r-it « -«,-nal. U/refend^ verdade
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Receita Federal

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à
RFB a sua atualização cadastral.

m
REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO

01.946.439/0001-74

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

30/06/1997

NOME EMPRESARIAL

ARNO HENRIQUE LINK - EPP

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

MERCADO LINK

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
47.11-3-02 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - supermercados

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

47.84-9-00 - Comércio varejista de gás liqüefeito de petróleo (GLP)
47.22-9-01 - Comércio varejista de carnes - açougues
47.81-4-00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios
47.55-5-03 - Comercio varejista de artigos de cama, mesa e banho
47.71-7-04 - Comércio varejista de medicamentos veterinários
46.23-1-09 - Comércio atacadista de alimentos para animais

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
213-5-EMPRESÁRIO (INDIVIDUAL)

LOGRADOURO

R PRINCIPAL

NUMERO

S/N

COMPLEMENTO

CEP

85.750-000

BAIRRO/DISTRITO

SAGRADA família

MUNICÍPIO

PLANALTO

UF

PR

SITUAÇAO CADASTRAL

ATIVA
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
21/01/2005

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela instrução Normativa RFB n° 1.183, de 19 de agosto de 2011.

Emitido no dia 22/04/2013 às 10:48:16 (data e hora de BrasíliaT

Voltar

© Copyright Receita Federal do Brasil - 22/04/2013

Páaina; 1/1

&
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município de planalto
CATP/N^ 76.460.526/0001-16

Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000
e-mail: planalto@rline.com.br

Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PARANÁ

PREGÃO PRESENCIAL N° 018/2013

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

RAZÃO SOCIAL: ARNO HENRIQUE LINK

CNPJ N°: 01.946.439/0001-74

ENDEREÇO: RUA PRINCIPAL, S/N

MUNICÍPIO; PLANALTO

FONE: (46) 3554-1115

EST.: PARANÁ

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de

proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade de PREGÃO

PRESENCIAL N° 018/2013, instaurado pelo Município de Planalto, que não

fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público,

em qualquer de suas esferas.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Planalto/PR, 30 de Abril de 2013.

rOME: ARNO HENRIQUE LIl

RG: 2.112.805 CPF: 060.768.749-53

CARGO: EMPRESÁRIO
í

01.946.439/0001-74^
ARNO HENRIQUE LINK

[65750-000 - Planalto . Pg

G



município de planalto
CNPJN" 76,460.526/0001-16

Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000
e-mail: planalto@rline.com.br

Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
PLANALTO - PARANÁ

PREGÃO PRESENCIAL N° 018/2013

ANEXO V - DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO
DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7° DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL

RAZÃO SOCIAL: ARNO HENRIQUE LINK

CNPJ N°: 01.946.439/0001-74

ENDEREÇO: RUA PRINCIPAL, S/N

MUNICÍPIO: PLANALTO

FONE: (46) 3554-1115

EST.: PARANÁ

A proponente abaixo assinada, participante da licitação

modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N° 018/2013, por seu representante,

declara, na forma e sob as penas impostas pela Lei n° 8.566/93, de 21 de

junho de 1993 e demais legislação pertinente, que, nos termos do § 6° do

artigo 27 da Lei n° 6.544, de 22 de novembro de 1989, encontra-se em

situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à

observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição

Federal.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

>00'^
.1^

Planalto/PR, 30 de Abril de 2013.

...

.ri ■
NOMEf: ARNO HENRIQUE LL

RG: 2.112.805 CPF: 060.768.749-53

CARGO: EMPRESÁRIO



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ 76.460.526/0001-16

Praça são Francisco de Assis, 1583
Fones: (046) 555-1331 - Fax: 555-1272

85750-000 - PLANALTO PARANÁ

PREGÃO PRESENCIAL N® 018/2013

DATA: 30/04/2013

EMPRESA: COAGRO COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL.

DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO

- Certidão Negativa de Débitos CND - Validade até 26/10/2013;

^ - Certidão de Regularidade de Situação CRS-FGTS - Validade até 23/05/2013;
^ - Certidão Negativa de Tributos Federais - Validade até 17/08/2013;
^ - Certidão Negativa de Tributos Estaduais - Validade até 21/08/2013;
^ - Certidão Negativa de Tributos Municipais - Validade até 28/06/2013;
^ - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - Validade até 25/10/2013;

- Contrato Social da Empresa;

^ - CNPJ da empresa;
^ - Anexo III - Declaração de Idoneidade;
^ - Anexo V - Declaração de Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do
Artigo 7° da Constituição Federal.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil

CERTIDÃO NEGATIVA
DE DÉBITOS RELATIVOS ÁS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS

E As DE TERCEIROS

N° 000482013-14021906

Nome; COAGRO COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL

CNPJ: 75.984.906/0001-97

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever

quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo acima
identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam
pendências em seu nome relativas a contribuições administradas pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida
Ativa da União (DAU).

Esta certidão, emitida em nome da matriz e válida para todas as suas
filiais, refere-se exclusivamente às contribuições previdenciárias e às
contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive às inscritas em
DAU, não abrangendo os demais tributos administrados pela RFB e as
demais inscrições em DAU, administradas pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), objeto de Certidão Conjunta PGFN/RFB.

Esta certidão é valida para as finalidades previstas no art. 47 da Lei n®
8,212 de 24 de julho de 1991, exceto para:

- averbação de obra de construção civil no Registro de Imóveis;
- redução de capital social, transferência de controle de cotas de
sociedade limitada e cisão parcial ou transformação de entidade ou de
sociedade sociedade empresária simples;
- baixa de firma individual ou de empresário, conforme definido pelo
art.931 da Lei n° 10.406, de 10 de Janeiro de 2002 - Código Civil,
extinção de entidade ou sociedade empresária ou simples.

A aceitação desta certidão está condicionada â finalidade para a qual
foi emitida e à verificação de sua autenticidade na Internet, no
endereço <http://www.receita.fazenda.gov.br>.

Certidão emitida com base na Portaria Conjunta PGFN/RFB n® 01, de
20 de janeiro de 2010.

Emitida em 29/04/2013.

Válida até 26/10/2013.

Certidão emitida gratuitamente.

Atenção:qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

T
bltn.V,/V.w'010.<l:Taprev.p,ov.hr,/rwS./BT>.L/cw<í mv?.a<^T?COMS BIN/STW Coniexío... 29/04/2013
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VOLTAR

CAIKA
CAIXA ECC'NC!M CA FECERAL

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição: 75984906/0006-00
Razão Social: cooperativa agropecuária capanema lida

Nome Fantasla:COAGRO

Endereço: Av rio grande do sul eis / centro / planalto / pr /
85750-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que ihe confere o
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos
devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 24/04/2013 a 23/05/2013

Certificação Número: 2013042414132212083746

Informação obtida em 24/04/2013, às 14:13:22.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.calxa.gov.br

ilUl);i://^^■w^v.^:!^gcxaixa.govJ:i^/^;Vlpr^;í;vt:^íyCrl71■[ícCl•SíUlpr^^^irPiliX.•!.!lS!>?VAKPe?... 24/04/7.013
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Procuradorla-Geral da Fazenda Nacional

Secretaria da Receita Federal do Brasil

CERTIDÃO CONJUNTA POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA

DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: COAGRO COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL

CNPJ: 75.984.906/0001-97

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos relativos a tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do

Brasil (RFB) com a exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151 da Lei ns 5.172, de 25 de
outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN); e

2. não constam Inscrições em Divida Ativa da União na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão, emitida em nome da matriz e válida para todas as suas filiais, refere-se
exclusivamente à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN, não abrangendo as
contribuições prevldenciárias e as contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive as inscritas em
Dívida Ativa do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), objeto de certidão específica.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>.

Certidão emitida com base na Portaria Conjunta PGFN/RFB n^ 3, de 02/05/2007.
Emitida às 01:00:50 do dia 18/02/2013 <hora e data de Brasília>.

Válida até 17/08/2013.

Código de controle da certidão: E570.F9B6.53CB.307C

Certidão emitida gratuitamente.

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

hHp:/A>w.r«criíí(.ft.>xiKla.{:ov.br/.ApIicaccvVATSPO/Ccrtid:Wa<IX!onjwtnSc.aVia... 23/04/2013



Certidão Negativa de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual Page 1 of1

PARANA

Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Coordenação da Receita do Estado

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N®10329065-79

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 75.984.906/0006-00

Nome: COAGRO COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não registrados
ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de Estado
da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do requerente, nesta data.

Obs: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias
acessórias.

Finalidade; Licitação

A autenticidade desta Certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.qov.br

Esta Certidão tem validade até 21/08/2013 - Fornecimento Gratuito

W

paranA

Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Coordenação da Receita do Estado

Certidão 10329065-79

Emitida Eletronicamente via Internet

23/04/2013-11:40:25

Dados transmitidos de forma segura
Tecnologia CELEPAR

htip.-j://\\A^^v.uiÍnlcrneLi:n\gov.br/ouírcv-/__djK-nriíivT!2.a.-í}>?cDí^'n-A.eCV!---o/.eCNKI A^.. 23/04/AJ13



Certidão http://192.168.0. l:7474/stm/slmceriidao.view.logic?modelMew.tpC...

w"

Idel

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO

NEGATIVA

N" 6495/2013

IMPORTANTE:

1. nCA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA
MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS
POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO

PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO.
2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE
ATÉ 28/06/2013, SEM RASURAS E NO ORIGINAL.

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE
À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

Planalto, 29 de April de 2013

REQUERENTE: A MESMA CODIGO DE AUTENTICAÇÃO:
C2 H H F2QE55244ZXUPM

FINALIDADE: CONCORRÊNCIA / LICITAÇÃO

RAZÃO SOCIAL: COAGRO COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL

INSCRIÇÃO EMPRESA

4979

CNPJ/CPF

75.984.906/0006-00

INSCRIÇÃO ESTADUAL

3340010085

ALVARA

118

ENDEREÇO

RUA PARANA ESQUINA COM CURITIBA, S/N, - CENTRO

CNAE/ATIVIDADES

Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - supermercados.
Comércio atacadista de matérias-primas agrícolas com atividade de fracionamento e acondicionamento associada.
Comércio varejista de gás liqüefeito de petróleo (GLP)

Prefeitura Municipal

PLANALTO-PARANÁ

ívo Ba
Aujíiliarf
Decreto 2

in

linutiün

ari

29/04/2013 14:57
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: COAGRO COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 75.984.906/0006-00

Certidão n^: 29248280/2013

Expedição: 29/04/2013, às 14:16:57
Validade: 25/10/2013 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que COAGRO COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL (MATRIZ E FILIAIS) ,

inscrito (a) no CNPJ sob o n° 75.984.906/0006-00, NÃO CONSTA do Banco

Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do

Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores à data da sua expedição.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários á identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.
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ESTATUTO

COAGRO - COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL

NIRE: 414.00009351

CNPJ: 75.984.906/0001-97

CAPÍTULO I
DAS CARACTERÍSTICAS JURÍDICAS E LEGAIS

Art.r A COAGRO - COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL, fundada em 05.12 1970,
rege-se pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais vigentes.

Parágrafo Único - Tem Sede e Foro á Rua Padre Cirilo, 196, no Município de
Capanema - PR.

Art.2° Tem por área de ação, para efeito de admissão de associados, municípios da
Região Sudoeste do Estado do Paraná, podendo ser ampliada, inclusive para
outras Unidades da Federação.

Art.3® O prazo de duração da sociedade é indeterminado e o ano social coincidirá
com o ano civil.

CAPÍTULO II
DOS OBJETIVOS INSTITUCIONAIS, DAS POLÍTICAS E ESTRATÉGIAS GERAIS

Art.4° Os objetivos Institucionais da Cooperativa são a preservação e a melhoria
da qualidade de vida econômica e social de seus associados.

Parágrafo Único: No cumprimento dessa finalidade básica, a Cooperativa terá como
Política Geral a prática do principio da ajuda mútua, visando a defesa dos interesses
e a promoção econômico - social dos associados

Art.5° Á luz dessa Política Geral, a Cooperativa estabelece como forma essencial de
sua atuação e, desde que suas condições econômicas - financeira as
permitam, o desenvolvimento das seguintes linhas estratégicas, incluído os
objetivos táticos, que para efeitos de sua numeração, distribuem-se nos
parágrafos a seguir:

§ 1® Comercialização e Industrialização:

a) Proceder ao recebimento, classificação, beneficiamento. padronização e
industrialização, no total ou em parte, da produção de origem vegetal, animal
e/ou extrativa e de qualquer espécie condizente com as operações da
Cooperativa, com origem nas atividades dos associados;

b) Desenvolver e organizar serviços de recepção de produtos dos associados, de
tal forma que se obtenham boas condições de preservação e segurança e.
simultaneamente, racionalização e diminuição das despesas de transporte dos
locais de produção para locais de recepção e armazenagem ou pa^a o
mercado consumidor interno e externo.



c) Assegurar, para todos os produtos de comercialização em comum, adequados
canais de distribuição e colocação diretamente nos mercados consumidores:

d) Providenciar, para ótimo cumprimento dos objetivos anteriores, instalações,
máquinas e armazéns que e onde se fizerem necessários, seja por conta
própria ou arrendamento:

e) Adotar marca de comércio devidamente registrado para produtos recebidos
e/ou industrializados e assegurar sua promoção mediante publicidade e/ou
propaganda compatíveis

§ 2° Serviços de Armazenagens:

a) Registrar-se como armazém Geral, expedindo "Conhecimentos de Depósitos"
e "Warrants" para os produtos conservados em seus armazéns, próprios ou

arrendados:

b) Praticar ainda a alternativa de emissão de outros títulos decorrentes de suas

atividades normais, aplicando-se no que couber, a legislação específica e
cooperativista vigente

§ 3° Serviços de Abastecimento:

a) Adquirir e/cu. sempre que for o caso, importar, produzir, processar, formular,
fabricar ou industrializar quaisquer artigos de interesse dos associados, tais
como mudas, sementes, fertilizantes minerais, orgânicos e outros, defensivos
agropecuários, animais, rações e produtos veterinários, veículos de transporte,
motores, máquinas e implementos agrícolas, peças e acessórios, ferramentas,
material de construção e instalação agropecuário, instrumentos e apetrechos
agropastoris. combustíveis, inclusive Gás(GLP), lubrificantes e ainda quaisquer
outros insumos, de alguma forma vinculados às atividades da cooperativa e
seus associados, bem como fornecer tais artigos aos associados mediante
faturamento e/ou taxas de serviços,

b) Adquirir e/ou instalar e fornecer, segundo conveniências e possibilidades da
cooperativa, toda espécie de utilidades, gêneros alimentícios, produtos de uso
pessoal e doméstico, mediante idêntico sistema;

c) Instalar, onde for necessário e conveniente, armazéns, depósitos e lojas, que
facilitem a distribuição dos produtos mencionados nas alíneas anteriores.

§ 4° Serviços Financeiros:

ai Fazer, de acordo com as possibilidades, vendas a prazo dos itens
mencionados no parágrafo 3°:

b) Encaminhar os associados e dar-lhes apoio para que obtenham condições de
financiamento junto às instituições de crédito.

c) Viabilizar mediante ação intermediária e facilitadora. quando necessária e
justificada, repasses e créditos bancários;

d) Dentro de parâmetros pré - estabelecidos e, de acordo com a viabilidade,
efetuar adiantamentos por conta dos produtos recebidos e ou contra entregas
futuras de associados, bem como a terceiros para prestação de serviços e/ou
para aquisição de bens. sempre mediante títulos de créditos e/ou documentos
que os assegurem.

§ 5® Serviços Técnicos e Sociais:



a) Proteger o êxito do sistema cooperativo por todos os meios técnicos possíveis,
instalando e/ou promovendo quaisquer serviços que objetivem o
desenvolvimento e aperfeiçoamento tecnológico da produção sem agredir
o meio ambiente:

b) Empreender planos sistemáticos de assistência técnica que promovam, por
todas as formas compatíveis, a produtividade das atividades dos associados e
a expansão do cooperativismo;

c) Fomentar iniciativas de promoção humana, seja através do desenvolvimento
social, cultural ou educacional, seja através da modernização técnica ou
tecnológica, corno implementação em sistema e meios de comunicação, etc.,
sempre, dirigido aos interesses da melhoria da qualidade de vida dos
associados, seus familiares e colaboradores da cooperativa,

d) De conformidade com a viabilidade econômica e financeira da Cooperativa,
estipular em favor de seus associados e colaboradores, seguros de vida em
grupo por morte natural, acidentai e invalidez temporária ou permanente, bem
como. auxilio funeral.

Art.6^ Para o cumprimento dos objetivos táticos citados no "caput" do artigo 5° e
parágrafos, poderá a Cooperativa criar e desenvolver um Departamento de
Projetos e Execução de Construção Civil, Projetos e Execução Mecânica.
Projetos e Execução Elétrica e Hidráulicos e Manutenção de Equipamentos e
Obras Civis, objetivando ao atendimento das necessidades resultantes dos
serviços de infra-estrutura, previstos naqueles parágrafos.

Art.7^ Para atendimento de quaisquer dos objetivos da cooperativa, incluindo os
acessórios ou complementares. poderá a mesma filiar-se a outras cooperativas
ou. ainda, atendidas as disposições da Legislação pertinente, participar em
sociedades não cooperativas, bem como manter por conta própria ou através
de contratos ou convênios com empresas ou entidades de direito público ou
privado, quaisquer serviços e/ou atividades,

Art.8' Independente de aprovação em Assembléia Geral, poderá a cooperativa,
operar com terceiros em bases que não superem o montante estabelecido
segundo os termos da Legislação Cooperativista vigente.

CAPÍTULO ill
DA ESTRUTURA SOCIETÁRIA

SEÇÃO I
DA ADMISSÃO. DOS DIREITOS. DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES

DOS ASSOCIADOS

Art.9 Poderá associar-se à Cooperativa, salvo se houver impossibilidade técnica de
prestação de serviços, qualquer pessoa que se dedique á atividade
agropecuária, extrativa ou de consumo, por conta própria, em imóvel de sua
propriedade ou ocupado por processo legitimo, dentro da área de ação da
sociedade, tendo livre disposição de sua pessoa e bens. que concorde com as
disposições deste Estatuto Social e. que não pratique atividade que possa
prejudicar ou colidir com interesses e objetivos da cooperativa

§ 1° O número de associados é ilimitado quanto ao máximo, não poden^ ser



inferior a 50 (cinqüenta) pessoas físicas, sob pena de dissolução.

§ 2° Poderão ainda associar-se à cooperativa, as pessoas jurídicas que satisfeitas
as condições descritas neste artigo e Legislação Cooperativista vigente, se
enquadrarem nos objetivos da sociedade, o mesmo podendo ocorrer com
cooperativas singulares.

§ 3° Os associados previstos no § 2° supra, para efeito de votação, terão direito a
um só voto. que será exercido pelo representante da Pessoa Jurídica, não
podendo, contudo ser votado para os cargos de que tratam a alínea "d". §1L do
artigo 11 deste Estatuto.

Art.10 Para associar-se. o pretenso candidato a sócio deve preencher a respectiva
proposta de admissão fornecida pela cooperativa.

§1' A proposta devidamente preenchida e assinada será encaminhada ao
Conselho de Administração para sua apreciação e respectivo parecer de aceite
ou não na sociedade.

§ 2" Atendidos os requisitos minimos exigidos para candidatar-se a sócio e após
aprovada a proposta pelo Conselho de Administração, o candidato deve
fornecer todos os dados para o preenchimento da sua ficha cadastral, na qual
constará, entre outros; Carteira de Identidade. CPF - Cadastro de Pessoa

Física, Titulo Eleitoral. Estado Civil e Regime de Casamento. Matrículas das
Propriedades Rurais e/ou contratos de parceria ou arrendamento agrícola, área
física da (s) propnedades{s). Devendo ainda, subscrever as quotas-partes do
capital nos termos e condições previstas neste Estatuto e. juntamente com o
Diretor Presidente da Cooperativa, assinar o Livro/Ficha de Matricula.

§ 3" A subscrição das quotas-partes do capital pelo associado e sua assinatura no
Livro/Ficha Matricula, complementam a sua admissão na sociedade.

Art 11 Cumprido o disposto no artigo anterior, o associado adquire todos os direitos e
assume todos os deveres e obrigações decorrentes da Lei. deste Estatuto
Social e das deliberações tomadas pela cooperativa.

§ 1*^ O Associado tem Direito a:

a) Tomar parte nas Assembléias, discutindo e votando os assuntos que nela se
tratarem:

b) Propor ao Conselho de Administração ou às Assembléias Gerais medidas
de interesse da cooperativa.

c) Votar para eleição de membros do Conselho de Administração, do Conselho
Fiscal, ou de outros organismos sociais da Cooperativa.

d) Respeitadas as condições estabelecidas no parágrafo 3° do Artigo 9 e Artigo
27 deste Estatuto, ser votado para membro do Conselho de Administração,
do Conselho Fiscal, ou de outros organisnnos sociais da cooperativa.

e) Demitir-se da sociedade quando for de sua conveniência, uma vez saldados
seus compromissos com a Cooperativa:

f) Realizar com a cooperativa, aquelas operações que correspondam às sua
atividades como associado, e sempre de forma acorde às políticas, estratégias
e objetivos que compõem a forma e o objeto de ação da sociedade:



g) Solicitar informações sobre a atividade da cooperativa e, a partir da data da
publicação do Edital de Convocação da Assembléia Geral Ordinária, consultar,
via Conselho Fiscal, os livros e peças do Balanço Patrimonial que deverão
estar ã disposição dos mesmos na Sede da cooperativa

§ 2° O associado tem o dever e a obrigação de:

a) Entregar a sua produção à cooperativa e realizar com ela as demais operações
que constituam seus objetivos econômico-social;

b) Subscrever e integralizar as quotas-partes do capital nos termos deste Estatuto
Social, e contribuir com as taxas de serviços e encargos operacionais que
forem estabelecidos;

c) Cumprir disposições da Lei, do Estatuto Social, resoluções, regularmente
tomadas pelo Conselho de Administração e deliberações de Assembléias
Gerais;

d) Participar ativamente da vida societária e empresarial da cooperativa e
satisfazer pontualmente seus compromissos para com a mesma:

e) Concorrer com o que lhe couber, na conformidade das disposições deste
Estatuto Social, para cobertura das despesas da sociedade:

O  Anualmente, atualizar seu cadastro perante a cooperativa, tendo a cooperativa
com essas informações, melhores condições de prestar um serviço mais
adequado e especifica ao associado.

g) Pagar sua parte nas perdas eventualmente apuradas em balanço, se a
Reserva Legal não for suficiente para cobri-las.

h) Zelar pelo patrimônio moral e material da cooperativa.
i) Usar. ativamente, dos serviços da cooperativa, sendo que. seu atendimento

poderá ser feito sempre em função do grau de intensidade de suas operações.

Art.12 Com vistas a planejar o resultado operacional de forma compatível à produção
agropecuária, extrativa ou de consumo do quadro social, poderá a cooperativa,
à luz dos direitos e dos deveras enunciados no artigo 11 deste Estatuto,
estabelecer critérios entre os associados, para que seja posto em prática um
correspondente diferencial de atendimento, de natureza econômica/financeira,
nas diversas atividades, segundo o adequado uso desses direitos e/ou
cumprimento dessas obrigações, devendo ser dada ênfase a fidelidade, de que
trata a Legislação Cooperativista e o grau de intensidade do uso da estrutura e
dos serviços disponibilizados, a partir da qual o Conselho de Administração,
visando normalizar as relações entre a Cooperativa e seus Associados,
adotará sistemática de categorias de sócios.

§ 1' Ao orçar os meios necessários para manter compatível a estrutura operacional,
de assistência técnica e de serviços sociais, em relação às expectativas
de recebimento da produção dos associados, independente das obrigações já
pactuadas solidariamente no Estatuto e na Lei. a Cooperativa buscará
o compromisso individual de cada sócio, no sentido de entregar toda a sua
produção e adquirir em conjunto todos os insumos e mercadorias vinculados á
sua atividade na mesma, pré-requisito este imprescindível para usufruírem,
singularmente, de todos os serviços e benefícios proporcionado pela
Sociedade, cujo compromisso servirá de base de controle para se auto
classificarem, por categoria de sócios.

§ 2" Ainda em relação a estas categorias de sócios, uma vez deferido aos mesmos



o direito de optarem pela classe que atenda às suas características e aos seus
interesses econômicos, sua auto classificação realizar-se-á. de forma
automática a cada final de exercício, no mesmo grau de intensidade do uso da
estrutura e dos serviços disponibilizados em relação ao seu comprometimento
reciproco:

§ 3" A cooperativa, com vistas a se ressarcir dos custos fixos, necessários para
manter os empreendimentos e serviços disponibilizados a todos os associados,
poderá instituir, através de orçamento de custeio, formas de captação de
recursos "via taxa de ressarcimento", para aqueles associados que não
operarem com a Cooperativa por razões sem motivação plausível e aceita pela
Sociedade.

Art.13 De acordo com a alínea "g" do § 2° do artigo 11 deste Estatuto, as perdas
verificadas no decorrer do exercício serão cobertas com recursos provenientes
da Reserva Legai e, se insuficiente esta. o saldo restante será coberto com
base nas alternativas previstas pela Legislação Cooperativista vigente,
atendendo-se, ainda, por primeiro, no que couber e no quanto for estabelecido
para o cumprimento do item que o integram a seguir enumerado:

a) A Cooperativa poderá, para melhor atender à equanimidade de cobertura das
despesas da sociedade, estabelecer:

a,1. Rateio, em partes iguais, das despesas gerais da sociedade entre todos os
associados, quer tenham ou não. no ano. usufruído dos serviços por ela
prestados, conforme definidos no Estatuto:
a.2. Rateio, em razão diretamente proporcional, entre os associados que
tenham usufruído dos serviços durante o ano, das sobras líquidas ou dos
prejuízos verificados no balanço do exercício, excluídas as despesas gerais já
atendidas na forma da alínea "a" anterior.

Art,14 Quanto aos compromissos da cooperativa, sendo esta de natureza civil de
responsabilidade limitada, nos termos estritos da Legislação Cooperativista, o
associado responderá subsidiariamente pelos compromissos referidos neste
artigo, unicamente até o valor do capital por ele subscrito e o montante das
perdas rateadas.

§ 1° A responsabilidade do associado pelos compromissos da sociedade perante
terceiros perdura para os demitidos, eliminados e excluídos, até que sejam
aprovadas as contas do exercício em que se deu o desligamento e só poderá
ser invocada depois de )udicialmente exigida da cooperativa,

§ 2° Respondem pelas obrigações dos associados falecidos seus herdeiros
ou sucessores, nos termos da lei.

§ 3° Por outro lado. e da mesma forma, os herdeiros do associado falecido têm
direito ao capital realizado e demais créditos pertencentes ao extinto, nos
termos da decisão judicial própria (formal de partilha, etc.) assegurando-lhes o
direito de ingressar na cooperativa, desde que preencham as condições
estabelecidas neste Estatuto Social.



§ 4^" Em conseqüência das disposições estabelecidas no artigo 14 e neste e com as
determinações expressamente previstas na Legislação Cooperativista, a
COAGRO - COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL responderá, por sua vez,
perante terceiros, na forma própria e estrita de pessoa jurídica de natureza civil
de responsabilidade limitada, ou seja. unicamente até o valor do capital
subscrito por seus associados

SEÇÃO II
DA DEMISSÃO, DA REINTEGRAÇÃO. DA ELIMINAÇÃO E EXCLUSÃO

DE ASSOCIADOS E DO SÓCIO JUBILADO

Ari. 15 A demissão do associado, que não pode ser negada, dar-se-á unicamente a
seu pedido. Será requerida ao Diretor Presidente, sendo por este levada ao
Conselho de Administração em sua primeira reunião, averbada no Livro/Ficha
de Matricula mediante termo assinado pelo Diretor Presidente e imediatamente
comunicado por escrito ao requerente.

§ 1° Faculta-se ao associado que tenha solicitado demissão o seu reingresso na
Cooperativa, uma vez que permaneçam ressalvados os impedimentos legais e
estatutários vigentes por ocasião do retorno.

§ 2° A reintegração do associado dar-se-á de acordo com as condições que forem
deliberadas pelo Conselho de Administração da Cooperativa, incluindo a
integralização, de uma só vez, do mesmo capital do momento da saída,
atualizado por Índices fixados oficialmente até a data da nova entrada,

§ 3° O herdeiro, geralmente o cônjuge, que retirar e/ou receber da cooperativa os
valores pertencentes ao "espólio", somente poderá ingressar na sociedade
após atendido o que determina o §3° do artigo 14 deste Estatuto, podendo, no
entanto, durante o periodo do inventário, realizar operações com a cooperativa,
apresentando para tanto a autorização judicial

§4° Em qualquer hipótese, o associado de que trata o parágrafo anterior, assim
ingressado, deverá atender às situações previstas pelo artigo 21. deste
Estatuto Social, como se novo ingressante fosse.

Art.16 A eliminação do associado que é aplicada em virtude de infração da Lei ou
deste Estatuto é feita por decisão do Conselho de Administração, depois de
encaminhada ao infrator a devida notificação: os motivos que a determinaram
devem constar no termo lavrado no Livro/Ficha de Matricula e assinado pelo
Diretor Presidente da cooperativa.

§ 1° Além de outros motivos, o Conselho de Administração poderá eliminar
o associado que

a) Venha exercer qualquer atividade considerada prejudicial á cooperativa ou que
colida com seus objetivos;

b) Levar a cooperativa à prática de atos judiciais para obter o cumprimento
de obrigações por ele contraídas;

c) Deixar de entregar a sua produção à cooperativa, desviando-a para o comércio



intermediário:

d) Não movimentar com a cooperativa, por mais de 3{trés) anos. constatando-se.
assim, sua inteira não participação nem nas operações de venda em comum,
nem nas operações de compra em comum:

e) Venha através de ação pessoal denegrir a imagem da cooperativa ou de seus
Conselheiros, sem a devida comprovação do ato imputado à questão:

0  Depois de notificado, segundo conveniência e/ou política resolutiva de
recuperação, voltar a infringir disposições da Lei. deste Estatuto e das
resoluções ou deliberações das Assembléias Gerais.

§ 2° Cópia da decisão que determinou a eliminação do associado será à ele
remetida dentro de 30 (trinta) dias, por processo que comprove datas de
remessa e de recebimento

§3° O associado eliminado pode, dentro do prazo previsto pela legislação
cooperativista, interpor defesa formal ao Conselho de Administração. A defesa
dará efeito suspensivo á decisão até que seja apreciado o mérito da questão.

§4° A decisão do Conselho de Administração caberá recurso, também com efeito
suspensivo, a Assembléia Geral.

Art.17 Proceder-se-á necessariamente a exclusão do associado

1  Por dissolução da pessoa jurídica:

11 Por morte da pessoa física:

lli Por incapacidade civil não suprida:

Art.18 Em qualquer caso de demissão, eliminação ou exclusão, o associado tem
direito a restituição do capitai que integraiizou e das sobras que lhe tiverem
sido creditadas, além de outros créditos em conta corrente, deduzidos os
débitos existentes.

§ 1° A restituição de que trata este artigo somente pode ser exigida depois da
aprovação, pela Assembléia Geral, do Balanço do exercício em que o
associado tenha sido desligado da cooperativa, exceto os créditos oriundos
da produção entregue e comercializada.

§ 2° O Capital social a restituir somente será devolvido mediante critérios
estabelecidos pelo Conselho de Administração, através de resolução.

Art.19 O sócio jubilado. observado o § 3° deste artigo, terá direito a restituição do seu
capital social, sem que seja necessário o seu desligamento do quadro social
da cooperativa.

§  Considera-se sócio jubilado o associado que completar 65 anos de idade
e tenha completado 20 anos de admissão na cooperativa.

§2*^ O associado que por algum motivo tenha se desligado da cooperativa e foi
reintegrado, terá deduzido seu período de afastamento, contando-se apenas
o período em que o mesmo se manteve ativo



§ 3° Deverá ser mantido o capital social mínimo de RS 100,00 (cem reais), ou valor
que o Conselho de Administração venha estabelecer através de resolução.

§ 4° Não havendo resultado financeiro suficiente no Balanço Patrimonial, o
benefício será suspenso, devendo retornar no momento em que ocorrer a
normalização, fato este que deverá ser apontado pelo Conselho de
Administração.

CAPÍTULO IV
DA ESTRUTURA DO CAPITAL

Art.20 O Capita! Social da cooperativa, que é subdividido em quotas-partes. não tem
limite quanto ao máximo e é variável conforme o número de quotas-partes
subscritas e integralizadas, não podendo ser inferior a R$ 500 000,00
(quinhentos mil reais).

§ 1° O valor unitário de cada quota-parte é de RS 1,00 (um real).

§ 2° As quotas-partes são indivisíveis e não podem ser objeto de transferência e/ou
penhor a terceiros, mas poderão, mediante aprovação do Conselho de
Administração, ser total ou parcialmente transferidas entre associados, sendo
sua subscrição, integralização. transferência ou restituição escrituradas em
Livro/Ficha matrícula.

§ 3° A transferência citada no parágrafo anterior será averbada no Livro/Ficha
de matrícula, mediante termo, que conterá as assinaturas do cedente,
do cessionário e do Diretor Presidente.

§ 4° Nos ajustes de contas com os associados, a cooperativa pode incluir parcelas
destinadas à integralização de quotas-partes de capital, sobretudo nos casos
de aumento por conta de subscrições voluntárias pelos associados,

§ 5° Nos casos de transferências de quotas, deverá ser mantido o saldo mínimo de
RS 100.00 (cem reais) na conta capital do transferente Tal regra serve,
inclusive, para o sócio jubilado.

Art.21 Ao ser admitido, o associado deverá subscrever capital social proporcional à
área que possui, ou que explora, independentemente da sua condição
de aproveitamento, conforme estabelecido em Resolução Normativa baixada
pelo Conselho de Administração.

§ r O associado deverá integralizar as quotas partes à vista, em dinheiro, podendo,
no entanto, ser divididas em tantas parcelas quantas forem autorizadas pelo
Conselho de Administração, desde que devidamente atualizadas por índices
oficiais.

§ 2" Para efeito de integralização das quotas-partes ou de aumento de capital
social, poderá a cooperativa receber bens. avaliados previamente e após
homologação do Conselho de Administração



§ 3"' É facultado ao associado que assim desejar, subscrever valor acima do limite
mínimo estabelecido neste artigo, respeitadas as exigências legais.

§ 4' Desejando o associado, observados os dispositivos da Legislação
Cooperativista, mais precisamente quanto á criação do Capital Rotativo
Voluntário, poderá a cooperativa aceitar a efetivação de integraüzações
a qualquer tempo e de qualquer valor, desde que;

a) O associado já tenha integralizado as subscrições minimas e quaisquer outras
obrigatórias;

b) Tais subscrições sejam de exclusiva iniciativa e interesse do associado:
c) Possam ter seu valor restituído ao associado quando este assim o solicitar,

Art.22 O capital de cada associado será acrescido anualmente, mediante retenção,
de percentual de até 3% {três por cento) de seu respectivo movimento
financeiro originado da produção entregue e comercializada,

§ 1° O Conselho de administração poderá fixar os percentuais de acordo com o que
diz o "caput" deste artigo, observando-se o tempo de filiação, quando for o
caso. bem como as desigualdades de rentabilidade dos vários produtos,
setores e/ou regiões.

§ 2° O Conselho de Administração poderá ainda fixar percentual acima de 3% (três
por cento) para os novos associados ou para os associados de novos projetos.

Art.23 Havendo sobras é facultado a Cooperativa creditar juros de até 12% (doze por
cento) ao ano sobre o Capital social integralizado. devendo o Conselho de
Administração, antes do fechamento do Balanço anual, definir o percentual,
sempre considerando o disposto na legislação Tributária pertinente.

CAPÍTULO V
DA ESTRUTURA DA ADMINISTRAÇÃO

Art.24 A Administração da Cooperativa terá a seguinte estrutura:

I  Assembléia Geral;

II Conselho de Administração;
III Conselho Fiscal;

IV Comité(s) Educativo(s).

§ 1° A Assembléia Gerai e o Conselho de Administração são organismos
deliberativos e decisórios.

§ 2' O Conselho Fiscal é um órgão de fiscalização, com ação definida por lei e
complementaçâo estatutária.

§ 3° 0(s) Comitê(s) Educativo(s) são organismos de representação de ̂ asse



de associados e consultivo da administração da Cooperativa.

SEÇÃO I
DA ASSEMBLÉIA GERAL

Ari.25 As Assembléias Gerais de associados podem ser Ordinária ou E>ctraordinária.
É o órgão supremo da cooperativa, com poderes dentro dos limites da Lei e
deste Estatuto Social, para tomar toda e qualquer decisão de interesse social.
Suas deliberações vinculam a todos ainda que ausentes ou discordantes.

Ai1.26 A Assembléia Geral é convocada e dirigida pelo Diretor Presidente, após
deliberação do Conselho de Administração.

§ 1° Se ocorrerem motivos graves e urgentes, o Conselho Fiscal, depois de ouvido
o Comitê Central (§3° Art.55). poderá convocar a Assembléia Geral
Extraordinária.

§ 2° Uma vez justificada sua motivação. 20% (vinte por cento) dos associados em
condições de votar, podem requerer ao Diretor Presidente a convocação da
Assembléia e, em caso de recusa e/ou após decorridos 10 (dez) dias da data
do pedido sem resposta, convoca-la eles próprios, escolhendo um Diretor
Presidente "ad-hoc".

Art.27 Ficará impedido de votar, ser votado e participar das Assembléias Gerais
o associado que:

a) Tenha sido admitido após sua convocação, ou
b) Esteja infringindo qualquer disposição do artigo lie parágrafo 2° do mesmo

artigo deste Estatuto.

Art.28 As Assembléias Gerais Ordinárias e Extraordinárias serão convocadas com a
antecedência mínima de 10 dias. para a primeira convocação, respeitando o
intervalo mínimo de uma hora entre uma e outra convocação.

Art.29 As 3 (três) convocações, tanto da Ordinária como da Extraordinária, de que
tratam o artigo 28, poderão ser feitas em um único Edital, desde que dele
constem expressamente os prazos para cada uma delas

Art.30 Dos Editais de Convocação das Assembléias Gerais, devem constar:

a) A denominação da Cooperativa, número do CNPJ - Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica, seguida da expressão "Convocação da Assembléia Geral"
Ordinária e/ou Extraordinária, conforme o caso;

b) O dia e a hora da reunião de cada convocação, assim como o endereço
do local de sua realização o qual, salvo motivo justificado, será sempre o da
sede social da cooperativa;

c) A seqüência ordínal numérica das convocações;
d) A ordem do dia e dos trabalhos, com as devidas especificações:
e) O número de associados existentes na data de sua expedição, para ^fsito

de cálculo do número legal (quorum) de instalação e apreciação do ̂ tério



de representação;

f) Nome por extenso e respectiva assinatura do responsável pela convocação.

§ 1° No caso da convocação ser feita por associados, o Edital deverá ser assinado,
no minimo. pelos 04 (quatro) primeiros signatários do documento que a
solicitou, respeitando-se ainda, o que diz o § 2° do artigo 26 deste Estatuto.

§ 2° Os Editais de Convocação deverão ser afixados em locais visíveis das
dependências mais comumeníe freqüentados pelos associados, publicados no
minimo três vezes em jornal de circulação da área de abrangência da
Cooperativa, bem como no Diário Oficial do Estado do Paraná e outros meios
de divulgação,

Art.31 O número legai (quorum) para instalação da Assembléia Geral é o seguinte:

a) 2/3 (dois terços) do número dos associados, em primeira convocação:
b) Metade mais um dos associados, em segunda convocação:
c) Minimo de 50 (cinqüenta) associados, em terceira convocação

§ 1® Mesmo em terceira convocação, a Assembléia Geral só poderá funcionar com
a presença de. no minimo. metade mais um dos associados responsáveis pela
convocação quando se tratar de Assembléia correspondente à hipótese
prevista § 2® do artigo 26 deste Estatuto.

§ 2° Para efeito de verificação de "quorum" de que trata este artigo, o número de
associados presentes, em cada convocação, é apurado por suas assinaturas
apostas no(s) Livro(s) de Presença, o mesmo acontecendo para o caso
contemplado no § 1° anterior.

Art.32 Não havendo "quorum" para instalação da Assembléia convocada nos termos
do artigo 28, será feita uma nova convocação com antecedência mínima
de 5 (cinco) dias.

Parágrafo Único - Se ainda não houver número legal para a sua instalação, admite-se a
intenção de dissolver a sociedade, fato que deve ser comunicado ao órgão competente
de representação do Cooperativismo.

Art 33 O associado presente na Assembléia Geral tem direito a apenas um voto.
qualquer que seja o número de suas quotas-partes, observado os casos
previstos no parágrafo 3" do artigo 9 deste Estatuto.

Art.34 É de competência das Assembléias Gerais. Ordinárias ou Extraordinárias,
a destituição dos membros do Conselho de Administração e do Conselho
Fiscal.

Parágrafo Único - Ocorrendo destituição que possa afetar a regularidade na
administração ou fiscalização da Entidade, poderá a Assembléia designar
administradores e fiscais provisórios, até a posse dos novos, cuja eleição se efetuará
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, Os novos eleitos serão em caráter provisório, isto
è. mantendo-se a eleição consuetudinária sem alteração de sua periodicidade
estabelecida.
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Art.35 Os trabalhos nas Assembléias Gerais são dirigidos pelo Diretor Presidente,
ao qual caberá convidar a participar da mesa os ocupantes de cargos sociais,
autoridades presentes e assessores em gerai.

^  Caberá ao Diretor Presidente assegurar a presença ou substituição do
Secretário responsável pelas Atas de Assembléias.

§ 2® Quando a Assembléia Geral não tiver sido convocada pelo Diretor Presidente
da cooperativa, os trabalhos serão dirigidos por associado escolhido na
ocasião e secretariados por outro associado convidado por aquele, compondo
a mesa dos trabalhos os principais interessados na sua convocação.

Art.36 Os ocupantes de cargos sociais, bem como quaisquer outros associados,
apesar de não poderem votar nas decisões sobre assunto que a eles se refiram
de maneira direta ou indireta, entre os quais os de prestação de contas, não
ficam privados de tomar parte nos respectivos debates. .

Art.37 Nas Assembléias Gerais em que forem discutidos o Balanço Patrimonial e a
Demonstração das Sobras ou Perdas do exercício, o Diretor Presidente da
Cooperativa, logo após a leitura do relatório do Conselho de Administração,
das Demonstrações Contábeis, do Parecer do Conselho Fiscal e Parecer de
Auditoria Independente, solicitará ao plenário que indique um associado para
coordenar os debates e a votação da matéria.

§  Excepcionalmente, poderão os trabalhos ser dirigidos por convidado, não
pertencentes ao quadro social, após deliberação favorável da Assembléia,

§2° Transmitida a direção dos trabalhos, o Diretor Presidente. Conselheiros
Administrativos e Fiscais, deixam a mesa. permanecendo, contudo, no recinto,
à disposição da Assembléia para os esclarecimentos que lhes forem
solicitados.

§ 3° O Coordenador indicado escolhe dentre os associados um secretário "ad-hoc"
para aquele ato. o qual o auxiliará na redação das decisões a serem
posteriormente incluídas na Ata pelo secretário da Assembléia.

Art.38 As deliberações das Assembléias Gerais devem apenas versar sobre assuntos
constantes do Edital de Convocação e os que com eles tiverem direta ou
imediata relação.

§ 1° Habitualmente, a votação é a descoberto, com manifestação dos favoráveis à
aprovação, confirmando-se ou não pelo processo inverso, podendo a
Assembléia optar pelo voto secreto, atendendo-se então as normas usuais.

§ 2® O que ocorrer na Assembléia Geral deve constar da Ata circunstanciada,
lavrada no Livro próprio, lida. aprovada e assinada no final dos trabalhos, por
uma comissão de 8(oito} associados designados e, ainda, por quantos queiram
faze-lo.

§ 3° Havendo impossibilidade técnica de acompanhar registrando em Ata todo o
trabalho desenvolvido em Assembléia Geral, será permitida a gravação dos
trabalhos que será usada como memória da Assembléia e utilizada/para



posterior íavratura da Ata. ficando á disposição da Comissão de aprovação da
mesma, bem como dos demais associados interessados até a assinatura

do referido documento.

§ 4° Na hipótese da Assembléia Geral não ser convocada pelo Diretor Presidente
nem pelo Conselho Fiscal e sim por associados, de conformidade ao § 2" do
artigo 26. a comissão de que fala o § 2° anterior deverá ser constituída de pelo
menos 2/3 (dois terços) dos associados presentes, sob pena de nulidade das
deliberações registradas nas respectivas Atas.

§ 5° As deliberações das Assembléias Gerais, a exceção dos casos mencionados
no artigo 41 deste Estatuto, são tomadas por maioria de votos dos associados
presentes, com direito a votar.

§ 6° Quanto ao prazo para prescrição da ação para anular as deliberações da
Assembléia Geral viciada em erro, dolo. fraude ou simulação, ou tomadas com
violação da Lei e/ou deste Estatuto, aplicar-se-á no que couber e determinar
a Legislação Cooperativista vigente.

SEÇÃO II
DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Art 39 A Assembléia Geral Ordinária, que se realiza obrigatoriamente uma vez por
ano, no decorrer do primeiro trimestre que suceder ao término do exercício
social, delibera sobre os seguintes assuntos, que devem constar da Ordem do
Dia:

I  Prestação de contas dos organismos de administração, compreendendo:

a) Relatório da Gestão.
b) Balanço Patrimonial:
c) Demonstração de Sobras ou Perdas apuradas, inclusive, as perdas

decorrentes da insuriciéncia das contribuições para cobertura das despesas da
sociedade;

d) Parecer do Conselho Fiscal:
e) Parecer da Auditoria Independente; e
f) Piano de atividades da sociedade para o exercício seguinte com a respectiva

previsão orçamentária.

II Destinação das sobras apuradas ou rateio das perdas, deduzindo-se.
no primeiro caso, as parcelas para as Destinações Estatutárias;

III Eleição dos componentes do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal.

IV Na Assembléia em que ocorrer a eleição acima referida, fixar-se-á
a remuneração e as verbas de representação para o Presidente e o valor das
cédulas de presença para os demais membros do Conselho de Administração
e do Conselho Fiscal, pelo comparecimento às respectivas reuniões:



V  Quaisquer assuntos de interesse social, excluídos os enumerados
no artigo 41 deste Estatuto.

§ 1® Os membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal não podem
participar da votação da matéria referida no inciso I deste artigo: igualmente
não poderão os mesmos votar sobre matéria enunciada neste artigo, em seu
inciso IV, em sua ocorrência,

§2° A aprovação do Balanço Patrimonial e Demonstração das Sobras ou Perdas da
cooperativa desoneram os titulares de responsabilidade, ressalvados os casos
de doto, fraude ou simulação, bem como de infração da Lei ou deste Estatuto.

SEÇÃO III
DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Art.40 A Assembléia Geral Extraordinária é realizada sempre que necessária e poderá
deliberar sobre assuntos de interesse da sociedade, desde que mencionado no
Edital de Convocação.

Parágrafo Único - Não sendo especificado, nem determinado neste Estatuto, a
Assembléia Geral Extraordinária rege-se pelos mesmos procedimentos normativos
estabelecidos para Assembléia Geral, constantes na Seção I. deste Capítulo.

Art,41 É de competência exclusiva da Assembléia Geral Extraordinária deliberar sobre
os seguintes assuntos:

I  Reforma do Estatuto Social;
II Fusão, Cisão, Incorporação ou Desmembramento;
III Mudança de objetivos sociais:
IV Dissolução voluntária da sociedade e nomeação dos liquidantes:
V  Deliberação sobre as contas dos liquidantes.

Parágrafo Único - São necessários, atendido o que dispõe o parágrafo 5° do
artigo 38 deste Estatuto, os votos de 2/3 (dois terços) dos associados presentes para
tornar válidas as deliberações de que traía este artigo.

SEÇÃO IV
DAS REUNIÕES PREPARATÓRIAS ÀS ASSEMBLÉIAS (PRÉ-ASSEMBLÉtAS)

Art.42 Com vistas a antecipar esclarecimentos ao quadro social sobre a prestação
de contas de que trata o inciso I do artigo 39 deste Estatuto, poderá a
cooperativa, antes da realização da Assembléia Geral Ordinária, realizar
reuniões preparatórias. com os associados. denominadas
de "Pré-Assemblèias", em suas respectivas micro-regiões.

Parágrafo Único - As reuniões de que trata o 'Caput" deste artigo, por ser de caráter
preparatório ás Assembléias Gerais, não possuem poder deliberatório e serão
convocadas pelo Diretor Presidente, com antecedência minima de 5(cinco) dias,

16



atendendo-se as normas usuais no que couber e se fizer necessário á divulgação das
datas, locais de realização e respectivos assuntos a serem tratados

CAPÍTULO VI
DA ESTRUTURA DO PROCESSO DECISÓRIO

Art.43 O processo decisório da cooperativa é composto pela estrutura apresentada
pelos §§ do artigo 24, segundo termos neles descritos

SEÇÃO I
DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Art.44 O Conselho de Administração será composto de 07(sete) membros efetivos,
todos associados, eleitos em Assembléia Geral com mandato de 4 (quatro)
anos. podendo ser reeleitos, destituídos e/ou renovados, sempre de acordo
com os termos da Legislação Cooperativista vigente.

§1''' De conformidade à legislação cooperativista. na qual se dispõe sobre as
formas de administração da sociedade cooperativa, o Conselho de
Administração, de que trata este artigo, será o órgão de administração e de
representação a nivel superior e externo da Cooperativa, sendo constituido
pelo Presidente, seu Vice-Presidente e por 5(cinco) membros Diretores
Vogais,

§ 2^ Não podem compor o Conselho de Administração parentes entre si até o
2°(segundo) grau em linha reta ou colateral, afins e cônjuge, sendo também
inelegíveis os membros do Conselho Fiscal em exercido nos seis meses
anteriores á data da Assembléia de eleição.

§ 3'" § 3' Se ficarem vagos, por qualquer tempo, mais da metade dos cargos do
Conselho de Administração, seja por impedimento, renúncia, demissão,
eliminação, exclusão ou por vontade própria dos seus membros, deverá o
Presidente, ou os membros restantes, se a presidência estiver vaga, convocar
Assembléia Geral para o devido preenchimento.

§ 4" § A"" O membro do Conselho de Administração que faltar a 3(três) reuniões
ordinárias consecutivas ou a 6(seis) intercaladas durante o seu mandato sem
justificativa aceita por 2/3 dos membros presentes na reunião que se seguir
imediatamente à referida ausência, perderá automaticamente o seu cargo.

Art.45 O Conselho de Administração rege-se pelas Seguintes normas;

I  Reunir-se-á ordinariamente uma vez por mês e extraordinariamente sempre
que necessário, por convocação do Diretor Presidente, da maioria do próprio
Conselho ou. ainda, por solicitação do Conselho Fiscal.

II Deliberará validamente com a presença da maioria dos seus membros,
proibida a representação, sendo as decisões tomadas pela maioria de votos



dos presentes, reservado ao Diretor Presidente o uso do voto duplo, ou seja.
votará o Diretor Presidente juntamente com os demais e. só então, ocorrendo
empate, aplicará seu direito de 2(dois) votos, servindo-se do segundo para
desempate:

III As deliberações serão consignadas em Atas circunstanciadas, lavradas em
livro próprio, lidas, aprovadas e assinadas pelos membros do Conselho
presentes:

IV As deliberações do Conselho de Administração, uma vez tomadas por maioria
de votos, com relação ao total de seus integrantes, vinculam a todos, ainda que
ausentes ou discordantes.

§ 1' Nos impedimentos de qualquer natureza, inclusive por vacância, o Presidente
será substituído pelo Diretor Vice Presidente

§2' Igualmente, nos impedimentos do Vice Presidente, este será substituído por
Conselheiros Vogais indicados pelo Conselho de Administração.

§ 3" Nos casos de substituição ocasionadas por vacância, o substituto completará
o mandato do seu antecessor,

Art.46 Compete ao Conselho de Administração, dentro dos limites da lei e deste
Estatuto, atendidas as decisões ou recomendações da Assembléia Geral,
tomar todas as decisões necessárias á sociedade que não sejam de exclusiva
atribuição da própria Assembléia: atribuições essas que lhes sejam conferidas
por Lei e/ou por este Estatuto

§ 1" Regendo-se a estrutura do Conselho de Administração pela Estrutura
Organizacional da Sociedade, que exercerá suas funções, especialmente as
voltadas a Gestão a Nivel Empresarial.

§ 2" O Conselho de Administração solicitará, sempre que julgar necessário, o
assessoramento de profissionais contratados, como gerentes, contadores,
entre outros, para auxiliá-lo nos esclarecimentos dos assuntos a decidir,
podendo determinar que qualquer deles apresente previamente projetos sobre
questões especificas.

Art.47 Constituem atribuições especificas do Conselho de Administração:

a) Aprovar as mudanças da Estrutura Organizacional da cooperativa;
b) Aprovar o orçamento anual da cooperativa:
c) Proceder verificações e apreciações mensais da situação econômica/financeira

da cooperativa e o desenvolvimento dos negócios e atividades em geral,
mediante exame de balancetes e demonstrativos específicos com emissão de
pareceres;

d) Deliberar sobre a convocação da Assembléia Geral;
e) Estatuir regras para os casos omissos e duvidosos até a próxima Assembléia

Geral;

f) Aprovar o relatório da gestão, o balanço Patrimonial e demais documentos que
serão levados à apreciação da Assembléia Geral:

g) Propor reformas estatutárias para aprovação da Assembléia Geral;
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h} Decidir sobre a abertura, transferência e/ou encerramento de filiais.
entrepostos comerciais e industriais, mini-polos. escritórios e depósitos:

1) indicar o(s) representaníe{s) da sociedade junto às cooperativas centrais, em
empresas com participação societária e/ou em órgãos a fins, no exercício em
que deva ocorrer

j) Contratar os serviços de Auditoria independente e apreciar seus relatórios;
k) Contratar técnicos, assessores, consultores, para que lhes prestem os serviços

necessários ao ótimo desempenho das suas atribuições, bem como o
desenvolvimento de ações e pianos individuais ou comuns, em suas
respectivas áreas de direção.

I) Autorizar, mediante Atas em que constem tais deliberações. Diretores a
transigirem, contraírem obrigações e empréstimos, empenharem, adquirirem,
venderem bens e direitos sobre imóveis da sociedade, mediante emissão,
aceite, aval ou endosso, juntos às Instituições Financeiras, de notas
promissórias, duplicatas, warrant. contratos de câmbio, notas promissórias
rurais, duplicatas rurais, cédula rural hipotecária, cédula rural pignoraticia e
hipotecária, contrato com as carteira de crédito agrícola e industrial e carteira
de crédito geral, carteira de comércio exterior, penhor mercantil e industrial,
dando as garantias que as Instituições Financeiras exigirem, inclusive a
produção entregue pelos associados, mediante lavratura de contratos e
escritura públicas e tudo mais que venha de maneira segura atender as
necessidades da Cooperativa;

m) Adquirir, alienar ou onerar bens imóveis da Sociedade até o limite anual
de 10 (dez) por cento do seu patrimônio liquido, necessitando de expressa
aprovação da Assembléia Geral, no que exceder;

n) Comunicar à Assembléia Gerai que ocorrer mais próxima ao evento
as aquisições e/ou inversões significativas, para que seja registrado naquela
Assembléia o conhecimento dessas alterações substantivas no ativo fixo
da sociedade;

Parágrafo Único - Acrescenta-se a essas atribuições enunciadas nas alíneas do "caput"
deste artigo todas aquelas outras previstas nos textos de diferentes outros artigos do
presente Estatuto Social, sempre observado o expresso no artigo 46 e seu parágrafo
2'; releve-se a respeito:

a) A matéria relativa a admissões, demissões, eliminações, exclusões e
reintegrações de associados, na qual se faz referências às respectivas
atribuições do Conselho de Administração.

Art.48 Qualquer um dos membros do Conselho de Administração que participar
de ato ou operação social, de forma individual ou comum, em que se oculte a
natureza da sociedade, pode ser declarado pessoalmente responsável pelas
obrigações em nome dela contraídas, sem prejuízo das sanções penais
cabíveis.

§ r Os componentes do Conselho de Administração, bem como os do Conselho
Fiscal, assim como os iiquidantes, equiparam-se aos administradores das
Sociedades Anônimas para efeito de responsabilidade criminai.

§ T Os Conselheiros eleitos não serão pessoalmente responsáveis pelas
obrigações que contraírem em nome da sociedade, mas responderão
solidariamente pelos prejuízos resultantes de seus atos. se agirem com culpa



ou dolo.

§ 3*^ Sem prejuízo da ação que couber a qualquer associado, a sociedade, por seus
dirigentes, ou representada pelo associado escolhido em Assembléia Geral,
tem direito de ação contra os Diretores membros do Conselho de
Administração, para promovera sua responsabilidade.

§ 4" O associado, mesmo ocupante de cargo eletivo na sociedade que, em qualquer
operação, tiver interesse oposto ou conflitante ao da cooperativa, não poderá
participar das deliberações que sobre tal operação versarem, cumprindo-ihe
acusar o seu impedimento

Art.49 São inelegíveis, além das pessoas legalmente impedidas ou que estejam
envolvidos em processo de insolvência. concordata ou falência, os condenados
a pena que vede. ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou
por crime falimentar, de prevaricação, suborno, concussão. peculato ou contra
economia popular, a fé pública ou a propriedade.

SEÇÃO II
DO DIRETOR PRESIDENTE E VICE PRESIDENTE - COMPETÊNCIAS

E RESPONSABILIDADES

Art.50 Compete ao Presidente.

a) Exercer ação diretiva e hierárquica, bem como motivacional sobre os demais
membros do Conselho de Administração.

b) Supervisionar as atividades da sociedade;
c) Representar a Sociedade em juízo e fora dele;
d) Cuidar da parte política das relações com os associados e a manutenção da

ordem e do cumprimento deste Estatuto Social, com ênfase aos direitos e
deveres dos sócios, bem como dos comitês e ou outra organização social

e) Assegurar, mediante ação pessoal, bem como através de atos de outros
Conselheiros, por sua delegação, a preservação e a otimização da imagem
institucional da sociedade, junto ao Governo Federal, Estadual e Municipal,
órgãos públicos, entidades de classes e outras e. em termos gerais, junto ao
público interno e externo de interesse, quer a nível regional e nacional, como
internacional:

f) Convocar e presidir as reuniões do Conselho de Administração, bem como as
assembléias gerais:

g) Assinar títulos nominativos dos associados:
h) Apresentar à Assembléia Geral Ordinária o relatório do ano social, Balanços

Patrimoniais. Demonstração das Sobras ou Perdas e Parecer do Conselho
Fiscal e da Auditoria Independente:

i} Assinar, em conjunto com outro membro do Conselho de Administração,
contratos e demais documentos constitutivos de obrigações:

j) Fixar em conjunto com outro membro do Conselho de Administração, junto às
Instituições Financeiras (bancos) e outros estabelecimentos de créditos, as
normas para as operações e demais tipos de financiamentos, inerentes à
produção e comercialização agropecuária, extrativa ou de consumo, inclusive
quanto ao contrato, tipo. taxas de juros, garantias, avaliação de crédito,



de conformidade com a ação bancária e submeter aos bancos com os quais a
cooperativa operar, a indicação dos avaliadores:

k) Assinar e endossar, em conjunto com outro membro do Conselho
de Administração, os termos e conhecimentos de depósitos e warrant. guias e
conhecimentos ferroviários, rodoviários e marítimos, faturas, consignações,
penhores, recibos, documentos alfandegários de importação e exportação,
inclusive em carteira dos bancos e quaisquer outros estabelecimentos de
créditos e, ainda sacar de ou para o exterior:

I) Assinar, em conjunto com outro membro do Conselho de Administração,
cheques, letras de câmbio, notas promissórias e quaisquer titules que
importem na movimentação de fundos, bem como endossos ou avais, emitindo
quaisquer títulos de créditos rurais admitidos pela legislação em vigor, inclusive
avalizando títulos de créditos emitidos pelos associados;

m) Outorgar, em conjunto com outro membro do Conselho de Administração,
procurações a terceiros com plenos poderes para representar a sociedade nas
transações para as quais tal procedimento se apresentar como recomendável,
conveniente e/ou necessário.

§ 1^ O Diretor Presidente é delegado nato junto às cooperativas de segundo grau
a que venha se filiar a cooperativa:

§ 2° A prática de quaisquer atos correspondentes a essas atribuições de
competência do Diretor Presidente, por parte de outro membro do Conselho de
Administração, implica em presunção de delegação formal do Diretor
Presidente ou de deliberação do Conselho de Administração, na ausência
deste. Tais delegações deverão constar em documentos hábeis e/ou em Atas
de reunião do Conselho.

Art 51 Ao Diretor Vice Presidente compete, entre outras as seguintes atribuições.

a) Interessar-se permanentemente pelo trabalho do Diretor Presidente,
substituindo-o nos impedimentos de qualquer natureza,

b) Assinar, juntamente com o Diretor Presidente, ou ainda com um procurador, os
papéis e documentos referidos nas alíneas "i, j. k. 1", do artigo 50, deste
Estatuto.

Art.52 É vedado aos Conselheiros de Administração:

a) Praticar ato de liberalidade à custa da Cooperativa:
b) Tomar por empréstimo recursos ou bens da sociedade, ou usar em proveito

próprio ou de terceiros, seus bens e serviços ou crédito, salvo em decorrência
de atos cooperativos praticados entre eles e a Cooperativa:

c) Receber de associados ou de terceiros qualquer beneficio direta ou
indiretamente em função do exercício do seu cargo:

d) Participar ou influir em deliberação sobre assuntos de interesse pessoal,
cumprindo-ihes declarar os motivos de seu impedimento.

e) Operar em qualquer um dos campos econômicos da Cooperativa ou exercer
atividade por ela desempenhada:

f) Fornecer, sob qualquer pretexto, ainda que mediante tomada de preços ou
concorrência, bens ou serviços á sociedade, exceto àqueles referentes aos
atos cooperativos praticados entre eles e a Cooperativa, estendendo-se tal
proibição aos cônjuges, ascendentes, descendentes e colaterais até o segundo
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grau. por consangüinidade ou afinidade.

CAPÍTULO VII
DO COMITÊ EDUCATIVO

Art.53 Com o objetivo de promover a difusão da Doutrina Cooperativista. a
capacitação do associado e servir de órgão de representação de classe dos
associados e ainda Consultivo da administração, a Cooperativa manterá o seu
quadro social organizado em comitês singulares, comitê central e comitê(s)
selorialfis) quando for o caso.

§ 1' 0(s) comitês(s) serão formados exclusivamente por associados atuantes,
incluindo representações de mães e jovens, e serão subdivididos em tantos
comitês singulares e setoriais quantas forem as regiões e atividades sócio -
econômico determinada pelo Conselho de Administração não possuindo

^  qualquer poder de gestão ou deliberação administrativa.

§ 2' Os comitês, mediante aprovação do Conselho de Administração, poderão
formar comissões para tratar de atividades e assuntos específicos.

§ 3" Dos e pelos membros dos Comitês Singulares, será constituído o 'Comitê
Central", sendo este último incluindo os representantes de que trata o
parágrafo 4^ infra, formado em número tal que corresponda ao número
equivalente a 1% (um por cento) dos associados pertencentes a cada um das
regiões sócio - econômica, definidas segundo o "caput" deste artigo e, ainda,
limitado ao máximo de 7(sete) membros representantes de cada Comitê
Singular para integrar o Comitê Central.

§4' Os titulares com o cargos de Coordenadores e Secretários dos respectivos
Comitês Singulares serão membros natos do Comitê Central,

§ 5" Da mesma forma que os Comitês Singulares, o Comitê Central é Órgão de
caráter consultivo de apoio aos demais Órgãos e Organismos que compõem

^  a Estrutura da Administração da cooperativa.

§ 6' Sob a coordenação do Diretor Presidente, a organização, a forma de realização
de eleições, bem como a formulação e/ou determinação do conjunto de normas
necessárias à manutenção, controle e operacionalização destes Comitês,
poderá ser feita através de Regimento Interno e/ou outro Instrumento próprio,
cujos documentos deverão, por primeiro, serem apreciados pelo Conselho de
Administração.

§ 7' O Comitê Central deverá, quando da consulta de que trata o
artigo 26. parágrafo r. deste Estatuto, manifestar-se a respeito do assunto,
num prazo de até 5{cinco) dias úteis, a contar da data da referida consulta.

Art.54 O Comitê Central exercerá, no entanto, poder deliberativo ou decisório.
no caso especifico de prévia aprovação de candidatos aos cargos de Conselho
de Administração e Conselho Fiscal, de tal forma que:

e-
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a) Só possa ser candidato aquele cujo ■curricuium" seja aprovado por esse
Comitê, satisfeitas as seguintes condições, dentre outras:

3,1) -Tenha idade superior a 21(vinte e um) anos:
a.2) - Tenha sido admitido no quadro social há mais de 1(um) ano:
a.3) - Seja associado fiel nas operações de compra e venda em comum;
3.4) - Nào esteja incurso naqueles impedimentos constantes da Legislação
Cooperativistas, bem como nos impedimentos que se referir a grau
de parentesco entre si:
3.5) - Nào se enquadre no disposto no parágrafo 1" do artigo 16 deste Estatuto
Social.

b) Só seja considerada apta á eleição aquelas chapas das quais todos os seus
integrantes tenham sido assim aprovados.

§  Os membros integrantes de cada chapa deverão ser votados em termos de sua
aprovação ou não, por esse Comitê, um a um. e sempre segundo o
estabelecido nas alíneas "a" e "b" deste artigo, cuja votação deverá ser pelo
método "secreto".

§ 2" São necessários os votos da maioria simples dos membros presentes para
tornar válidas as deliberações de que trata o parágrafo imediatamente
anterior.

§3° O Comitê Central só iniciará os trabalhos a que se refere o § 1° deste artigo
de posse das informações citadas na alínea "a" do mesmo artigo, bem como.
se for o caso. de outros dados informativos (ênfase dada. também, para
Conselheiros, quanto à questão vinculada a proporcionalidade de
representantes definidas pela Sociedade) e que porventura estabeleçam as
condições favoráveis ou impeditivas ao associado que deseja candidatar-se
aos postos de Conselheiros da Cooperativa.

§4° O Coordenador Gerai, ou seu substituto legal, deverá logo a seguir á apuração
dos resultados da aprovação ou não dos "curricuium" que compõe cada chapa,
emitir um documento em 3(très) vias de igual teor. oficiando os respectivos
resultados aos titulares das respectivas chapas, bem como à Secretaria
da Cooperativa, sendo que àquelas chapas que forem aprovadas, nos termos
da alínea "b" deste artigo, deverão ser registradas na Secretaria da
Cooperativa, atendendo-se. para tal, o disposto no artigo 72 deste Estatuto.

Art.55 O Comitê Educativo, compreendendo os Comitês Singulares e. por
representação corporativa, o Comitê Central, visam:

I  A promoção constante da educação cooperativista. nas seguintes bases:

a) Difundir entre os associados os princípios do cooperativismo. sua história
e filosofia;

b) Esclarecer aos associados quanto a seus direitos e deveras na cooperativa, do
funcionamento e a administração da mesma;

c) Orientar os associados com relação às operações e serviços da cooperativa
e à forma de como podem ser utilizados;

d) Colaborar na promoção das Assembléias Gerais, encarregando-se



especialmente dos programas que devem merecer exame:
e) Promover a cooperativa e o cooperativismo entre os associados;
f) Promover o cooperativismo junto a outras entidades, autoridades e ao público

em geral, difundindo as realizações, possibilidades e projetos da cooperativa;

II) Ser o principal meio de comunicação dos associados com a administração
da cooperativa e vice-versa, devendo para isso;

a') Levar ao Conselho de Administração as aspirações, opiniões, pareceres e
pensamentos dos associados sobre a atuação da cooperativa;

b) Levar ao Conselho de Administração reclamações sobre fatos ocorridos,
devidamente fundamentados, solicitando providências;

c) Levar aos associados o pensamento do Conselho de Administração sobre
medidas que foram ou serão tomadas, divulgando junto aos associados, com
as necessárias explicações, as decisões administrativas da cooperativa:

d) Promover a harmonia entre os associados e administração e entre os
associados e funcionários, criando um clima de cooperação necessário ao
desenvolvimento perfeito das atividades da cooperativa;

e) Assessorar o Conselho de Administração em decisões, quando for consultado.
f) Apresentar sugestões ao Conselho de Administração para solução

de problemas.

CAPITULO VIII

DA ESTRUTURA FISCAL

SEÇÃO I
DO CONSELHO FISCAL

Art.56 O Conselho Fiscal é constituído por 03ftrés) membros efetivos e 03(três)
suplentes, qualquer destes para substituir qualquer daqueles, todos
associados, eleitos pela Assembléia Geral, para mandato de igual período
estipulado na Legislação Cooperativista, sendo permitido a reeleição, para o
periodo imediato, de apenas 1/3 (um terço) de seus integrantes, sendo vedada
a  reeleição para o mesmo conselheiro, por mais de dois mandatos
consecutivos.

§ r Não podem fazer parte do Conselho Fiscal, além dos inelegíveis enumerados
no artigo 49 deste Estatuto, os parentes dos diretores até 2° (segundo) grau em
linha reta ou colateral, afins e cônjuge.

§ 2° Os membros do Conselho Fiscal não poderão exercer cumulativamente cargos
nos órgãos da Administração.

Art.57 O Conselho Fiscal funcionará segundo Regimento Interno próprio, aprovado
pela Assembléia geral, elaborado em consonância com a Resolução
n° 005/2002, de 15 de abril de 2.002. da OCB - Organização das Cooperativas
Brasileiras.



SEÇÃO fl
DOS LIVROS

Art.58 A cooperativa deverá ter. obrigatoriamente, os seguintes Livros:

I  Livro/Ficha de Matrícula:

II Livro de Atas de Assembléias Gerais;
III Livro de Atas do Conselho de Administração:
IV Livro de Atas do Conselho Fiscal;

V  Livro(s) de presença dos associados nas Pré - Assembléias;
VI Livro(s) de presença dos Associados nas Assembléias Gerais;
VII Livro de registro de chapas dos Conselhos;
VIII Outros Livros Fiscais. Trabalhistas e Contábeis de obrigatoriedade expressa

em Lei. outros meios, mesmo magnéticos ou informatizados, que venham a
substituí-los.

^  Parágrafo Único - É facultada a adoção de livros de folhas soltas ou fichas

Art.59 No Livro de Matricula, os associados são inscritos por ordem cronológica
de admissão, nele constando.

I  O nome, estado civil, regime de casamento, nacionalidade, profissão
8 residência do associado;

II A data de sua admissão e. Quando for o caso, a de demissão, eliminação,

exclusão e/ou reintegração.

I II A conta corrente das respectivas quotas-partes do capital do associado, cuja
escrituração poderá ser feita por sistema informatizado.

SEÇÃO III
DO BALANÇO PATRIMONIAL. DEMONSTRAÇÃO DAS SOBRAS

OU PERDAS E RESERVAS

Art.eo O Balanço Patrimonial e a Demonstração das Sobras ou Perdas serão
levantado em 31 de dezembro de cada ano.

Parágrafo Único - Os resultados são apurados separadamente, segundo a natureza
das operações ou serviços, em conformidade com a legislação vigente e as Normas
Brasileiras de Contabilidade.

Art 61 Os custos e as despesas da Cooperativa serão cobertos pelos associados que
utilizarem os serviços que lhe deram causa, atendendo-se. ainda, no que
couber e for estabelecido, às condições previstas no artigo 13 deste Estatuto

Art.62 Das sobras verificadas serão destinados para reservas ou como participação
dos colaboradores nos resultados os seguintes percentuais;



a) 60% (sessenta por cento) para a Reserva Legal, tendo como finalidade
principal a reparação de futuras perdas e atendimento ao desenvolvimento de
suas atividades:

b) 5% (cinco por cento) para a Reserva de Assistência Técnica Educacional
e Social - RATES.

c) 5% (cinco por cento) como participação nos resultados aos colaboradores,
sob critérios de distribuição estabelecidos pelo Conselho de Administração.
c1) O direito estabelecido nesta alínea somente se aplicará quando as sobras
apuradas antes das demais destinações previstas nas alíneas 'a" e "b" forem
igual ou superior a 1.5% do faturamento liquido de tributos incidentes sobre o
mesmo faturamento.

§ 1'" As sobras líquidas apuradas no exercício, depois de deduzidas as destinações
previstas nas alíneas do caput deste artigo, serão rateadas entre os associados
em partes diretamente proporcionais à produção entregue e comercializada na
Cooperativa no período, salvo deliberação diversa da Assembléia Geral.

^  § 2" As sobras líquidas apuradas no exercicio. depois de deduzidas as destinações
previstas nas alíneas do caput deste artigo, somente poderão ser distribuídas
aos associados nos exercícios em que as mesmas forem iguais ou superiores
a  1,5% do faturamento liquido de tributos incidentes sobre o mesmo
faturamento.

a) Nos exercícios em que não for atingida condição estabelecida no § 2® deste
artigo, as sobras apuradas, após as destinações. deverão ser incorporadas ao
capital social de cada associado.

Art.63 A Reserva Legal destina-se a reparar eventuais perdas e atender o
desenvolvimento das atividades da Cooperativa, que além da parcela
de 60% (sessenta por cento) das sobras apuradas no Balanço do exercicio,
revertem em favor desta Reserva:

a) Os créditos não reclamados pelos associados, decorridos 5(cinco) anos;
b) Os auxílios e doações sem destinação especial e/ou outras verbas que lhe

^  forem destinadas em assembléias gerais,

Art.64 A Reserva de Assistência Técnica. Educacional e Social, destina-se ã
prestação de Assistência aos associados, seus dependentes e aos próprios
colaboradores da Cooperativa e seus dependentes.

§ l'' Os serviços de que trata este artigo podem ser executados mediante convênio
com entidades especializadas, públicas ou privadas.

§ 2^^ Além da parcela de 5%(cinco por cento) das sobras apuradas no exercicio.
revertem em favor da Reserva de Assistência Técnica, Educacional e Social:

a) Os resultados líquidos de operações com não associados:
b) Os eventuais resultados positivos decorrentes de participação em sociedade

não cooperativas.

Art.65 As perdas de cada exercicio, apuradas em Balanço, serão cobertas com



recursos da Reserva Legal,

Parágrafo Único - Sendo a Reserva Legal insuficiente para cobrir as perdas referidas
neste artigo, serão o restante dessas perdas cobertas mediante a utilização das
alternativas previstas na Legislação Cooperativista vigente, atendendo-se. ainda, por
primeiro, no que couber e for estabelecido quanto às condições dispostas
no artigo 13 e suas alineas deste Estatuto.

Art.66 Além das Reservas previstas no artigo 62 deste Estatuto, a Assembléia Geral
poderá criar outras reservas, inclusive rotativas, com recursos destinados a fins
específicos

SEÇÃO V
DA CONTABILIDADE E SUAS RESPECTIVAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Art.67 Os serviços de Contabilidade serão organizados segundo os princípios
e normas gerais da contabilidade e legislação vigente.

Art.68 Ao fim de cada exercício social, a Administração fará elaborar, com base na
escrituração da Cooperativa, as seguintes demonstrações contábeis que
deverão exprimir com clareza a situação do Patrimônio Social e as Mutações
ocorridas no exercício;

I  Balanço Patrimonial;
II Demonstração das Sobras e Perdas;
III Demonstração das Mutações Patrimoniais;
IV DFC - Demonstração do Fluxo de Caixa:
V  DVA - Demonstração do Valor Agregado;
VI Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis.

CAPÍTULO IX
DO PROCESSO ELEITORAL

Art.69 As eleições dos membros do Conselho de Administração para mandatos
de 04 (quatro) anos e dos membros do Conselho Fiscal para mandato de
acordo ao estipulado no artigo 56 deste Estatuto serão realizadas em
Assembléia Geral, que deverá ocorrer nos 03(trés) primeiros meses após o
término do exercício social, em data a ser estabelecida pelo Conselho de
Administração,

Art 70 Uma vez respeitada e atendidas as condições definidas na alínea 'd .
parágrafo T, do artigo 11. parágrafos seguintes e artigo 71 deste Estatuto, todo
associado que estiver em pleno gozo de seus direitos sociais e satisfeito as
demais condições previstas em Lei ou neste Estatuto poderá habilitar-se a
concorrer ao cargo de membro do Conselho de Administração ou do Conselho
Fiscal.

§ 1" Não poderá constar, contra o candidato a membro do Conselho de



Administração ou do Conselho Fiscal, nenhum impedimento legal, incluído os
tratados no artigo 49 deste Estatuto e nem vinculo empregaticio com a
cooperativa, hipótese esta última em que só readquirirá tais direitos após a
aprovação, pela Assembléia Geral, das contas do exercício em que tenha
deixado o emprego.

§ 2" Ainda, não poderá constar, contra o candidato a membro do Conselho de
Administração ou do Conselho Fiscal, qualquer infração ao parágrafo 1° do
artigo 16 deste Estatuto

Art.71 Os componentes da(s) chapa(s) deverão, ainda, ter seus currículos apreciados
e aprovados pelo Comitê Central, nos Termos do artigo 54 deste Estatuto
Social

Art.72 Uma vez atendida as disposições dos artigos 70 e 71 anteriores e seus
parágrafos, as eleições para cargos de Conselheiros de Administração e Fiscal
obedecerão ao seguinte processo;

I  A inscrição da{s) chapa(s) concorrente ao Conselho de Administração e Fiscal
deverá ser encaminhada para o devido registro na secretaria da cooperativa,
com antecedência mínima de 10(dez) dias úteis da data da Assembléia,
atendendo-se, com tal antecedência, o interstício de 5(cinco) dias para

apreciação dos currículos nos termos Estatutários, cuja(s) chapa(s) deverão se
fazer acompanhar, além da sua denominação e da indicação do Presidente
e seu Vice. dos seguintes dados:

a) Relação nominal dos componentes, com o respectivo número de inscrição
do Livro/Ficha Matrícula da sociedade;

b) Declaração de bens;
c) Declaração atestando não estar incurso nenhum de seus componentes

naqueles impedimentos constantes no artigo 48 deste Estatuto, bem como nos
impedimentos que se referir a grau de parentesco entre si.

d) Certidão Negativa do Cartório de Protestos onde tenha residido nos últimos
5{cinco) anos;

Parágrafo Único - Os componentes do Conselho de Administração eleitos
assumirão a responsabilidade sobre os avais particulares dos antigos
Conselheiros, prestados em operações realizadas com Instituições Financeiras
em nome da Cooperativa.

Art.73 As chapas concorrentes aos cargos de Conselheiros Fiscais, deverão
apresentar a documentação enunciada nas alíneas "a", "b". "c" e "d", do artigo
72 deste Estatuto.

Art74 A(s) chapa(s) inscrita(s) para o Conselho de Administração poderá(âo) ser
diversa(s) da(s) inscrita(s) para o Conselho Fiscal e. quando as mesmas forem
conjuntas, deverá especificar os componentes do Conselho de Administração e
Fiscal.

§ 1^ Formalizado o registro da chapa, não será admitida substituição de candidato,
salvo em caso de morte ou invalidez comprovada até o momento da instalaçao
da Assembléia Geral, cuja substituição atender-se-á no que couber, a mesma
formalidade descrita nas alíneas anterior deste artigo.



§2" Nenhum associado poderá apresentar-se em mais de l(uma) chapa e
prevalecerá para apresentação de todas as chapas a ordem de sua entrada no
protocolo da Secretaria da Cooperativa.

Art.75 Da impugnação do registro da chapa caberá recurso para a Assembléia Geral
em que ocorrer a eleição ordinária.

Parágrafo Único - Ao instalar-se a Assembléia Geral, deverá a mesma decidir
inicialmente os recursos apresentados de que trata o "caput" deste artigo.

Art.76 O sufrágio é pessoal e direto. O processo de votação dever-se-á seguir pelas
formas idênticas ao disposto no parágrafo T do artigo 38 deste Estatuto.

Art.77 Havendo mais de 1(uma) chapa concorrente, seja para Conselho de
Administração, seja para Conselho Fiscal, o processo de votação será pela
forma "secreta".

§ 1" Para conduzir os trabalhos de eleição e apuração dos votos, será formada uma
comissão composta de no mínimo 03(trés} associados, escolhidos pela

Assembléia no inicio dos trabalhos da eleição.

§ 2^ Os integrantes da comissão de que trata o parágrafo anterior deverão estar em
pleno gozo de seus direitos sociais, no entanto, não poderão, nem concorrer a
cargos e nem ter grau de parentesco com os pretensos candidatos da eleição
determinada.

Art.78 Será proclamada eleita a chapa que alcançar o maior número de votos.

Parágrafo Único - No caso de empate entre duas ou mais chapas, será declarada
eleita a que obtiver a menor média, somando-se o número de matricula dos respectivos
membros.

capítulo X
DA DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO

Art.79 A cooperativa dissolver-se-á de pleno direito:

I  Por deliberação da Assembléia Geral, salvo se os sócios, em número mínimo
exigido por este Estatuto, assegurarem sua continuidade:

II Pela alteração de sua forma jurídica;

I II Pela redução do número mínimo de associados ou do capital social mínimo se,
até a Assembléia Geral subseqüente, realizada em prazo não inferior a 6(seis)
meses, eles não forem restabelecidos;

IV Por deixar de atender reiteradamente as prescrições legais, na forma da
Legislação Cooperativista vigente.



Parágrafo Único - Quando a dissolução da sociedade não for promovida
voiuntariamente. nas hipóteses previstas neste artigo, a medida deve ser tomada
judicialmente, a pedido de qualquer associado, ou por iniciativa do competente órgão
representante do Sistema Cooperativista.

Art.80 Quando a dissolução for deliberada pela Assembléia Geral, esta nomeia um
liquidante ou mais e um Conselho Fiscal de 3(trés) membros, para proceder a
sua liquidação.

§ 1'^ O processo de liquidação só pode ser iniciado após a audiência com o
competente órgão de representação do Sistema Cooperativista.

§ 2° A Assembléia Geral, nos limites de suas atribuições, pode, em qualquer época,
destituir os üquidantes e os membros do Conselho Fiscal, designando os seus
substitutos.

Art.81 O liquidante deve proceder à liquidação de conformidade com os dispositivos
da lei Cooperativista.

Parágrafo Único - Em conseqüência, atentar-se-á. em todo os termos duvidosos e ou
omissos, para as determinações e condições constantes dos textos do presente
Estatuto Social, com ênfase para o quanto prevêem os artigos 14 e 15 e seus
parágrafos.

Art.82 As Reservas referidas nas alíneas "a" e "b" do artigo 62 deste Estatuto, mesmo
no caso de liquidação, serão destinadas de conformidade ao disposto
na legislação cooperativista vigente.

CAPÍTULO XI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 83 Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei e os princípios
doutrinários, ouvidos os órgãos competentes de representação
do cooperativismo.

Capanema/ PR,
Pela Mesa:

Sebaldo Waciawovsky - Presidente
João Saggin - Vice Presidenie
Malec Tura Uiiana - Diretor Vogai

Moac"" Fiorese - Diretor Vogai
Adeiar Edgar Schneider - Diretor Vogai
RiidoKo Boiaii - Diretor Vogai
Eliseu Nilson Roll - Diretor Vogai

29 de janeiro de 2010
Peia Comissão:

Aiduir Fiorese - Associado

Arnol Golfetto - Associado

Jivago Toscan - Associado
Mareio Luiz Walter - Associado

Viclor Vital Basegio - Associado
ívo Simões Pires - Associado

Renato Luiz Callegaro - Associado
José Carlos Lange - -Associado
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CPF 153.381.939-49 SEBALDO WACLAWOVSKY PRESIDENTE

CPF 407.731.759-20 JOÃO SAGGIN DIRETOR

CPF 224.178.269-68 RUDOLFO BULAU DIRETOR

CPF 492.926.509-63 ADELAR EDGAR SCHNEIDER DIRETOR

CPF 759.583.849-53 ELIZEU NILSON ROLL DIRETOR
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CPF 616.411.389-04 MOACIR FIORESE DIRETOR
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COACRO Cooperativa AaRoimusTRiAL
Rua Padre Cirílo Cx Fone/Fax (46) 3552 85760

COOPERATIVA AGROIISDUSTRIAL

, . Postal, 11

CNPJ 75.984.90e/0001-97

-8000

coagro@coagro.com.br

-000 - CAPANEMA • PR

Inscr Estadual 33500150-85

PREGÃO PRESENCIAL N° 018/2013

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

RAZÃO SOCIAL: COAGRO CooperativaAgroindustiial
CNPJN" :7598490e000600

ENDEREÇOrRuaParaná FO]SIE:3555iI92
MUNICIPIOrPlanalto EST.:Paraná

Declaramos paia os fins de direito, na qualidade de proponente do

procedimento llcitaíório, sob a modalidade de PREX^ÃO PRESENCIAL N° 018/2013nstauiado

pelaPrefeituraMunicípalde Planalto, quenãofomosdeclaiadosínidôneosparalicitarou contratar

como PoderPúblico, ernqualquerdesuasesferas.

Por sera expressãoda verdade, fiimamosa presente.

Planalto,30de abril de 2013

NOME:.

RG/CPF:502.O46W154342953

CARGOiGERENTEDA UNIDADE



COACRO Cooperativa AGRomousTRiAi
Rua Padre Cirilo, Cx. Postal, 11 Fone/Fax (46) 3552-8000 - 85760-000 - CAPANEMA - PR

COOFEJIATIVA AGROiríDOSTRlAL CNPJ 75.984.906/0001-97 - coagro@coagro.Com.br - Inscr Estadual 33500150-85

PREGÃO PRESENCIAL N° 018/2013

ANEXO V - DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO DO
INCISO XXXni DO ARTIGO 7°DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

RAZÃO SOCIAL: COAGRO CooperatívaAgroindustrial
CNPJN" :759SfâOeOOO60O

ENDEREÇOrRuaParaná FONE:35554192
MUNICIFIOiFlanalto EST.rFaraná

A proponente abaixo assinada, participanÉe da licitação modalidade de

PREGÃO PRESENCIAL N° 018/2013 or seu representante, declara, na forma e sob as penas

impostas pela Lei n° 8.666/93, de 21 de Junho de 1993 e demais legislação pertinente, que, nos

termos do § 6° do artigo 27 da Lei n° 6.544, de 22 de novembro de 1989, encontiase em situação

regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso

XXXIII doartigo7°daConstituiçãoFederal.

Por sera expressãoda verdade, fíimamosa presente.

Planalto, 30 de abril de 2013

NOME:

RG/CPF;5éà.0'l61^15tô429S3
CARGO:AIKrON TURELLA



Município de Planalto -2013

Classificação por Fornecedor

Pregão 18/2013

Página 1

Item Produto/Serviço UN. Quantidade Status Marca Preço Unitário Preço Total Se

Fornecedor 444-8 ARNO HENRIQUE UNK CNPJ: 01.94&439ra001-74 Tdefons 3994-1115 Status: Habilitado 7.881,60

LoteOOl-LoteOOl 7.881,60

003 726 Banana lobjra KG 1.200,00 Habilitado CANTU 1,40 1.60000 •

004 707 BIscoitodocetipoMariapacatecomeGOgr PC 2CO,00 Habilitada NINFA 4,49 898,00 •

005 708 BIscdtosalgadotipoCreamCraclefpaccteco PC 200,00 Haüiitedo NINFA 4,70 940,00 >

009 3 Farinhadeirigoespectal paeoieccmSI^ PC 120,00 Habilitado DALLA 7,56 909,60 *

011 1149 íogurtedefrutaspacotedellítro LT 7CO,00 Habilitada SANTACLARA 256 1.606,00 •

014 3452 Maça KG 240,00 Habilitada CANTU 285 684,00 •

015 727 Marrêo Formosa KG 120,00 HabilitEtdo CANTU 2.95 354,00 •

016 7 ÕleodeSoialatacomãOOnri LT 200,00 Habilitado COAMO 3,05 610,00 •

Fornecedor 64) COAQROCOOPe^ATtVAAOROINDUSTRIAL CNPJ: 75.96460000064)0 Telefone: 3999-1192 Status: Habilitado 8180,20

Lote 001 • Lote 001 8.180,20

001 705 AçúcarcrIstalpacatecomSlg PC 120,00 HabilHado ALTO ALB3RE 7,09 850.80 ■

OCQ 4414 Arroz parbdlzadotípolpaccte 51^ PC 100,00 Habilitado RAMRNELU 9,16 916,00 *

oce 8258 FARINHA DE MILHO PACTEStóS PC 4QOO Habilitado REAL 6,15 246,00 •

010 4 FeijãQ preto tipo 1 pacote comi t<g PC 250,00 Habilitada grAodosul 3,09 77250 *

(
o

IO

1770 Leiteempõ Irtegralde400gr PC 500,00 Halàtitado SANCOR 5,19 2566,00 •

013 713 Leitepasteurizado, tipo "CIrtegral teor de LT 1.500,00 Habilitado LACTOMIL 1.64 2460.00 *

017 716 SagupaKXeccmSOOgr PC 150,00 Hablltado PRATA 1,93 289,50 •

018 6 Saidacozlrtfuiiodadopacotedel Ig PC 60,00 Habilitado FINO 0,84 50,40 *

Fwnecedor 2014-1 ORACia.ABB%NADErETOMBMIPARIS-ME CNBJ: 0S.6S3.083ra0O1-84 Idefone: 36S51266 St^us: Habilitado 886800

Lote 001-Lote 001
886800

006 709 CarnebCMnarroídafrescade2° KG 400,00 Habilitado tradiçAo 6,50 3400,00 *

007 711 Caeesctxecaadafrangosemdsrso KG 1200,00 Habilitado SEVA 4,55 5.46800 *

VALOR TOTAL: 24.SC1.80

Bntido por; ALEX SCHERER. na\efsao: 5101 z
3004/201309:15:52



( Município de Planalto - 2013
Mapa da Licitação

Pregão 18/2013

(

Página; 1

Data abertura: 30/04/2013 Data julgamento: 30/04/2013 Data homologação;

CNPJ: 75.964.9Cero006-00 CNPJ; 01.946439ro001-74 CNPJ: 05.6530330001.54

F^cduto UN. Quartidade Preço Marca Preço Marca Preço Mvca

LoteOOl'•LoteOOl

001 Açúcar cristal paccteccmSlg PCT 120,00 7.00 • ALTO ALEGRE 7.11 SUGAR 0,00

0O2 Arroz perbollzadotpol pacote 5 PCT 100,00 9,16* RAMPINEUJ 019 CANTU 0,00

003 Banana loLira KG 1.200,CO 1,42 CEASA 1,40* CAfvrTU O.CO

004 Biscoito dxe tipo Maria pacote com PCT 2CO.OO 4,50 NINFA 4,49* NWFA QOO

005 Biscoito s^gadotipoCreamCrader PCT 200,00 4,73 NINFA 4,70* NNFA 0,00

006 Carne bcsina rroida fresca de ? KG 400,00 0,00 8,54 LINK 650 • tradiçAo

007 C^cea e sotfecoxa de fra^o semdors KG 1.200,00 4,57 ^A ABI DPLOMATA 4,55 * sa/A

008 FARINHAOE MILHO PACTE 5KG pcrr 40,X 615* REAL 817 REAL 0,00

009 Falnfadetrlgoespecid pacote co pcn" 120,00 7,60 PRIMADONNA 7,56* DMLA 0,00

010 Feijãs preto tipo 1 pacote com 11g PCT 250,00 309* GRto DO SUL 310 CAMTU 800

011 Icgixte de frutas pacote de 1 litro LT 700,00 260 FR1MESA 256* SANTA CLARA 0,00

012 Leite em p6 irtegralde400gr PCT 500,00 5,19* SANCOR 319 ILOWY 0,00

013 Leilepasteizizado, tipo"C" integr LT 1.500,00 1,64* LACTOMIL 1,64 IV COTADO 0,00

014 Maça KG 240,00 286 CEASA 265* CAfVTU 800

015 Marrão Forrrasa KG 120,00 266 CEASA 2S6* CAI4TU 800

016 Óleo de S;;a 1ata com 900 rrl LT 200,00 306 COAMO 305* COAMO 8C0

017 Sag u pacote com SOO g r PCT 150,00 1,93* PRATA 1,94 PRATA 0,00

016 Sal de cceinha iodado pacote de 1 k PCT 60,00 0,64* FINO 0,84 MIRAMAR 800

TOTAL GERAL 00 FORNECEDOR

TOTAL GANHO PELO FORNECEDOR aieo^ 7.681,60 a860,00

CNPJ: 75.9S4.gOÔÜC08-00 - COAGRO COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL

CNPJ; C6.653.C33roC01.54 - GRACIELABBíNADErETOMBNI PARIS ME

CNPJ:01.946.43âro001-74 - ARNOHENRIOUEUNK

FRU - Frustrado DES-Deserto EMP.Errrate EME-EmpateME

Errititto por: ALEXSCHERER. na wrsâo; 5101 z 3Cy04/201309;1&35



ATA DE SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO, NA FORMA
PRESENCIAL, TIPO MENOR PREÇO POR ITEM

PREGÃO PRESENCIAL N° 018/2013

Aos trinta dias do mês de abril do ano de dois mil e treze, às 09:00, na sala de

reuniões da Prefeitura Municipal de Planalto, Estado do Paraná, reuniram-se
em sessão pública o Pregoeiro Senhor LUIZ CARLOS BONI e equipe de apoio:
MARISA KRUGER E ROBERTO ALOYSIO GOERGEN, designados conforme
Portaria n"^ 002/2013, de 03 de janeiro de 2013, para a realização dos atos
pertinentes ao PREGÃO PRESENCIAL N° 018/2013, DO TIPO MENOR
PREÇO POR ITEM, que tem por objeto a seleção de proposta visando a
aquisição de mantimentos destinados exclusivamente à alimentação escolar
dos alunos de educação infantil/pré-escola/creche, tendo como valor máximo
a importância de R$ 25.257,50 (vinte e cinco mil, duzentos e cinqüenta e sete
reais e cinqüenta centavos). Abertos os trabalhos, foram credenciados os
representantes das empresas: ARNO HENRIQUE LINK. SR®. JOSLEI
MARISTELA HARTMANN; COAGRO COOPERATIVA

AGROINDUSTRIAL SR. ELIANE BEATRIZ WINKOSKI E GRACIELA

BERNADETE TOMBINI PARIS SR. SIDINEI PARIS. O Pregoeiro ressaltou
que a ausência quando da lavratura da ata, ao final da sessão pública,
implicaria na preclusão do direito a recurso e na submissão ao disposto na
mesma. Ato contínuo, foram abertos os envelopes contendo as propostas e,
com a colaboração dos membros da equipe de apoio, foram devidamente
examinadas, com a análise da compatibilidade dos objetos, prazos e condições
de fornecimento. Prosseguindo os trabalhos, fez-se a leitura dos preços
ofertados. Em seguida foi realizada a classificação das propostas, e
subseqüentemente aberta a fase de lances verbais, cujo os valores dos lances
estão devidamente demonstrados em documento em anexo, foram
consideradas como propostas válidas e lances vencedores, onde constatou-se
que consagraram-se vencedoras e posteriormente serão fornecedoras dos

ARNO HENRIQUE LINK

Lote Item Objeto Marca Unid. Quant Preço
unit.

Preço
total

1 3 Banana katura Cantu KG 1.200 1,40 1.680,00

1 4 Biscoito doce tipo Maria
pacote com 800 gr

Ninfa PCTE 200 4,49 898,00

1 5 Biscoito salgado tipo
Cream Cracker pacote com
800 gr

Ninfa PCTE 200 4,70 940,00

1 9 Farinha de trigo especial Dalla PCTE 120 7,58 909,60

6



pacote com 5 kg

1 11 Iogurte de frutas pacote de

1 litro

Santa Clara LT 700 2,58 1.806,00

1 14 Maça Cantu KG 240 2,85 684,00

1 15 Mamão Formosa Cantu KG 120 2,95 354,00

1 16 Óleo de Soja lata com 900
ml

Coamo LT 200 3,05 610,00

TOTAL 7.881,60

COAGRO COOPERATIVA AGROINDÚSTRIA!

Lote Item Objeto Marca Unid. Quant Preço
unlt.

Preço
total

1 1 Açúcar cristal pacote com 5

kg

Alto Alegre PCTE 120 7,09 850,80

1 2 Arroz parbolizado tipo l
pacote 5 kg

Rampinelli PCTE 100 9,16 916,00

1 8 FARINHA DE MILHÒ
PACTE 5KG

Real PCTE 40 6,15 246,00

1 10 Feijão preto tipo 1 pacote
com 1 kg

Grão Do Sul PCTE 250 3,09 772,50

1 12 Leite em pó integral de
400 gr

Sancor PCTE 500 5,19 2.595,00

1 13 Leite pasteurizado, tipo
"C" integral teor de
gordura 3%

Lactomil LT 1.500 1,64 2.460,00

1 17 Sagu pacote com 500 gr Prata PCTE 150 1,93 289,50

1 18 Sal de cozinha iodado

pacote de 1 kg
Fino PCTE 60 0,84 50,40

TOTAL 8.180,20

GRACIELA BERNADETE TOMBINI PARIS- ME

Lote Item Objeto Marca Unid. Quant Preço
unit.

Preço
total

1 6 Came bovina moída fresca

de 2°

Tradição KG 400 8,50 3.400,00

1 7 Coxa e sobrecoxa de

frango sem dorso
Seva KG 1.200 4,55 5.460,00

TOTAL 8.860,00

A  — , ç^- J-.-

direta com as Kcitantes de melhores ofertas, obteve-se o resultado acima

descrito. Dando-se continuidade ao certame licitatório foi solicitado às

empresas participantes e consideradas vencedoras: ARNO HENRIQUE LINK;
COAGRO COOPERATIVA AGROINDÚSTRIA! E GRACIELA

BERNADETE TOMBINI PARIS, em conformidade com o constante acima,

conforme critérios estabelecidos no Edital para apresentar o envelope de n° 02
(dois) - contendo os documentos de Habilitação. Que após terem sido
rubricados pelo pregoeiro, equipe de apoio e licitantes participantes, foi
constatado que os mesmos estavam em consonância com o estabelecido no
Edital deste procedimento licitatório e por conseqüência, as referidas empresas
foram consideradas HABILITADAS. No curso do Presente procedimento
licitatório nã^Jpi. apresentado nenhuma impugnação ou recurso quanto a

6-



resultado, havendo renúncia expressa de prazo por parte dos licitantes
participantes. O pregoeiro em decorrência do resrdtado e dos lances verbais
final efetuados pelas empresas, ADJUDICA os objetos deste procedimento
licitatório, em favor das empresas ARNO HENRIQUE LINK, pessoa jurídica,
com inscrição no CNPJ n° 01.946.439/0001-74, com sua sede social na Rua
Principal, s/n°, Distrito de Sagrada Família, Município de Planalto, Estado do
Paraná; COAGRO COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL, pessoa jurídica,
com inscrição no CNPJ N" 75.984.906/0006-00, com sua sede social à Rua
Paraná, s/n°. Município de Planalto, Estado do Paraná e GRACIELA
BERNADETE TOMBINI PARIS, pessoa jiuídica, com inscrição no CNPJ n°
05.653.033/0001-54, com sua sede social na Av. Rio Grande do Sul, n° 937,
Centro, Município de Planalto, Estado do Paraná, classificadas em 1° lugar
para o fornecimento dos objetos em sua totalidade, pertinente a aquisição de
mantimentos destinados exclusivamente à alimentação escolar dos alunos de
educação infantil/pré-escola/creche, conforme edital de licitação e proposta
de preço das licitantes. Pelo pregoeiro foi informado aos interessados que o
presente processo será encaminhado ao Senhor Prefeito Municipal para
HOMOLOGAÇÃO, e demais atos inerentes a esta licitação.
Nada mais havendo a tratar, foi encerada a sessão, cuja ata vai assinada pelo
Pregoeiro, pelos membros da Equipe de Apoio e representantes dos licitantes.

h
LUIZ CARLOS

Pregoeiro
747.491.029-20

5^0NI SA KRUGER

Membro

210.216.890-68

RCBÉRTO ALOYSIO

GOERGEN

Membro

040.368.469-22

SLEIM. HARTMANN

Amo Henrique Link
SIDÍNEI PARIS

Graciela Bemadete

Tombini Paris

ELIANE BEATRIZ

'WINKOSKI
Coagro Cooperativa

Agroindústria]

L'
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município de planalto
CNPJN'' 76,460.52^001-16

Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000

e-mail: planalto@rline.com.br
Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PARANÁ

EDITAL DE CLASSIFICAÇÃO
LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão n° 018/2013

OBJETO: aquisição de mantimentos destinados exclusivamente à alimentação
escolar dos alunos de educação infantil/pré-escola/creche, conforme abaixo segue:

ARNO HENRIQUE LINK

Classificação Lote item Nome do produto/serviço Valor do item

1 1 3 Banana katura 1.680,00

1 1 4 Biscoito doce tipo Maria
pacote com 800 gr

898,00

1 1 5 Biscoito salgado tipo Cream
Cracker pacote com 800 gr

940,00

1 1 9 Farinha de trigo especial
pacote com 5 kg

909,60

1 1 11 Iogurte de frutas pacote de 1
litro

1.806,00

1 1 14 Maça 684,00

1 1 15 Mamão Formosa 354,00

1 1 16 Oleo de Soja lata com 900
ml

610,00

2 1 1 Açúcar cristal pacote com 5

kg

853,20

2 1 2 Arroz parbolizado tipo 1
pacote 5 kg

919,00

2 1 6 Carne bovina moída fresca

de 2°

3.416,00

2 1 8 FARINHA DE MILHO

PACTE 5KG

246,80

2 1 10 Feijão preto tipo 1 pacote
com 1 kg

775,00

2 1 12 Leite em pó integral de 400
gr

2.595,00

2 1 13 Leite pasteurizado, tipo "C"
integral teor de gordura 3%

2.460,00

2 1 17 Sagu pacote com 500 gr 291,00

2 1 18 Sal de cozinha iodado

pacote de 1 kg

50,40

3 1 7 Coxa e sobrecoxa de frango
sem dorso

5.532,00

COAGRO COOPERAI■IVAAGRO NDUSTRIAL

Classificação Lote Item Nome do produto/serviço Valor do item



V

município de planalto

CNPJN" 76.460.526/0001-16
Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000

e-mail: planalto@rline.com.br
Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PARANÁ

1 1 1 Açúcar cristal pacote com 5
kg

850,80

1 1 2 Arroz parbolizado tipo 1
pacote 5 kg

916,00

1 1 8 FARINHA DE MILHO

PACTE 5KG

246,00

1 1 10 Feijão preto tipo 1 pacote
com 1 kg

772,50

1 1 12 Leite em pó integral de 400

gr

2.595,00

1 1 13 Leite pasteurizado, tipo "C
integral teor de gordura 3%

2.460,00

1 1 17 Sagu pacote com 500 gr 289,50

1 1 18 Sal de cozinha iodado

pacote de 1 kg
50,40

2 1 3 Banana katura 1.704,00

2 1 4 Biscoito doce tipo Maria
pacote com 800 gr

900,00

2 1 5 Biscoito salgado tipo Cream
Cracker pacote com 800 gr

946,00

2 1 7 Coxa e sobrecoxa de frangd
sem dorso

5.484,00

2 1 9 Farinha de trigo especial
pacote com 5 kg

912,00

2 1 11 Iogurte de frutas pacote de 1
litro

1.820,00

2 1 14 Maça 691,20

2 1 15 Mamão Formosa 357,60

2 1 16 Oleo de Soja lata com 900
ml

612,00

GRACIELA BERNADETE TOMBINI PARIS- ME

Classificação Lote Item Nome do produto/serviço Valor do item

1 1 6 Carne bovina moída fresca

de 2°

3.400,00

1 1 7 Coxa e sobrecoxa de frango
sem dorso

5.460,00

Planalto-Pr., 30/04/2013.
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PARECER JURÍDICO

REFERENTE AO PROCESSO DE LICITAÇÃO

MODALIDADE Pregão n° 018/2013

O presente Processo de Licitação n° 018/2013. na modalidade de

Pregão, pelo critério menor preço, referente á aquisição de mantimentos destinados

exclusivamente à alimentação escolar dos alunos de educação infantil/pré-

escola/creche, encontra-se conforme os ditames da lei e do ato convocatório, que

recebeu adequada tramitação e execução, nos termos da Lei n° 8.666/93, LG

123/2006 de 14 de dezembro de 2006 e demais legislação aplicável, podendo o Sr.

Prefeito, após efetivar o juízo de conveniência, homologar o resultado, adjudicando

aos vencedores o respectivo objeto.

Plana!to-Pr., 06den^to^de2013

/

ATRIQU

OAB/RR

jurídica

40209
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teSI\/io òe homologação e adjudicação

o Prefeito Municipal de Planalto, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais e considerando a decisão da comissão julgadora; segundo o

parecer da Assessoria Jurídica que o processo tramitou e seguiu os ditames da

legislação pertinente. HOMOLOGA o resultado da licitação na modalidade de

Pregão n° 018/2013, cujo objeto é a aquisição de mantimentos destinados

exclusivamente à alimentação escolar dos alunos de educação infantil/pré-

escola/creche, em favor das empresas ARNO HENRIQUE LINK, COAGRO

COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL, GRACIELA BERNADETE TOMBINl PARIS-

ME, e em conseqüência ADJUDICA o objeto em favor das mesmas para que

produza seus efeitos legais.

Planalto-Pr., 07 de maio de 2013

marlq^=ernÃndo KUHN
EIXO MUNICIPAL
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 061/2013
PREGÃO PRESENCIAL N° 018/2013

Contrato administrativo que entre si fazem o Município de Planalto e a
Empresa Coagro Cooperativa Agroindústria!, na forma abaixo.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PLANALTO, pessoa jurídica de direito Público
Interno, com sede à Praça São Francisco de Assis, n° 1583, inscrito no CNPJ n°
76.460.526/0001-16, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal,
senhor MARLON FERNANDO KUHN, em pleno exercício de seu mandato e funções,
brasileiro, casado, residente e domiciliado neste Município de Planalto, Estado do
Paraná, portador da Cédula de Identidade RG n° 3.031.944-3 e do CPF/MF sob n°
643.844.469-34.

CONTRATADA: COAGRO COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL, inscrita no CNPJ
sob n°. 75.984.906/0006-00, com sede social à Rua Paraná, Centro, Município de
Planalto, Estado do Paraná, neste ato representado por seu Procurador: Sr. AÍRTON
TURELLA, brasileiro, casado, portador do RG n°. 3.592.084-6 SSP/PR e do CPF n°.
431.543.529-53, residente e domiciliado à Rua Paraná, Centro, Município de Planalto,
Estado do Paraná.

CLAUSULA PRIMEIRA

DO OBJETO DO CONTRATO

O presente contrato tem por objeto a aquisição de mantimentos destinados
exclusivamente à alimentação escolar dos alunos de educação infantil/pré-

ITEM QUANT. UNID. OBJETO MARCA PREÇO

UNIT.

PREÇO
TOTAL

01 120 PCTE Açúcar cristal pacote com 5 kg Alto

Alegre

7,09 850,80

02 100 PCTE Arroz parbolizado tipo I pacote
5 kg

Rampinelli 9,16 916,00

03 40 PCTE FARINHA DE MILHO PACTE

5KG

Real 6,15 246,00

04 250 PCTE Feijão preto tipo 1 pacote com 1
kg

Grão Do

Sul

3,09 772,50

05 500 PCTE Leite em pó integral de 400 gr Sancor 5,19 2.595,00

06 1.500 LT Leite pasteurizado, tipo "C"
integral teor de gordura 3%

Lactomil 1,64 2.460,00

07 150 PCTE Sagu pacote com 500 gr Prata 1,93 289,50

08 60 PCTE Sal de cozinha iodado pacote
de 1 kg A

Fino 0,84 50,40

TOTAL / 8.180,20
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Parágrafo Único - Integram e completam o presente Termo Contratual,
para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições
expressas no edital PREGÃO PRESENCIAL N° 018/2013, juntamente com seus anexos e
a proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA
DO VALOR

Pelo fornecimento dos objetos ora contratados, a CONTRATANTE pagará
à CONTRATADA o valor total de R$ 8.180,20 (oito mil e cento e oitenta reais e vinte
centavos) daqui por diante denominado "VALOR CONTRATUAL".

CLÁUSULA TERCEIRA
DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA
Parágrafo Primeiro: A entrega correspondente aos objetos acima

mencionados será efetuada em parcelas, ou seja, conforme a necessidade deste
Município de Planalto,

Parágrafo Segundo: Os objetos deverão ser entregues na Secretaria de
Educação, à Praça São Francisco de Assis, n° 1583, Centro, Planalto-Pr., no prazo de 02
(dois) dias úteis, contados após o recebimento da solicitação de entrega.

CLÁUSULA QUARTA
DA FORMA DE PAGAMENTO

Os pagamentos serão efetuados em até 15 (quinze) dias após a entrega dos
objetos e com apresentação da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is).

Parágrafo Único
Os pagamentos decorrentes desta contratação correrão por conta dos

recursos oriundos do Ministério da Educação/Fundo Nacional de Desenvolvimento da
Educação-FNDE, e do Município de Planalto (recurso de contra-partida), proveniente

Iponta da despesà Euneional programátiça Destinação de recursoi
1270 07.122.12.361.1201-2045 0.1.00.0000000

1280 07.122.12.361.1201-2045 0.1.00.0000115

CLAUSULA QUINTA

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Parágrafo Primeiro - Constituem direitos da CONTRATANTE receber os
objetos deste Contrato nas condições avençadas e da CONTRATADA perceber o valor
ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágr^o Segundo - Constituem obrigações da CONTRATANTE:
a) Efetuar o pagamento ajustado;
b) Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do

Contrato.

Parágrafo Terceiro - Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) Prestar o fornecimento na forma ajustada;
b) Atender aos encáí[gos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

decorrentes.
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c) A CONTRATADA é obrigada a substituir, as suas expensas, no total
ou em parte, dos objetos do contrato em que se verificarem defeitos ou
incorreções.

d) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com
as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação;

e) Apresentar sempre que solicitado, durante a execução do Contrato,
documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor
quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos
sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais.

CLÁUSULA SEXTA
DA CESSÃO DO CONTRATO
A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato a nenhuma

pessoa física ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito, da CONTRATANTE e
anuência expressa da Contratante.

CLÁUSULA SÉTIMA
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL

Parágrafo Primeiro - A contratada quando ensejar o retardamento da
execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto,
comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal,
garantindo o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e
contratar com a administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante
a própria autoridade que aplicou a penalidade.

Parágrafo Segundo - Pela inexecução total ou parcial do contrato e pelo
descumprimento das normas e legislação pertinentes à execução do objeto contratual
que acarrete a rescisão do contrato ou instrumento equivalente, o Município de
Planalto, poderá, ainda, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa contratada as
sanções previstas no art. 87 da Lei n°. 8.666/93, sendo que em caso de multa esta
corresponderá a 10 (dez por cento) sobre o valor do contrato.

Parágrafo Terceiro - A aplicação das sanções administrativas não exclui a
responsabilização da CONTRATADA por eventuais perdas e danos causados à
Prefeitura do Município de Planalto

CLÁUSULA OITAVA
DA RESCISÃO

O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos
fatos elencados no art. 78 e seguintes da Lei n°. 8.666/93.

Parágrafo Único - A CONTRATADA reconhece os direitos da
CONTRATANTE, em caso de rescisão adminis^ativa prevista no art. 77 da Lei n°.
8.666/93.

CLÁUSULA NONA

DA VIGÊNCIA
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O prazo de vigência do presente contrato será até 31/07/2013, podendo
ser prorrogado na forma da Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA
DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com
base na legislação em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
DO FORO

As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento
deste termo, perante o Foro da Comarca de Capanema-Pr. Não obstante qualquer
mudança de domicilio da CONTRATADA que, em razão disso, é obrigada a manter um
representante com plenos poderes para receber notificação, citação inicial e outras
medidas em direito permitidas.

Justas e contratadas, firmam as partes este instrumento em 02 (duas) vias
de igual teor, com as testemunhas presentes no ato, a fim de que se produza efeitos
legais.

Planalto-Pr., 07 de maio de 2013

ü

ONTRATANTE

TESTEMUNHAS
Oldecir Campos
RG 6.045.397-7

CPF990.i55.7é9-t5

NTRATADA
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 06^2013
PREGÃO PRESENCIAL N° 018/2013

Contrato administrativo que entre si fazem o Município de Planalto e a
Empresa Graciela Bernadete Tombini Paris, na forma abaixo.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PLANALTO, pessoa jurídica de direito Público
Interno, com sede à Praça São Francisco de Assis, n° 1583, inscrito no CNPJ n°
76.460.526/0001-16, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal,
senhor MARLON FERNANDO KUHN, em pleno exercício de seu mandato e funções,
brasileiro, casado, residente e domiciliado neste Município de Planalto, Estado do
Paraná, portador da Cédula de Identidade RG n*' 3.031.944-3 e do CPF/MF sob n°
643.844.469-34.

CONTRATADA: GRACIELA BERNADETE TOMBINI PARIS, inscrita no CNPJ sob
n°. 05.653.033/0001-54, com sede na Av. Rio Grande do Sul, n° 937, Centro, Murücípio
de Planalto, Estado do Paraná, neste ato representada por sua Administradora Sr®.
GRACIELA BERNADETE TOMBINI PARIS, brasileira, casada, empresária, portadora
do RG n°. 3.719.201 SSP/PR e do CPF n°. 026.798.949-01, residente e domiciliada Rua
Soledade, n° 372, Centro, Município de Planalto, Estado do Paraná.

CLÁUSULA PRIMEIRA

DO OBJETO DO CONTRATO
O presente contrato tem por objeto a aquisição de mantimentos destinados

exclusivamente à alimentação escolar dos alunos de educação infantil/pré-
escola/creche, conforme segue abaixo:
ITEM QUANT. UNID. OBJETO MARCA PREÇO

UNIT.

PREÇO
TOTAL

01 400 KG Carne bovina molda fresca de 2° Tradição 8,50 3.400,00

02 1.200 KG Coxa e sobrecoxa de frango sem
dorso

Seva ■  4,55 5.460,00

TOTAL 8.860,00

Parágrafo Único - Integram e completam o presente Termo Contratual,
para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições
expressas no edital PREGÃO PRESENCIAL N°. 018/2013, juntamente com seus anexos
e a proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA

DO VALOR

Pelo fornecimento dos objetos ora contratados, a CONTRATANTE pagará
à CONTRATADA o valor total de R$ 8.860,00 (oito mil e oitocentos e sessenta reais)
daqui por diante denominado "VALOR CONTRATUAL".

CLÁUSULA TERCEIRA

DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA

IvS
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Parágrafo Primeiro: A entrega correspondente aos objetos acima
mencionados será efetuada em parcelas, ou seja, conforme a necessidade deste
Município de Planalto,

Parágrafo Segundo: Os objetos deverão ser entregues na Secretaria de
Educação, à Praça São Francisco de Assis, n" 1583, Centro, Planalto-Pr., no prazo de 02
(dois) dias úteis, contados após o recebimento da solicitação de entrega.

CLÁUSULA QUARTA
DA FORMA DE PAGAMENTO

Os pagamentos serão efetuados em até 15 (quinze) dias após a entrega dos
objetos e com apresentação da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is).

Parágrafo Único
Os pagamentos decorrentes desta contratação correrão por conta dos

recursos oriundos do Ministério da Educação/Fundo Nacional de Desenvolvimento da
Educação-FNDE, e do Município de Planalto (recurso de contra-partida), proveniente

•  J , ■

Conta da despesa Fuilcional programática ;  Désftháçãõ de recurso .
1270 07.122.12.361.1201-2045 0.1.00.0000000

1280 07.122.12.361.1201-2045 0.1.00.0000115

CLAUSULA QUINTA
DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Parágrafo Primeiro - Constituem direitos da CONTRATANTE receber os
objetos deste Contrato nas condições avençadas e da CONTRATADA perceber o valor
ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Segundo - Constituem obrigações da CONTRATANTE:
a) Efetuar o pagamento ajustado;
b) Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do

Contrato.

Parágrafo Terceiro - Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) Prestar o fornecimento na forma ajustada;
b) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

decorrentes.

c) A CONTRATADA é obrigada a substituir, as suas expensas, no total
ou em parte, dos objetos do contrato em que se verificarem defeitos ou
incorreções.

d) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com
as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação;

e) Apresentar sempre que solicitado, durante a execução do Contrato,
documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor
quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos
sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais.

CLÁUSULA SEXTA ^
DA CESSÃO DO CONTRATO ^ ̂ ̂



tCíáKtÇ

município de planalto
CiVP/N^ 76A60.526/0001-16

Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000

e-mail: planalto@rline.com.br
Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO PARANÁ

A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato a nenhuma
pessoa física ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito, da CONTRATANTE e
anuência expressa da Contratante.

CLÁUSULA SÉTIMA
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL

Parágrafo Primeiro - A contratada quando ensejar o retardamento da
execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto,
comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal,
garantindo o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e
contratar com a administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante
a própria autoridade que aplicou a penalidade.

Parágrafo Segundo - Pela inexecução total ou parcial do contrato e pelo
descumprimento das normas e legislação pertinentes à execução do objeto contratual
que acarrete a rescisão do contrato ou instrumento equivalente, o Município de
Planalto, poderá, ainda, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa contratada as
sanções previstas no art. 87 da Lei n". 8.666/93, sendo que em caso de multa esta
corresponderá a 10 (dez por cento) sobre o valor do contrato.

Parágrafo Terceiro - A aplicação das sanções administrativas não exclui a
responsabilização da CONTRATADA por eventuais perdas e danos causados à
Prefeitura do Município de Planalto

CLÁUSULA OITAVA
DA RESCISÁO

O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos
fatos elencados no art. 78 e seguintes da Lei n°. 8.666/93.

Parágrafo Único - A CONTRATADA reconhece os direitos da
CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei n°.
8.666/93.

CLÁUSULA NONA

DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência do presente contrato será até 31/07/2013, podendo
ser prorrogado na forma da Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA

DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com
base na legislação em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
DO FORO

As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento
deste termo, perante o Foro da Comarca de Capanema-Pr. Não obstante qualquer
mudança de domicilio da CONTRATADA que, em razão disso, é obrigada a manter um
representante com plenos poderes para receber notificação, citação inicial e outras
medidas em direito permitidas. «
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Justas e contratadas, firmam as partes este instrumento em 02 (duas) vias
de igual teor, com as testemunhas presentes no ato, a fim de que se produza efeitos
legais.

Planalto-Pr. 07 de maio de 2013.

u
CONTRATANTE

TESTEMUNHAS

CofT^XB
yS97-7

CPF9fHf.IS5.70f^í5

l<

CONTRATADA

Marisa
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 060/2013
PREGÃO PRESENCIAL N° 018/2013

Contrato administrativo que entre si fazem o Município de Planalto e a
Empresa Arno Henrique Link, na forma abaixo.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PLANALTO, pessoa jurídica de direito Público
Interno, com sede à Praça São Francisco de Assis, n° 1583, inscrito no CNPJ n°
76.460.526/0001-16, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal,
senhor MARLON FERNANDO KUHN, em pleno exercício de seu mandato e funções,
brasileiro, casado, residente e domiciliado neste Município de Planalto, Estado do
Paraná, portador da Cédula de Identidade RG n° 3.031.944-3 e do CPF/MF sob n"
643.844.469-34.

CONTRATADA: ARNO HENRIQUE LINK, inscrita no CNPJ sob n°. 01.946.439/0001-

74 com sede social à Rua Principal, s/n°. Distrito de Sagrada Família, Município de
Planalto, Estado do Paraná, neste ato representado por seu Adrninistrador: Sr. ARNO
HENRIQUE LINK, brasileiro, casado, empresário, portador do RG n°. 2.112.805
SSP/PR e do CPF n°. 060.768.749-53, residente e domiciliado à Rua Principal, s/rf,
Distrito de Sagrada Família, Município de Planalto, Estado do Paraná.

CLÁUSULA PRIMEIRA
DO OBJETO DO CONTRATO
O presente contrato tem por objeto a aquisição de mantimentos destinados

exclusivamente à alimentação escolar dos alunos de educação infantil/pré-

ITEM QUANT. UNID. OBJETO MARCA PREÇO
UNIT.

PREÇO
TOTAL

01 1.200 PCTE Banana katura Cantu 1,40 1.680,00

02 200 PCTE Biscoito doce tipo Maria pacote
com 800 gr

Ninfa 4,49 898,00

03 200 KG Biscoito salgado tipo Cream
Cracker pacote com 800 gr

Nmfa 4,70 940,00

04 120 PCTE Farinha de trigo especial pacote
com 5 kg

Dalla 7,58 909,60

05 700 PCTE Iogurte de frutas pacote de 1
litro

Santa

Clara

2,58 1.806,00

06 240 KG Maça Cantu 2,85 684,00

07 120 KG Mamão Formosa Cantu 2,95 354,00

08 200 PCTE Óleo de Soja lata com 900 ml Coamo 3,05 610,00

TOTAL 7.881,60

para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições
expressas no edital PREGÃO PRESENCIAL N" 018/2013, juntamente com seus anexos e
a proposta da CONTRATADA.
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CLÁUSULA SEGUNDA
DO VALOR

Pelo fornecimento dos objetos ora contratado, a CONTRATANTE pagará
à CONTRATADA o valor total de R$ 7.881.60 (sete mil, oitocentos e oitenta e um reais
e sessenta centavos) daqui por diante denominado "VALOR CONTRATUAL".

CLÁUSULA TERCEIRA
DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA
Parágrafo Primeiro: A entrega correspondente aos objetos acima

mencionados será efetuada em parcelas, ou seja, conforme a necessidade deste
Município de Planalto,

Parágrafo Segundo: Os objetos deverão ser entregues na Secretaria de
Educação, à Praça São Francisco de Assis, n" 1583, Centro, Planalto-Pr., no prazo de 02
(dois) dias úteis, contados após o recebimento da solicitação de entrega.

CLÁUSULA QUARTA
DA FORMA DE PAGAMENTO

Os pagamentos serão efetuados em até 15 (quinze) dias após a entrega
do(s) objeto(s) e com apresentação da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is).

Parágrafo Único
Os pagamentos decorrentes desta contratação correrão por conta dos

recursos oriundos do Ministério da Educação/Fundo Nacional de Desenvolvimento da
Educação-FNDE, e do Município de Planalto (recurso de contra-partida), proveniente

^Gdhta da dèspesa Fühcional programátick ^ Destiníáção de recurso

1270 07.122.12.361.1201-2045 0.1.00.0000000

1280 07.122.12.361.1201-2045 0.1.00.0000115

CLAUSULA QUINTA

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Parágrafo Primeiro - Constituem direitos da CONTRATANTE receber os
objetos deste Contrato nas condições avençadas e da CONTRATADA perceber o valor
ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Segundo - Constituem obrigações da CONTRATANTE:
a) Efetuar o pagamento ajustado;
b) Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do

Contrato.

Parágrafo Terceiro - Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) Prestar o fornecimento na forma ajustada;
b) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

decorrentes.

c) A CONTRATADA é obrigada a substituir, as suas expensas, no total
ou em parte, dos objetos do contrato em que se verificarem defeitos ou
incorreções.

d) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com
as obrigações por ela assuinidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação;

2
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e) Apresentar sempre que solicitado, durante a execução do Contrato,
documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor
quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos
sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais.

CLÁUSULA SEXTA
DA CESSÃO DO CONTRATO

A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato a nenhuma
pessoa física ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito, da CONTRATANTE e
anuência expressa da Contratante.

CLÁUSULA SÉTIMA
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL

Parágrafo Primeiro - A contratada quando ensejar o retardamento da
execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto,
comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal,
garantindo o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e
contratar com a administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante
a própria autoridade que aplicou a penalidade.

Parágrafo Segundo - Pela inexecução total ou parcial do contrato e pelo
descumprimento das normas e legislação pertinentes à execução do objeto contratual
que acarrete a rescisão do contrato ou instrumento equivalente, o Município de
Planalto, poderá, ainda, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa contratada as
sanções previstas no art. 87 da Lei n". 8.666/93, sendo que em caso de multa esta
corresponderá a 10 (dez por cento) sobre o valor do contrato.

Parágrafo Terceiro - A aplicação das sanções administrativas não exclui a
responsabilização da CONTRATADA por eventuais perdas e danos causados à
Prefeitura do Município de Planalto

CLÁUSULA OITAVA
DA RESCISÃO

O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos
fatos elencados no art. 78 e seguintes da Lei n°. 8.666/93.

Parágrafo Único - A CONTRATADA reconhece os direitos da
CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei n°.
8.666/93.

CLÁUSULA NONA
DA VIGÊNCIA
O prazo de vigência do presente contrato será até 31/07/2013, podendo

ser prorrogado na forma da Lei.
CLÁUSULA DÉCIMA

DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com
base na legislação em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
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DO FORO

As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento
deste termo, perante o Foro da Comarca de Capanema-Pr. Não obstante qualquer
mudança de domicilio da CONTRATADA que, em razão disso, é obrigada a manter um
representante com plenos poderes para receber notificação, citação inicial e outras
medidas em direito permitidas.

Justas e contratadas, firmam as partes este instrumento em 02 (duas) vias
de igual teor, com as testemunhas presentes no ato, a fim de que se produza efeitos
legais.

Planalto-Pr., 07 de maio de 2013

ccH
CONTRATANTE

TESTEMUNHAS

Oldeci
RG6.

CPF99Í

Campos
045.397-7
135.769-15

CONTRATADA
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EXTRATO DE CONTRATO N" 060/2013

o Sudoeste do Paraná - DIOEMS
Amll-eilçtoN»03»

PREGÃO PRESENCIAL N® 018/2013
DATA DA ASSINATURA: 07 de maio de 2013
CONTRATANTE; Município de Planalto
CONTRATADA: Amo Henrique Unk
OBJETO: Aquisição de mantimento destinado exclusivamente á NImentaçflo escolar dos
alunos de educação infantil/pré-escola/creche.
ITENS: 01,02,03,04,05,08,07,08.
VALOR TOTAL: R$ 8.160,20 (oito mil, cento e oitenta reais e vinte centavos)
PRAZO DE VIGÊNCIA; 31/07/2013
MARLON FERNANDO KUHN
Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO N® 061/2013

PREGÃO PRESENCIAL N® 018/2013
DATA DAASSINATURA: 07 de maio de 2013
CONTRATANTE; Município de Planalto
CONTRATADA: Coagro Cooperativa Agrolndustrial
OBJETO: Aquisição de marrtimentos destinados exclusivamente á alimentação escolar
dos alunos de educação infantil/pré-escola/creehe.
ITENS: 01,02,03,04,05,06,07.08.
VALOR TOTAL: Rí 6.160.20 (oito mil e cento e oitenta reais e vinte centavos)
PRAZO DE VIGÊNCIA: 31/07/2013
MARLON FERNANDO KUHN
Prefeito Muniúpal

EXTRATO DE CONTRATO N® 062/2013

PREGÃO PRESENCIAL N® 018/2013
DATA DAASSINATURA: 07 do maio de 2013

CONTRATANTE: Município de Planalto
CONTf^TADA: Oraclela BemadeteTombinl Paris
OBJETO: Aquisiçôo de mantimento destinado exclusivamente à dimentação escolar dos
alunos de educação infantil/pré-escola/creche.
ITENS; 01.02.

VALOR TOTAL: R3 6.860,00 (oito mil e oitocantos e sessenta reais)
PRAZO DE VIGÊNCIA: 31/07/2013
MARLON FERNANDO KUHN
Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO N® 063/2013

PREGÃO PRESENCIAL N® 019/2013
DATA DAASSINATURA; 07 de maio de 2013
CONTRATANTE: Município de Planalto
CONTRATADA: Recapadora Pardal Ltda.
OBJETO; Contratação de empresa para prestação de serviço de recapagem de pneus,
destinado a manutenção regular da frota de máquinas e veículos deste Municíolo de
Planalto.

ITENS: 01,02,03,04,05,06,07,08,09,10,11,12,13,14,15,16.
VALOR TOTAL; R$ 146.740,00 (cenio e quarenta e seis mil e setecentos e quarenta
reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 31/03/2014
MARLON FERNANDO KUHN

Prefeito Municipal

REALEZA

Prefeitura

CONCURSO PÚBLICO N® 01/2012

EDITAL DE CONVOCAÇÃO N® 12.01/2012
O Município de Realeza, pessoa jurídica de direito interno público, inscrito no CNPJ
76.205,673,0001/40, neste ato representado por seu administrador o Prafeito Sr. MILTON
ANDREOLLI, no uso de suas atribuições legais, CONVOCA, de acordo com a ordem
de classificação os candidatos aprovados no Concurso Público, abaixo relacionados, a
comparecerem junto ao Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Munldpaí
de Realeza, localizada à Rua Barão do Rio Branco, N® 3.507, Centro Cívico, até o dia
10/05/2013, munido da respectiva documentação exigida peio Editai do Concurso Público
01/2012, a fim de prover o cargo em que tenha sido aprovado.
TÉCNICO AGRiCOLA

WMECLASSIF

VALMIR OA SILVA aARBOSA3»

Este Edital entre em vigor na data de sua puUicação.
Prefeitura do Município de Realeza. Estado do Paraná, em 06 de Mtuo de 2013
MILTONANDREOLLI
Prefeito Municipal
Marule Madalena Girardi Walter

Presidente Da Comissão Do Concurso Público

P«^40/C

EDITAL DE CONVOCAÇAO DE AUDIÊNCIA PÚBUCA N.® 002/2013

O Executivo Munldpaí de Realeza. Estado do Paraná, com sede na Rua Barão dr
Branco. 3507, inscrito no CNPJ do MF sob n.® 76.205.673/0001-40, representado
Prefeito Munidpal em Pleno Exercido de seu mandato e funções. Senhor MIL
ANDREOLLI, no uso de suas atritMições legais que lhe são conferidas em Lei e etend
a Instrução Normativa n.® 04/2006 de melo de 2006 do Tribunal de Contas do estac
Paraná,

CONVOCA

Toda a população do Município de Realeza, Estado do Paraná para partidpar da Prir
Audíénda Pública Quadrimestral de Avaliação do Cumprimento das Metas Piscai
Dlietrizes Orçamentária - LOO, a ser realizada no dia 28 de maio de 2013 ás 19 h<
nas dependéndas do Auditório da Prefeitura Municipal, sito a Rua Barão do Rio Bri
3507, com a seguinte Ordem do Dia:
Serão tratados assuntos relacionados com o que determine o Parágrafo Primeíp
Parágrafo Quarto do Art. 16, da Instrução Normativa n.® 04/2006 de 04 da maio da 2
Análiííe dos documentos enumerados no Parágrafo Primeiro ao Parágrafo Quinte
Art. 9® da Lei 101/2000 - LRF, fazendo remissão ao Parágrafo Primeiro, do Art. 161
Constituição Federal.
Realeza, Estado do Paraná, aos sete dias do más de melo do ano de dois mil e trezi
MILTON ANDREOLLI
Prefeito

RATinCAÇAO DA DISPENSA DE UCfTAÇAO 34/2013

PROCESSO LICITATÓRIO N.® 103/2013
Fica dispensada de licilação na forma do Artigo 24, Inciso XVII, da Lei 8.666/93, e t
alterações a favor de ENGEPECAS EQUIPAMENTOS LTDA, Inscrita no CNPJ
n'.05.063.653/0001-33, com sede na R, WILLIAM BOOTH, 2093-CEP: 61730C
BAIRRO: BOQUEIRÃO CIDADE/UF; CURITIB/VPR, considerando o que consta no Ai
24, Inciso XVII, da Lei de Licitações n® 6.666/93, que tem por objeto a Aquisição de pc
e contratação de serviços para revisão da retro escavadeira JCB.
Ratifico nos termos do art 26 da La! Federal n.*8.666/93 a Dispensa de LIcitaçãc
34/2013, em conformidade com o Parecer da Comissão de Licitações do Municipk
Realeza.

Realeza, 06 de maio de 2013.

Milton Andreolií
Prefeito

EXTRATO DE CONTRATO

CONTFWTO ADMINISTRATIVO DE FORNECIMENTO E PRESTAÇÃO DE SERVIC
N® 206/2013

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE REALEZA *
CONTRATADA: ENGEPECAS EQUIPAMENTOS LTDA
OBJETO: Aquisição de peças e serviços para revisão da retro escavadeira JCB
REFERENTE LICITAÇÃO Processo dispensa N® 34/2013
VALOR TOTAL: R$28.000.00 (Vinte e Seis Mil Reais)
DATA DA ASSINATURA: 06/05/2013

RESULTADO DE UCITAÇAO

Processo dispensa N.® 34/2013

PROCESSO LICITATÓRIO N.® 103/2013 '
ABERTURA: DIA: 06/05/2013 ÀS 15:00 HORAS.
OBJETO: Aquisição de peças a CONTRATAÇÃO DE serviçoS para revisão da n
escavadeira JCB.

EMPRESA(S) VENCEDORAfS);
-ENGEPECAS EQUIPAMENTOS LTDA
LOTE. 1, COM VALOR TOTAL GERAL DE-R$ 26.000,00 (Vinte e Seis Mil Reais)
REALEZA. AOS seis dias de maio de 2013
FERNANDES DA SILVA BORGES
PRES, COMISSÃO LICITAÇÕES

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N® 184/2013
CONTRATANTE: MUNÍCiPIO DE REALEZA
CONTRATADA: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
OBJETO; CONTRATAÇÃO DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL S/A, AGÊNCIA I
REALEZA - PR, PARA CENTRALIZAÇÃO E PROCESSAMENTO DE CRÉDITI
PROVENIENTES DA FOLHA DE PAGAMENTO GERADA PELO MUNICIPÍO. QI
HOJE REPRESENTAM 498 (QUATROCENTOS E NOVENTA E OITO) SERVIDORE
LANÇADOS EM CONTAS CORRENTES INDIVIDUAIS DO FUNCIONALISMO PÚBLK
NA CAIXA. ABRANGENDO SERVIDORES ATIVOS E INATIVOS E PENSIONISTAS, <
SEJA, QUALQUER PESSOA QUE MANTENHA OU VENHA A MANTER VÍNCULO (
REMUNERAÇÃO COM O MUNICÍPIO. SEJA RECEBENDO VENCIMENTO, SALÁRI
SUBSÍDIO OU PROVENTOS E PENSÕES DENOMINADOS. DORAVANTE, PAI
EFEITO DESTE CONTRATO, CREDITADOS. EM CONTRAPARTIDA DA EFETIVAÇ^
DE DÉBITO NA CONTA CORRENTE DO MUNICÍPIO, POR UM PRAZO DE 60 MESE
CONTATOS A PARTIR DAASSINATURA DO CONTRATO..
REFERENTE LICITAÇÃO Processo dispensa N® 32/2013
valor a ser pago para o município de realeza: r$ 200.000,00 (duzendo mil reais)
DATA DAASSINATURA: 30/04/2013

©
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Diário Oficial dos Municipios
do Sudoeste do Paianá - DIOEMS

PLANALTO

PrE FEITURA

AVISO DELICI1AÇÂO

■PREGÃO PRESENCIAL" N® 027/2013
O município de planalto, taz saber aos interessados que com base na Lei Federal
de n® 10.520 de 17 de Julho de 2002, Decreto Municipal de n» 2727/2007 de26A36/2007
e suas alterações subsidaiamenle à Lei Federal n» 8.666/93, suas alterações, LC
123/2006 de 14 de dezembro de 2D06 e demais legislações aplicáveis, em sua sede sito
a Praça São Francisco de Assis, n' 1583. fará realizar Licitação na Modalidade PREGÃO
PRESENCIAL soO n® 027/2013. conforme descnto abaixo:
OBJETO Aquisição de peças, componentes e suprimentos de informática, destinados à
necessidade de consumo do Municípode Planalto.
DATA DA ABERTURA. 20 de maio de 2013 - às 09:00 horas.
Maiores informações junto ao Departamento de Licitações em horário de experiente
MARLON FERNANDO KUHN
Prefeito Municipal

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL N® 019/2013
O Município de Planalto, através do Prefeito Municipal, e considerando o parecer do
PregoeitD e equipe de apoio, de conformidade com a ATA de Sessão Pública de Pregão
Piesenclal n» 019/2013. lavrada em 02 de maio de 2013. HOMOLOGO o resultado final

■processo Licitatório, na modalidade Pregão Presencial. Tipo Menor Preço por item de
"Wbrdo com o abaxo descrito:
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de sen/íço de tecapagem de pn^s.
destinado a manutenção regular da frota de máquinas e veículos dfôte Município de
Planalto.
EMPRESA. Recapadora Pardal Ltda
ITENS. 01.02.03,04.05.06.07.06.09.10.11.12.13.14.15.16.
VALOR TOTAL R$ 146 740,00 (cento e quarenta e seis mil e setecentos e quarenta
reais>
DATA 07 de maio de 2013
MARLON FERNANDO KUHN
Prefeito Municipal

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL N® 018/2013
0 Prefeito do Município de Planalto, Estado do Paraná, considerando o parecer do
Pregoeiro e equipe de apoio, de conformidade com a ata de Sessão Pública de Pregão
Presencial n® 018/2013. lavrada em 30 de abril de 2013, HOMOLOGO o resutQdo final
do Processo ücitalório, namodalkJade Pregão Presencial, Tipo Menor Preço por item de
acordo com o abaixo descrito.
OBJETO. Aquisição de manlimenlos destinados exclusivamente à alimentação escolar
dos alixios de educação iniantil/pré-escola/creche
EMPRESA. Arno Henrique ünk
ITENS 03.04,05,09 11,14.15.16.
VALORTOTAL RS7 881 60{selemii. oitocentoseortentaeum reais esessentacentavos)
EMPRESA. Coagro Cooperativa Agroindústria
ITENS: 01.0208.10.12.13.17.18
'"^LORTOTAL: RS 8180,20 (oito mil, cento e oitenta reais e vírte centavos)

,'RESA: Graclela Bemadete Tomblni Paris
■ITÉNS. 06.07.
VALORTOTAL RS8860,00(oitomlleoitdcentosesessentarrais).
VALOR TOTAL GERAL: R$ 24.921.80 (vinte e quatro mil. novecertos e vinte e um reais
e oitenta centavos)
DATA . 07 de maio de 2013
MARLON FERNANDO KUHN
Prefeito Municipa

EDITAL DE RESULTADO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL N® 018/2013 DE 17 DE ABRIL DE 2013
LUIZ CARLOS BONl. na quaidade de Pregoeiro do Município de Planalto. Estado do
Paraná, nomeado pela Portaria n" 002/2013. de03dejanelrode20l3. em cumprimento
ã La Federá de n« 10.520 de i7dejulho de 2002: Decreto Municipal den® 2727/2007 oe
26/06/2007 e subsidiariamente pela l^l n® 8666 de 21 de Junho de 1993 e suas posteriores
alterações e leglsl^ão correlata. TORNA PÚBLICO, o resultado Público de Ucltação na
modáidade PREGÃO PRESENCIAL, tipo MENOR PREÇO POR ITEM. referente.
EDITAL DE LICITAÇÂO-MODAUDAOE PREGÃO PRESENCIAL N'018/2013
1 . Objeto da Licitação
Aqjisiçâo de mantimentos destinados exclusivamente à aitmenfaçâo escolar dos alunos
de educação tnfantii/pré-escola/creche.
2 Empresas Participantes:
2.1 ARNO HENRIQUE UNK
Situação Classiricada
2 2 COAGRO COOPERATlVAAGRaNDUSTRAL
Situação Classificada
2 3 GRACIELA BERNADETE TOMBINI RARIS
Situação. Classificada
3. Empresas Vencedoras

InstftuKto pela Resdu^ 001 de 04 de Oututro de 2011 Ano li - Edição tr 0339 Página 39 / 048
3 1 ARNO HENRIQUE UNK. pessoaJurícSca, com inscrição noCNPJ n®Ol 946 439'0001-
74. com sua sede socia na Rua Principal, s/n®. Distrito de Sagrada Família. Município de
Planalto, Estado do Paraná, para o fornecimento dos itens. 03.04.05.08.10.13.14.15.16.1
7.19. totalizando a importância de RS 7 881 60 (sete mil . oitocentos e oitenta e um reais
e sessenta centavos)
3.2 COAGRO COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL. pessoa Juridica. COm inscrição no
CNPJ N« 75 984 906/0006-00. com sua sede social à Rua Paaná s/n®. Município de
Planalto, Estado do Paraná, para o tomecimento dos itens. 01.02.08.10.12.13.17.18,
totalizando a importância de RS 8.180 20 (oitomll. cento e oltería reais e vinte centavos).
3.3 GRACIELA BERNADETE TOMBItt I PARIS, pessoa jurídica, com inscrição no CNPJ
n« 05.653.033/0001-54. com sua sede social à Av Rio Grande do Sul. n» 937, Centro.
Municiplode Planalto. Estado do Paraná, para ofomecimento dos itens 06,07, totalizando
a importância de RS 8.860,00 (cHo mil e oitocentos e sessenta reais).
4. DatadaAbertura.
A Licitação Pregão Presencial rr» 018/2013 de 17 de abril de 2013. teve sua abertura em
reunião realizada pelo Pregoeiro no dia 30 de abril de 2013 às 0900 horas, na sala de
reunões da Prefeitura Municípá de Planalto. Estado do Paraná, na Praça São Francisco
de Assis. 1583, Centro.
Planalto. Estado do Paraná, em 30 de abril de 2013
LUIZ CARLOS BONl
Pregoeiro

EDITAL DE RESULTADO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL N® 019/2013 DE 18 DE ABRIL DE 2013
LUIZ CARLOS BONl. na qualidade de Pregoeiro do Município de Planalto. Estado do
Paraná, nomeado pela Portaria n®. 002/2013, de 03 de Janeiro de 2013, em cumprimento
à Lei Federal den® 10 520 de I7dejuihode2002. Decreto Murtcipai de n® 2727/2007 de
2S/06'2007 e sutBidianamenlepela La n®. 8656 de 21 de junho de 1993 esuas posteriores
alterações e legislação corraata, TORNA PÜBUCG. o resultado PútJílco de Licitação na
modáidade PREGÃO PRESENCIAL, tipo MENOR PREÇO POR ITEM. referente
EDITAL DE LICITAÇÃO-MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL N® 019/2013
1 . Objao da Licitação
Contratação de empresa para prestação de serviço de recapagem de pneus, destinado a
manutenção regi^ar da frota de máquinas e veícáos deste Município de Planáto.
2. Empresa Partcípante
2.1 RECAPADORA PARDAL LTDA.
Situação Classificada
3 Empresa Vencedora'
3.1 RECAPADORA PARDAL LTDA. pessoa Juridica, Com inscrição no CNPJ N®
01.623.7694X)01-75. com sua sede social à Rod Pr. 180, Km 04. s/n®. Município de
Francisco Beltrão. Estado de Paraná, classificada em 1® lugarnos itens. 01,0203.04,
05.06.07,08.09.10.11,12.13.14.15,16. totalizando o importe de RS 146 740.00 (cento e
quarenta e seis mil e setecentos e quarenta reais)
4. Data da Abertura.
A Licitação Pregão Presencial nc 019/2013 de 18 de abril de 2013. teve sua abertura em
reurvão realizada pelo Pregoeiro no dia 02 de maio de 2013 às 09.00 horas, na sala de
reuriões da Prefeitura Municípá de Planalto. Estado do Paraná, na Praça São Francisco
de Assis, n" 1583. Centro.
Planalto, Estado do Paraná, em 02 de máo de 2013
LUIZ CARLOS BONl
Pregoeiro

RESULIADODE DISPENSA

DISPEN SAN® 016/2013
O MUNICÍPIO DE PLANALTO, com base no art 24. inciso 11 da Lei 8.666/93. e suas
alterações posteriores, dispensa de licitação a despesa abaixo especificada.
OBJETO' Contratação de empresa especializada visando à prestação de serviços e
fornecimento de peças para conserto do veículo Iveco. placa ART 1124. destinada ao
desenvolvimento de ações executadas pela Secretaria de Educacâo deste Município de
Planalto.
EMPRESA. Ucmar Adriano Rech.
VALOR RS3978,60 (très mil. novecentos e setenta e oito reais e sessenta centavos)
DATA: 02 de maio de 2013
MARLON FERNANDO KUHN
Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO N® 059/2013

DiSPENSADE UCITAÇÂO N® 018/2013
DATA DA ASSINATU RA 02 de malo de 2013
CONTRATANTE Mufvciplo de Planalto
CONTRATADA. UomarAdriano Rech
OBJETO Contratação de empresa especializada visando à prestação de serviços e
fornecimento de peças para conserto do veículo iveco. placa ART 1124. destinada ao
desenvotvimento de ações executadas pela Secretaria de Educação deste Município de
Planalto
VALOR TOTAL: RS 3.978.60 (três mil, novecentos e setenía e oito reais e sessenta
centavcs)
PRAZO DE EXECUÇÃO: 15 dias.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 30/06/2013.
MARLON FERNANDO KUHN
Prefeito Municipal
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